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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 13 720/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de ajudante de campo o major piloto aviador António José
de Matos Branco, com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 13 721/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio ajudante de campo o capitão piloto aviador Hélder
Nélson Martins Benício da Silva Rebelo, com efeitos a partir de 2 de
Julho de 2001 e em regime de comissão normal.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 13 722/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Ecologista de Os Verdes:

Licenciado José Luís Teixeira Ferreira — nomeado, nos termos do
n.o 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica

da Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, para o cargo de adjunto do
gabinete de apoio deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir
do dia 21 de Junho de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1526/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho
de 2001, a p. 10 132, o despacho n.o 12 683/2001, rectifica-se que
onde se lê «Catarina Francisca Beicinha Pompeiro do Carmo» deve
ler-se «Catarina Francisca Beicinha Pombeiro do Carmo».

21 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 13 723/2001 (2.a série). — Lista nominativa de
transição/integração do pessoal do quadro do Instituto Português da
Droga e da Toxicodependência, aprovado pela Portaria n.o 456/2000,
de 21 de Julho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 167,
de 21 de Julho de 2000, com a relação jurídico-funcional que se indica
na referida lista, aprovada em 5 de Junho de 2001 pelo Secretário de
Estado da Presidência do Conselho de Ministros:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Técnico superior . . . . . Técnica superior . . . . Assessor principal . . . Joaquim Augusto Rodrigues (a) . . . . . . . . 4 900
José Manuel Niza Antunes Mendes (x) . . . 3 830
Maria Catarina Finuras Martins Varela (b) 1 710
Maria de Fátima Trigueiros Pinto e Silva (c) 4 900
Jorge da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 770

Técnico superior prin-
cipal.

Carla Maria de Oliveira Ribeiro Antunes (d) 2 560

Técnico superior de
1.a classe.

José Manuel Manteigas Esteves . . . . . . . . . 2 475
Maria Paula Cruz Santos Graça Ruivo

Braga (d).
1 460

António Augusto Paralta Fachada (e) . . . . 1 460
Elsa Cristina Conde Lavado . . . . . . . . . . . . 1 460
Paula Cristina Pais Ramos Olival (e) . . . . . 1 460
Catarina Leal Guerreiro (e) . . . . . . . . . . . . 1 460
Maria de Lurdes Almeida Camelo . . . . . . 1 460
Maria Ivone Portugal Gomes (e) . . . . . . . . 1 460
Maria Odete Gonçalves da Silva Sanchez

Bermejo (f).
3 500

Técnico superior de
2.a classe.

Carlos Manuel Rangel Silvano Fernandes
(g) (y).

1 400

Paulo Duarte Tavares Soares (h) . . . . . . . . 1 400
Maria João de Spínola e Roque da Silva

Bravo (h).
1 400

Helena Paula Gonzalez Cunha de Almeida
(h).

1 400

Alcina Marina da Assunção Correia
Branco Ló (h).

1 400

Ana Cristina Larroudé Trigo da Roza
Araújo (d) (h).

1 400

Maria Elisabete Teixeira Pereira Carvalho (h) 1 400
Maria Paula Dias Vale de Andrade (h) . . . 1 400
Cristina Maria de Castro Amorim Araújo (h) 1 400
Carla Patrícia Marques de Andrade Pis-

sarra (h).
1 400

Maria Vasconcelos de Albergaria Moreira (h) 1 400
Ana Sofia Borrego Soares dos Santos (h) 1 400
Manuel Barroso Duarte (i) . . . . . . . . . . . . . 1 400
Ana Isabel Castela Rodrigues (i) (z) . . . . . 1 400
Maria José dos Santos Guerra (j) . . . . . . . 1 400
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Nome Escalão Índice

Informática . . . . . . . . . . Técnica superior de
informática.

Técnico superior de
i n f o r m á t i c a d e
2.a classe.

Joaquim Pedro Falcão da Fonseca Men-
des (k).

1 480

Operador de sistemas Operador de sistemas
de 2.a classe.

Irene Lucília Rodrigues de Abreu Con-
duto (l).

1 320

Luís Eduardo Corgas Barriga (l) . . . . . . . . 1 320
Ana Paula Chainho Apolinário Correia (j) 1 320

Técnico . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe Rosa Maria Moreira Nunes Ferreira (m) . . . 2 295
Maria Adelina Oliveira Barbosa Cae-

tano (m). 1 285
Alexandra de Fátima Santos de Almeida

Féria Marreiros (n). 1 285

Técnico-profissional . . Técnico-profissional . . . Técnico profissional
especialista princi-
pal.

Maria Ondina Mourão de Carvalho . . . . . 4 345

Maria da Graça da Costa Dias . . . . . . . . . . 4 345

Técnico profissional
especialista.

Maria Isabel Ribeiro da Silva Guedes . . . . 3 285

Técnico profissional
de 1.a classe.

Maria Helena Moreira Matos dos Santos 4 245

Técnico profissional
de 2.a classe.

Anabela da Silva Pires Longarito Moreira (o) 4 220
Vanda Sofia Rodrigues Baptista (p) . . . . . 1 190
João Gabriel Feijó Martins da Silva (p) . . . . 1 190
Maria Clara Duarte de Almeida Frexes (p) 1 190
Ana Paula Borges Guimarães (p) . . . . . . . 1 190

Administrativo . . . . . . . Administrativo . . . . . . Chefe de secção . . . . . Daniela Maria de Fátima Correia Freitas 1 330
Maria Paula da Silva Brito Rodrigues (q) 3 370

Assistente administra-
tivo especialista.

Maria Emília dos Santos Airoso David . . . 4 305

Assistente administra-
tivo principal.

Isabel Maria Dias do Vale (r) . . . . . . . . . . .
Maria Leonor de Resende e Miranda

Barriga.

2
5

225
260

Assistente administra-
tivo.

António Manuel Guedes da Cunha (s) . . .
Manuel Fernando da Silva Soares (s) . . . .
Maria Paula Coelho Franco (t) . . . . . . . . .
Ana Paula Dias de A. Assunção (t) . . . . . .
Mónica Alexandra Rodrigues Baptista (t)

(aa)

1
1
1
1
1

190
190
190
190
190

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Auxiliar . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados Eduardo Mendes Pereira Clemente (u) . . . 1 140

Motorista de ligeiros Álvaro do Nascimento Alpande Pires . . . . 8 225
Júlio Cabral (bb) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 130

Operador de repro-
grafia.

Ilda de Jesus Pereira Oliveira (v) . . . . . . . . 5 160

Cozinheira . . . . . . . . . Maria Isabel Vieira da Silva (u) . . . . . . . . . 1 125

Auxiliar administra-
tiva

Maria Alice Almeida Marques Catalão (v)
Maria Fernanda Saraiva Almeida Neves (v)
Emília de Sousa Coelho Diniz (u) . . . . . . .
Rui Jorge Garcia Saraiva (u) . . . . . . . . . . .
Maria Celeste Ferreira Pimpão Samúdio

Lima (w).

1
1
1
1
1

115
115
115
115
115

Telefonista . . . . . . . . . Maria Palmira Ferreira Franco (cc) . . . . . 1 120

(Todos os processos foram isentos de visto do Tribunal de Contas.)

(a) Um lugar de assessor principal, a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 14/97,
de 17 de Janeiro).

(b) Um lugar de assessor principal, a extinguir quando vagar, criado pela Portaria
n.o 980/2000, de 10 de Julho, requisitado na Direcção-Geral dos Serviços Extrajudiciais.
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(c) Um lugar de assessor principal, a extinguir quando vagar, criado pela Portaria
n.o 1808/2000, de 23 de Novembro, nos termos do n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho.

(d) A exercer funções de chefe de divisão, em regime de comissão de serviço.
(e) Quatro lugares de técnico superior de 1.a classe, a extinguir quando vagarem (Decre-

to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).
(f) Um lugar de técnico superior de 1.a classe, a extinguir quando vagar (Decreto-Lei

n.o 14/97, de 17 de Janeiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).

(g) Um lugar de técnico superior de 2.a classe, a extinguir quando vagar, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro.

(h) Onze lugares de técnico superior de 2.a classe, integrados no quadro de pessoal
nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto.

(i) Dois lugares de técnico superior de 2.a classe, integrados nos termos do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto, a extinguir quando vagarem.

(j) Um lugar de técnico superior de 2.a classe e um lugar de operador de sistemas de
2.a classe, ao abrigo do disposto nas alíneas d) e e) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

(k) Um lugar de técnico superior de informática de 2.a classe, a extinguir quando vagar
(Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).

(l) Dois lugares de operador de sistemas de 2.a classe, a aditar automaticamente ao
quadro, a extinguir quando vagarem, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

(m) Dois lugares de técnico de 2.a classe, a extinguir quando vagarem, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

(n) Um lugar de técnico de 2.a classe, integrado nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 266/98, de 20 de Agosto, a extinguir quando vagar.

(o) Um lugar de técnico profissional de 2.a classe, a aditar automaticamente ao quadro,
a extinguir quando vagar, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

(p) Quatro lugares de técnico profissional de 2.a classe, integrados no quadro de pessoal
nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto.

(q) Um lugar de chefe de secção, a extinguir quando vagar (Decreto-Lei n.o 14/97, de
17 de Janeiro).

(r) Autorizado o regresso de licença sem vencimento de longa duração para um lugar
de assistente administrativo principal do quadro, por despacho do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros de 29 de Novembro de 2000.

(s) Dois lugares de assistente administrativo, a extinguir quando vagarem (Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho).

(t) Três lugares de assistente administrativo, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 266/98, de 20 de Agosto, a extinguir quando vagarem.

(u) Um lugar de motorista de pesados, um lugar de cozinheira e dois lugares de auxiliar
administrativo, a extinguir quando vagarem (Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho).

(v) Um lugar de operadora de reprografia e dois lugares de auxiliar administrativo, a
aditar automaticamente ao quadro, a extinguir quando vagarem, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(w) Um lugar de auxiliar administrativo, integrado nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto, a extinguir quando vagar.

(x) A exercer funções de assessoria no Gabinete do Presidente da Assembleia da
República.

(y) A exercer funções de director de serviços em regime de comissão de serviço.
(z) Requisitada na Secretaria de Estado da Administração Pública e da Modernização

Administrativa.
(aa) Requisitada na Secretaria de Estado do Ambiente e do Ordenamento do Território.
(bb) Um lugar de motorista de ligeiros, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei

n.o 266/98, de 20 de Agosto, a extinguir quando vagar.
(cc) Um lugar de telefonista, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de

20 de Agosto, a extinguir quando vagar.

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Elza M. Deus Pais.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1125/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior da
Armada nomear, a contar de 24 de Maio de 2001, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 117693, 1MAR
CRO César Renato Ramos Caeiro, para o cargo SJE-6005 Cable
Installation & Maintenance Technician, no Quartel-General Regional
Sul do Atlântico.

19 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

Portaria n.o 1126/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior da
Armada exonerar, a contar de 11 de Maio de 2001, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 130779, CAB
CRO Eugénio Figueiredo Certo, do cargo SJE-6213 Ass Watch Super-
visor, sendo na mesma data substituído pelo 411782, CAB CRO José
Maria da Silva Miguel, no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

19 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

Portaria n.o 1127/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior da
Armada nomear, a contar de 21 de Maio de 2001, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 43066, SAJ
L António Pimentel Pereira, do cargo SJE-8111 Assistant (Budget),
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

19 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

Portaria n.o 1128/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Estado-
-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 25 de Maio de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 20980,
CTEN M José António Croca Favinha, do cargo (SJ-3131) SO EW
& Surface (AW1) Operations, sendo na mesma data substituído pelo
23084, CTEN M Jaime Filipe dos Santos Lameiras Trabucho, no
Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

19 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira
Matias, almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1129/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato,
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturni-
dade ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto
na alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, o subtenente da classe
de técnicos navais em regime de contrato, 9100397, Patrícia Simões
Crespo Nunes da Mata, que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, no artigo 56.o do EMFAR
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado Estatuto,
a contar de 29 de Maio de 2001, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do novo posto,
de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o do mesmo Estatuto, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial após a sua promoção deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100596, segundo-
-tenente da classe de técnicos navais em regime de contrato Alexandra
Rute Gil Barata Paradanta.

19 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1130/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato,
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, os subtenentes da classe de
técnicos superiores navais em regime de contrato, 9100198, Cecília
Isabel Teles Luz, 9100498, Rui Manuel Justino Januário, e 9100298,
Cristina Maria Vouga Figueiredo, que satisfazem as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, no artigo 56.o do
EMFAR e na alínea a) do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 30 de Maio de 2001, data a partir da qual contam
a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo posto,
de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o do mesmo Estatuto, ficando colo-
cados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais após a sua promoção deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 4500297, segundo-
-tenente da classe de técnicos superiores navais em regime de contrato
Hélder Nunes da Costa.

19 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 13 724/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

230972, primeiro-sargento CE Alberto Lopes Gomes.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 170268, sargento-ajudante CE José Joaquim Soares
Moiteiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 111571, sar-
gento-ajudante CE Octávio Amoeda Rodrigues.

4 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 725/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de torpedeiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

101887, primeiro-marinheiro T Joaquim António Leal Espada.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 417784, cabo T João Paulo Velez Venâncio.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 155086, cabo
T Adélio Manuel Monteiro.

4 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 726/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-ajudante
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o e
do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando adido ao quadro,
o seguinte militar:

2373, primeiro-sargento SE Manuel Bento Rainho.

Promovido a contar de 6 de Agosto de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 87772, sar-
gento-ajudante SE Carlos Alberto da Ressurreição Simões, e à direita
do 137672, sargento-ajudante SE Fernando Ribeiro Correia.

4 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 727/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de contrato (RC) da classe da taifa, subclasse de despenseiro,
ao abrigo da alínea c) do artigo 393.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 25 de Janeiro), os
seguintes militares:

9327000, segundo-grumete TFD RC Cláudio Roberto e Silva Guerra.
9318600, segundo-grumete TFD RC Susana Alexandre Machado dos

Santos.

9317500, segundo-grumete TFD RC Ana Rita Calado Chambel.
9320400, segundo-grumete TFD RC António José Lopes Neves.
9318100, segundo-grumete TFD RC Vânia Sofia Gomes Nora Queirós

Teixeira.
9317600, segundo-grumete TFD RC Carla Sofia Leite da Fonseca.
9320700, segundo-grumete TFD RC Pedro Miguel de Macedo Sobral.
410200, segundo-grumete TFD RC Arnaldo da Luz Duarte.
420900, segundo-grumete TFD RC Rui Filipe Ferreira da Rocha.
316900, segundo-grumete TFD RC Hélio Manuel Faria Coelho.
412000, segundo-grumete TFD RC Luís Miguel Pereira da Silva.
302799, segundo-grumete TFD RC Luís Miguel Garcia Marques.
421800, segundo-grumete TFD RC Pedro Miguel de Freitas Martins.
9324400, segundo-grumete TFD RC Carlos Alexandre dos Santos

Lopes.
9321600, segundo-grumete TFD RC Nuno Alexandre Gonçalves

Bernardo.
9325700, segundo-grumete TFD RC Tânia Isabel Gamas Vicente.
9324500, segundo-grumete TFD RC David Santos Ponte.
9319900, segundo-grumete TFD RC Ricardo Alberto Soares de

Araújo.
9326400, segundo-grumete TFD RC Vítor Hugo Viegas Patrícia.
106400, segundo-grumete TFD RC Sérgio Paulo Silveira Barão.
9323200, segundo-grumete TFD RC José Domingos Gonçalves

Gaspar.
430900, segundo-grumete TFD RC João Luís Parente Carvalho.
9326800, segundo-grumete TFD RC António José Marcelos Jordão.
9327400, segundo-grumete TFD RC Marco Paulo Cunha Coelho.
9319700, segundo-grumete TFD RC Nuno Alberto da Costa Morais.
419900, segundo-grumete TFD RC Daniel Fernando Leite da Costa.
402600, segundo-grumete TFD RC Luís Filipe Nascimento de Castro.
9325000, segundo-grumete TFD RC António José Miguel Claro.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9314400,

primeiro-grumete TFD RC Bernardo André Semedo Bizarro Nunes,
pela ordem indicada.

4 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 728/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o e do n.o 3 do artigo 62.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro ao abrigo da
alínea c) do n.o 2 do artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

309085, primeiro-marinheiro A Ricardo Manuel Moreira Proença.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 212885,
cabo A José Joaquim Carvalho Martins, e à direita do 123085, cabo A
Fernando José Fernandes Vivas.

8 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 729/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

788189, primeiro-marinheiro FZ Rogério dos Santos Machado.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à reserva
do 183671, cabo FZ José Manuel Neves Vaz.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 716087, cabo
FZ João Tomás Ferreira Inácio.

8 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 13 730/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

723787, primeiro-marinheiro FZ Rafael Francisco Fernandes Teixeira.

Promovido a contar de 31 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à
reserva do 105570, cabo FZ Fernando da Anunciação Gonzaga
Ribeiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 715687, cabo
FZ Augusto Manuel Fernandes Velez.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 731/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
da taifa, subclasse de cozinheiro, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

349587, primeiro-marinheiro TFH Manuel José Chinita Ruxa.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, vaga
ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva do 7672, cabo
TFH Alfredo Joaquim Gonçalves Pereira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 123187, cabo
TFH Arlindo José Charrua Guerreiro Estulano.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 732/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o e do n.o 3 do artigo 62.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
supranumerário ao quadro, ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do
artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

104872, primeiro-sargento CE Francisco Bento Farias.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 77572, sar-
gento-ajudante CE José Maria Marrafa Cruz, e à direita do 26971,
sargento-ajudante CE António Inácio dos Santos Gamito.

8 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 733/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de fuzileiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

716087, primeiro-marinheiro FZ João Tomás Ferreira Inácio.

Promovido a contar de 16 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante do abate ao efectivo
da armada do 733083, cabo FZ Domingos Manuel Mendes Marujo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 723787, cabo
FZ Rafael Francisco Fernandes Teixeira.

8 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 734/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
da taifa, subclasse de cozinheiro, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

242787, primeiro-marinheiro TFH Luís Marques Pedro.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva
do 294472, cabo TFH Manuel da Silva Mendes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 349587, cabo
TFH Manuel José Chinita Ruxa.

8 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 735/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de comunicações, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

915290, primeiro-marinheiro CCT Victor Manuel Farinha.

Promovido a contar de 2 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 905389, cabo CRO Vítor Manuel Caetano
Consciência.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 906690, cabo
CRO Luís Miguel Pereira Mendes.

11 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 736/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

304986, primeiro-marinheiro M Luís Manuel Andrade da Silva.

Promovido a contar de 15 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido do 335778, cabo M Bernardino da Silva Pinto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 912988, cabo
M Carlos Manuel de Oliveira Santos.

12 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 737/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por sudelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado (RV) da classe da taifa, subclasse de cozi-
nheiro, ao abrigo da alínea c), n.o 1, do artigo 371.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 25
de Janeiro), os seguintes militares:

506999, segundo-grumete TFH RV José Alexandre Alves Codeço.
9314900, segundo-grumete TFH RV Mário Jorge Fernandes de Jesus.
9314200, segundo-grumete TFH RV Sérgio Vítor Peixoto Mendes.
9315100, segundo-grumete TFH RV Ricardo José Ribeiro Abreu.
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9315000, segundo-grumete TFH RV Tiago André Gomes Antunes.
9314800, segundo-grumete TFH RV Carlos Miguel dos Santos

Abrantes.
213900, segundo-grumete TFH RV Bruno Ricardo Fernandes Afonso.
218900, segundo-grumete TFH RV João Filipe Peralta Lourenço.
215000, segundo-grumete TFH RV António José Domingos Ferreira.

Promovidos a contar de 18 de Outubro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9327499,

primeiro-grumete TFH RV António Alexandre Condeço Pereira, pela
ordem indicada.

15 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 13 738/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Maio de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Nomeados, precedendo concurso de acesso limitado, na categoria
de assistente administrativo especialista, do quadro geral de
pessoal civil da Força Aérea, os assistentes administrativos
principais abaixo indicados, do mesmo quadro, ficando exo-
nerados do lugar anterior com efeitos reportados à data de
aceitação do novo lugar, passando a vencer pelos escalões e
índices que se indicam:

Maria de Fátima Pereira Prata de Sousa Vaquinhas — escalão 2,
índice 270.

Maria Teresa Gonçalves Cabrita Duarte — escalão 4, índice 305.
Ermelinda Maria Pereira Garcez da Costa Campos — escalão 4,

índice 305.
Maria de Lurdes Marques de Oliveira — escalão 1, índice 260.
Ermelinda da Conceição Cavalheiro Grilo — escalão 4, índice 305.
Maria Olímpia Mendes Vargas (a) — escalão 3, índice 285.
Elizabeth Maria Rodrigues Ferrão Gomes — escalão 4, índice 305.
Maria Helena Dias Lopes da Costa Caldeira — escalão 4, índice 305.
Lídia Baptista de Macedo Cardoso — escalão 3, índice 285.
Teresa de Jesus Brito Murjal — escalão 1, índice 260.
Maria de Lurdes Lúcio Ferreira Vicente — escalão 2, índice 270.
Maria de Fátima Vieira Monteiro Coimbra — escalão 4, índice 305.
António de Jesus Mendes Pereira — escalão 4, índice 305.
Maria Alice Afonso Martins — escalão 3, índice 285.
Maria Alice Rosário Leal da Mata — escalão 3, índice 285.
Maria Cristina Soares de Almeida dos Santos — escalão 1, índice 260.
Maria Elisa Neno da Silva da Cruz — escalão 4, índice 305.
José Jacinto Dinis Cordeiro e Câmara — escalão 4, índice 305.
Stela Jesus da Silva Costa Varela Aguizo Vila Flôr — escalão 4,

índice 305.
Maria Alina Nogueira Barbosa Carneiro — escalão 1, índice 260.
Maria Manuela Medina Mendonça Costa Coelho — escalão 4,

índice 305.
Maria Virgínia Pereira Rebelo — escalão 2, índice 270.
Maria Raquel Pires Figueiredo Pulido — escalão 2, índice 270.
Maria Cecília Tavares Fernandes Pires da Cruz — escalão 4,

índice 305.
Maria Alcina de Figueiredo Rodrigues Diogo — escalão 3, índice 285.
Élia Maria Nogueira Bastos — escalão 4, índice 305.
Hermínio Guerreiro Antunes — escalão 4, índice 305.
Teresa de Jesus Nascimento — escalão 3, índice 285.
Maria Aurélia Valente dos Santos Colela — escalão 1, índice 260.
Noémia da Costa Ribeiro Martins — escalão 3, índice 285.
Maria de Lurdes da Silva Ferreira — escalão 4, índice 305.
Maria Albertina Soares Januário Antunes — escalão 3, índice 285.
Célia Martins Alho e Ferro (a) — escalão 3, índice 285.
Berta Alves da Assunção Almeida — escalão 3, índice 285.
Maria Júlia Falcão dos Santos Valente — escalão 3, índice 285.

(a) Continua na situação de supranumerário permanente.

1 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
Manuel Estalagem, major.

Despacho n.o 13 739/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Maio de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Nomeados, precedendo concurso de acesso limitado, na categoria
de operário qualificado principal — pintor, do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea, os operários qualifica-
dos — pintores abaixo indicados, do mesmo quadro, ficando
exonerados do lugar anterior com efeitos reportados à data
de aceitação do novo lugar, passando a vencer pelos escalões
e índices que se indicam:

João António Lourenço Rato — escalão 5, índice 245.
Carlos Manuel Pedrosa Armindo — escalão 5, índice 245.
Carlos Alberto Veredas Vieira — escalão 2, índice 205.
Jorge Manuel Pires Portugal — escalão 1, índice 196.
Aduíno Patrício Duarte Serpa — escalão 1, índice 196.
José Alexandre da Silva Reis — escalão 1, índice 196.
João Gualberto Caleia — escalão 5, índice 245.
Alexandre Vieira Monteiro — escalão 5, índice 245.

1 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Despacho n.o 13 740/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Maio de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Nomeados, precedendo concurso de acesso limitado, na categoria
de operário qualificado principal — serralheiro, do quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea, os operários qualifi-
cados — serralheiros abaixo indicados, do mesmo quadro,
ficando exonerados do lugar anterior com efeitos reportados
à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer pelos
escalões e índices que se indicam:

Júlio Manuel do Patrocínio (a) — escalão 3, índice 245.
Joaquim Nunes Capitão — escalão 5, índice 245.
António da Silva Marques (a) — escalão 3, índice 245.
Carlos Alberto Martins — escalão 4, índice 230.
Manuel de Meneses Ormonde (a) — escalão 2, índice 235.
Américo Augusto Almeida Fernandes — escalão 5, índice 245.

(a) Transita, nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezem-
bro, para a carreira de altamente qualificado — operário/soldador.

1 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

Despacho n.o 13 741/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Maio de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Nomeados, precedendo concurso de acesso limitado, na categoria
de operário qualificado principal — construção civil, do quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea, os operários qualifi-
cados — construção civil abaixo indicados, do mesmo quadro,
ficando exonerados do lugar anterior com efeitos reportados
à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer pelos
escalões e índices que se indicam:

Joaquim Rodrigues Pereira — escalão 5, índice 245.
Carlos Alberto Pontes de Lima — escalão 1, índice 196.
Eusébio Dutra da Rocha — escalão 1, índice 196.

1 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL,
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 582/2001. — Ao abrigo do n.o 2 do artigo
33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, é fixado o
número de lugares de efectivo global previsto no n.o 1 do mesmo
artigo da mesma Lei Orgânica e, ainda, de acordo com as alterações
introduzidas pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 188/99, de 2 de Junho,
a preencher em 2000.

1 — Quadro geral de efectivos:

General — 1;
Major-general — 10;
Coronel — 30;
Tenente-coronel — 77;
Major — 123;
Capitão — 244;
Subalterno — 93;
Sargento-mor — 19;
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Sargento-chefe — 186;
Sargento-ajudante — 489;
1.o/2.o sargento — 977;
Cabo-chefe — 469;
Cabo — 4187;
Soldado — 18 212.

2 — Quadro geral de efectivos dos Serviços Sociais:

Coronel — 1;
Tenente-coronel — 2;
Major — 2;
Capitão — 12;
Subalterno — 1;
Sargento-mor — 1;
Sargento-chefe — 5;
Sargento-ajudante — 10;
1.o/2.o sargento — 16;
Cabo-chefe — 6;
Cabo — 28;
Soldado — 96.

17 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. — Pelo Ministro das
Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário
de Estado Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 13 742/2001 (2.a série). — Em virtude da cessação
dos contratos dos licenciados Sílvia Cristina Ferreira da Silva Queirós
e Miguel Teixeira da Silva Bagorro em 30 de Abril de 2001, de acordo
com o disposto no n.o 2 do despacho n.o 11 017/2001 (2.a série), de
27 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 25 de Maio de 2001, são contratados, nos termos do mesmo des-
pacho, o licenciado David José Celorico da Cunha Catana e Artur
Jorge Costa dos Santos.

Delego no secretário-geral deste Ministério a competência para
outorgar os correspondentes contratos em regime de prestação de
serviços.

O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Maio de
2001.

16 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Louvor n.o 474/2001. — Ao cessar, a seu pedido, as funções de
subdirectora-geral da Direcção-Geral de Viação, louvo a licenciada
Maria Isabel Charneco Brites pela competência, dedicação e sentido
de responsabilidade que sempre demonstrou durante o período em
que exerceu as referidas funções, tornando-se, assim, credora do meu
reconhecimento pessoal e do público louvor que me apraz registar.

28 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1527/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 10 563/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio de 2001, se rectifica
que onde se lê «ao coronel de infantaria n.o 1840496, Francisco José
Azevedo Martins» deve ler-se «ao tenente-coronel de infantaria
(890496) Francisco José Azevedo Martins».

11 de Junho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Director dos Ser-
viços de Gestão de Recursos, Carlos Palma.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 8539/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante geral de 11 de Junho de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, com
a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 504/99,

foi promovido ao posto de cabo por diuturnidade o soldado de infan-
taria n.o 760100, José Simões Paratudo, da Brigada n.o 2 desta Guarda,
contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 1 de
Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 13 743/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do despacho n.o 12 237/2001 (2.a série), de 2 de Abril, do
tenente-general comandante-geral da Guarda Nacional Republicana,
subdelego no presidente do conselho administrativo da chefia do Ser-
viço de Intendência, tenente-coronel de administração militar Jorge
Severiano Pinto Coutinho, as competências relativas aos seguintes
actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas e obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de 5000 contos;

2) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

3) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

4) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

5) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

6) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Chefe de Serviço, Joaquim Jorge C.
Cunha Caetano, coronel.

Brigada Territorial n.o 5

Despacho n.o 13 744/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11
e 11.2 do despacho n.o 21/2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, de 2 de Abril, subdelego no pre-
sidente do conselho administrativo, coronel de infantaria Aníbal
Augusto Andrade, as competências seguintes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionados com actividades gerais e de
vida corrente da unidade, até ao limite de 2500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Designar as comissões de análise nos procedimentos previstos
no artigo 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

4) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

5) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

6) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

7) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

8) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante da Brigada, Augusto José
Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 13 745/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11.1
e 11.2 do despacho n.o 21/01, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana de 2 de Abril de 2001, subdelego
no comandante do Grupo Territorial de Viseu, tenente-coronel de
infantaria Amílcar José Remondes Lopes, as competências seguintes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de
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vida corrente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em conformidade com as orien-
tações emanadas do comandante da Brigada e ou do pre-
sidente do conselho administrativo;

2) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

3) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

4) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante, Augusto José Monteiro
Valente, major-general.

Despacho n.o 13 746/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11.1
e 11.2 do despacho n.o 21/2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana de 2 de Abril de 2001, subdelego
no comandante do Grupo Territorial de Aveiro, tenente-coronel de
Cavalaria Augusto Joaquim de Oliveira, as competências seguintes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de
vida corrente da Unidade, até ao limite de 500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em conformidade com as orien-
tações emanadas do comandante da Brigada e ou do pre-
sidente do CA;

2) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

3) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

4) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante, Augusto José Monteiro
Valente, major-general.

Despacho n.o 13 747/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11.1
e 11.2 do despacho n.o 21/2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana de 2 de Abril de 2001, subdelego
no comandante do Grupo Territorial de Coimbra, tenente-coronel
de Infantaria Alberto Fernandes dos Santos, as competências seguin-
tes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de
vida corrente da Unidade, até ao limite de 500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em conformidade com as orien-
tações emanadas do comandante da Brigada e ou do pre-
sidente do CA;

2) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

3) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

4) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante, Augusto José Monteiro
Valente, major-general.

Despacho n.o 13 748/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11.1
e 11.2 do despacho n.o 21/2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, de 2 de Abril de 2001, subdelego
no comandante do Grupo Territorial da Guarda, tenente-coronel de
Infantaria Virgílio Alberto Rodrigues, as competências seguintes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionados com actividades gerais e de
vida corrente da unidade, até ao limite de 500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em conformidade com as orien-
tações emanadas do comandante da Brigada e ou do pre-
sidente do CA;

2) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e supe-
rintendência;

3) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

4) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante da Brigada, Augusto José
Monteiro Valente, major-general.

Despacho n.o 13 749/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11.1
e 11.2 do despacho n.o 21/2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana de 2 de Abril de 2001, subdelego
no comandante do Grupo Territorial de Castelo Branco, tenente-
-coronel de infantaria António Alves da Silva, as competências
seguintes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de
vida corrente da Unidade, até ao limite de 500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em conformidade com as orien-
tações emanadas do comandante da Brigada e ou do pre-
sidente do CA;

2) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e supe-
rintendência;

3) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

4) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante, Augusto José Monteiro
Valente, major-general.

Despacho n.o 13 750/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11.1
e 11.2 do despacho n.o 21/2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana de 2 de Abril de 2001, subdelego
no comandante do Grupo Territorial de São João da Madeira, major
de Infantaria António Farias de Carvalho, as competências seguintes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de
vida corrente da Unidade, até ao limite de 500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em conformidade com as orien-
tações emanadas do comandante da Brigada e ou do pre-
sidente do CA;

2) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e supe-
rintendência;

3) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

4) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante, Augusto José Monteiro
Valente, major-general.

Despacho n.o 13 751/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 11.1
e 11.2 do despacho n.o 21/2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana de 2 de Abril de 2001, subdelego
no comandante do Grupo Territorial de Companhia de Comando
e Serviços, capitão-de-infantaria Carlos Manuel Fresco Dias Costa,
as competências seguintes:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com aquisição
de serviços e bens relacionadas com actividades gerais e de
vida corrente da Unidade, até ao limite de 500 contos, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e em conformidade com as orien-
tações emanadas do comandante da Brigada e ou do pre-
sidente do CA;

2) A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e supe-
rintendência;

3) O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001;

4) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

31 de Maio de 2001. — O Comandante, Augusto José Monteiro
Valente, major-general.
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Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 13 752/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Junho de 2001:

Autorizadas as nomeações definitivas como técnicos profissionais
especialistas da carreira de operador psicotécnico, precedendo con-
curso, de Maria Adelaide Amaro de Figueiredo e de José Carlos
Dias Barata. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, João Ataíde.

Despacho n.o 13 753/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Junho de 2001:

Autorizada a nomeação definitiva de Maria Fausta do Vale Loureiro
Nunes de Figueiredo, precedendo estágio, como técnica superior
de 2.a classe da carreira de psicologia. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, João Ataíde.

Despacho n.o 13 754/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Junho de 2001:

Autorizadas as nomeações definitivas como técnicos superiores de
2.a classe da carreira de jurista, precedendo estágio, de João Ivo
Martins Cameirão, José Barroso, Maria de La Salette Miranda da
Silva, Manuel João Alves e Maria João Graciano Bichardo. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, João Ataíde.

Despacho n.o 13 755/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 20 de Junho de 2001:

Autorizadas as nomeações definitivas como técnicos superiores de
2.a classe da carreira de engenharia, precedendo estágio, de João
António Sanches Alves, António Luís Tavares Granja, David
Manuel Lopes Coimbra, José Manuel Souto Pinto Proença, João
Leonardo Gigante Nabais, José Manuel de Almeida Cunha Coelho,
Paula Cristina Neto Guedes e Augusto Eugénio Coelho Moreira.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Admi-
nistração, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 8540/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
civil de 12 de Abril de 2001 e nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 309/2000, de 28 de Novembro, são renovados, pelo período de
seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Ana Cristina Pereira Guedes de Abrantes.
Ana Rosa Ferreira dos Santos.
Ana Paula Barros Almeida.
Célia Cristina Balau Cardoso.
Leonor da Conceição Meigoi Vieira.
Maria Balbina Gonçalves Ribeiro Caixinha.
Maria Fernanda Vaz de Castro Oliveira.
Maria Rosa Sant’Águeda Balsinha.

2 de Maio de 2001. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Monteiro
Moreira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 13 756/2001 (2.a série). — Lista n.o 37/00. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 10 de Maio de 2001, foi concedido o estatuto
especial de igualdade de direitos políticos, previsto na Convenção
assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e regulado pelo
Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, ao seguinte cidadão brasileiro:

Data de nasci-
mento

Marcus Vinicius Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-1967

5 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 13 757/2001 (2.a série). — Lista n.o 38/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 28 de Maio de 2001, foi concedido o estatuto
geral de igualdade de direitos e deveres previsto na Convenção assi-
nada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e regulado pelo Decre-
to-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Elizabeth Alves Bateira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-8-1973
Camilla da Conceição Costa Moraes . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-7-1975
Elisa Maria Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-6-1961
Maria Rosa Alves Bateira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-8-1959
Bernardo Mendes Nadu Junior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-6-1966
Pedro Ernesto Santos Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-1973
Maria Regina Lobo Martines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-1950
Ana Clara Lobo Martines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-1977
Elisângela Santana da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-8-1973
Silvia Regina Lemos Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-1949
Armindo Mendes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-1963

6 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 13 758/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
22 de Maio de 2001, foi concedido o estatuto geral de igualdade
de direitos e deveres, previsto na Convenção assinada em Brasília
em 7 de Setembro de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72,
de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 42/01
Data de

nascimento

Sueli Mota Lima Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-1957
Fernando Garcia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-2-1955
Carlos Jorge Bonjour Barata de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 17-5-1979
Carlos Mauricio Martins Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-8-1973
Tania Regina da Silva de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-10-1966
Enio Carneiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-10-1966
Ana Maria Santos Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-1-1946
Aécio de Sá Guerra Junior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-11-1970
Alberto Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-1963
Carolina Mello Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-1-1982
Eric Freire Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-9-1972
Maria Carmem Rodrigues da Costa Rocha . . . . . . . . . . . . 17-1-1972
Iracema Vicente Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-2-1946
Marconi Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-8-1970
Luiz Alberto Menezes d’Ascenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-3-1943
Teresa Christina Pereira de Mello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-6-1972

11 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 13 759/2001 (2.a série). — Lista n.o 41/00. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 22 de Maio de 2001, foi concedido o estatuto
geral de igualdade de direitos e deveres previsto na Convenção assi-
nada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e regulado pelo Decre-
to-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Anderson Roberto da Silva Luiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-2-1978
Maria Fernanda Pierotti Sampaio de Almeida . . . . . . . . . 20-7-1979
José Tiago Pierotti Sampaio de Almeida . . . . . . . . . . . . . . 10-3-1981
Maria Elisa Carvalho Pierotti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-7-1955
Valquíria Maria Cardoso Pinheiro de Oliveira . . . . . . . . . 2-4-1954
Cristiano Rocha Canedo Roland . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-10-1976
Elisângela Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-5-1972
Susane Cristina Vian . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-4-1969
António Lopes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-1969
Aloizio Pina de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-7-1964
Hilzanir de Souza Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-8-1966
Glauco André Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-10-1977
Sílvia Aparecida Moraes de Souza Cartas . . . . . . . . . . . . . 19-8-1977
Carlos Osório de Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-1944
Rejane Alencastro de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-1965
Karla Ângela Cavalcanti Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-12-1975
Maria Alice da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-8-1946
Lúcia Helena de Amorim Polycarpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-3-1966
Alexandre Vago Von Randow . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-8-1967

11 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.
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Rectificação n.o 1528/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5319/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 81,
de 5 de Abril de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Maria da Glória
Fortes Silva» deve ler-se «Maria Glória Fortes Silva».

8 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Rectificação n.o 1529/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6300/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 28 de Abril de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Tânia Liani
de Mello Beisl Ramos» deve ler-se «Tânia Liani de Mello Beisl».

8 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 760/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 202-B/86, de 22 de Julho, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/91, de 16 de Agosto, é
nomeado presidente da comissão de fiscalização do Instituto Nacional
de Habitação o licenciado Afonso Henriques Machado de Vilhena.

24 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8541/2001 (2.a série). — Concurso SG/04/2001. — 1 —
Faz-se público que, autorizado por despacho do secretário-geral do
Ministério das Finanças de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de cinco dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso geral com vista ao pro-
vimento de dois lugares da categoria de operário principal, da carreira
de operário qualificado (electricista), de dotação global, nos termos
da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

1.1 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares
referidos.

2 — Requisitos de admissão a concurso — ser operário com, pelo
menos, seis anos na respectiva categoria classificados de Bom, cons-
tantes do n.o 2 do artigo 14.o de Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

3 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
4 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de acta ou actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

5 — A classificação final dos candidatos, expressa numa escala de
0 a 20 valores, resulta da nota obtida através da aplicação do método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6 — A admissão a concurso deverá ser dirigida ao secretário-geral
do Ministério das Finanças, podendo o requerimento ser entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral,
Rua da Alfândega, 5, rés-do-chão, 1100-016 Lisboa, ou remetido pelo
correio para a mesma direcção, em carta registada, com aviso de
recepção, desde que expedido até ao termo do prazo referido no
n.o 1 do aviso.

7 — Do requerimento de admissão deverão constar:

A identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu), residência, código postal e telefone, se o tiver,

Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
Fotocópia do certificado das habilitações e qualificações pro-

fissionais (acções de formação e outras);
Indicação da categoria detida, organismo a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria;
Identificação do concurso, com referência à categoria a que con-

corre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

Currículo profissional;
Fotocópia do documento do certificado das habilitações acadé-

micas de base;
Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de forma-

ção profissional e da respectiva duração;
Fotocópia dos documentos comprovativos dos elementos que os

candidatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9 — Os candidatos do quadro de pessoal da Secretaria-Geral ficam
dispensados da apresentação dos documentos, desde que menciona-
dos, e que constem do seu processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso, bem como

a lista de classificação final, serão afixadas no placard da Secre-
taria-Geral.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Candeias Campino, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Natércia Gracelinda Garcia Vilhena C.T. Freire, chefe de
repartição, que substituirá o júri nas suas faltas e impe-
dimentos, e José Luís Prata Catarino, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Alberto Jorge Baptista Sequeira Queiroz, técnico superior
principal, e Xavier Nicolau Fróis, assistente administrativo
principal.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Aviso n.o 8542/2001 (2.a série). — Concurso SG/01/2001. — 1 —
Faz-se público que, autorizado por despacho do secretário-geral do
Ministério das Finanças de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto, com vista ao
preenchimento de 21 lugares da categoria de assistente administrativo
especialista, da carreira de assistente administrativo, de dotação global,
do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, aprovado pela Portaria
n.o 440-A/99, de 17 de Junho, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo 20 lugares
a preencher por funcionários pertencentes ao quadro da Secretaria-
-Geral e um lugar a preencher por funcionário que a ele não pertença.

1.1 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares
referidos.

2 — Requisitos de admissão ao concurso — ser assistente adminis-
trativo principal com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Bom.

3 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
4 — O critério de apreciação e ponderação do método de selecção,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — A classificação final dos candidatos, expressa numa escala de
0 a 20 valores, resulta da nota obtida através da aplicação do método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6 — A admissão a concurso deverá ser dirigida ao secretário-geral
do Ministério das Finanças, podendo o requerimento ser entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral,
Rua da Alfândega, 5, rés-do-chão, 1100-016 Lisboa, ou remetido pelo
correio para a mesma direcção, em carta registada, com aviso de
recepção, desde que expedido até ao termo do prazo referido no
n.o 1 do aviso.

7 — Do requerimento de admissão deverão constar:

A identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
Fotocópia do certificado das habilitações e qualificações pro-

fissionais (acções de formação e outras);
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Indicação da categoria detida, organismo a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual categoria;

Identificação do concurso com referência à categoria a que con-
corre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

Currículo profissional onde constem as áreas onde desempenha-
ram as funções, assim como os respectivos períodos de per-
manência efectiva;

Fotocópia do documento do certificado de habilitações acadé-
micas de base;

Fotocópia do certificado das acções de formação profissional
e da respectiva duração;

Fotocópia dos documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Os candidatos do quadro de pessoal da Secretaria-Geral ficam
dispensados da apresentação dos documentos, desde que mencionados
e constem do seu processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso, bem como

a lista de classificação final, serão afixadas no placard da Secre-
taria-Geral.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Candeias Campino, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Maria Margarida Correia Branco, directora de serviços, que
substituirá o júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Alice Tavares Reis de Almeida, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Natércia Gracelinda Garcia Vilhena C. T. Freire, chefe de
repartição.

Maria Isabel Mourão Lima, chefe de secção em substituição.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Aviso n.o 8543/2001 (2.a série). — Concurso SG/02/2001. — 1 —
Faz-se público que, autorizado por despacho do secretário-geral do
Ministério das Finanças de 19 de Junho de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto, com vista ao
preenchimento de 11 lugares da categoria de assistente administrativo
principal, carreira de assistente administrativo, de dotação global, do
quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, aprovado pela Portaria
n.o 440-A/99, de 17 de Junho, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo 10 lugares
a preencher por funcionários pertencentes ao quadro da Secretaria-
-Geral e um lugar a preencher por funcionário que a ele não pertença.

1.1 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares
referidos.

2 — Requisitos de admissão ao concurso — ser assistente adminis-
trativo com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados
de Bom.

3 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular.
4 — O critério de apreciação e ponderação do método de selecção,

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — A classificação final dos candidatos, expressa numa escala de
0 a 20 valores, resulta da nota obtida através da aplicação do método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

6 — A admissão a concurso deverá ser dirigida ao secretário-geral
do Ministério das Finanças, podendo o requerimento ser entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral,
Rua da Alfândega, 5, rés-do-chão, 1100-016 Lisboa, ou remetido pelo

correio para a mesma direcção, em carta registada, com aviso de
recepção, desde que expedido até ao termo do prazo referido no
n.o 1 do aviso.

7 — Do requerimento de admissão deverão constar:

A identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
Fotocópia do certificado das habilitações e qualificações pro-

fissionais (acções de formação e outras);
Indicação da categoria detida, organismo a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria;
Identificação do concurso com referência à categoria a que con-

corre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

Currículo profissional onde constem as áreas onde desempenha-
ram as funções, assim como os respectivos períodos de per-
manência efectiva;

Fotocópia do documento do certificado de habilitações acadé-
micas de base;

Fotocópia do certificado das acções de formação profissional
e da respectiva duração;

Fotocópia dos documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — Os candidatos do quadro de pessoal da Secretaria-Geral ficam
dispensados da apresentação dos documentos, desde que mencionados
e constem do seu processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso, bem como

a lista de classificação final, serão afixadas no placard da Secre-
taria-Geral.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Jesus Magalhães Ramalho, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

Guilherme do Lago Cruz Rosa, director de serviços, que
substituirá o júri nas suas faltas e impedimentos.

Estevão Fernando Pires Santana, director de serviços.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Almeida Henriques, chefe de repartição.
Etelvina Cabrita de Oliveira, chefe de secção.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente umas política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 13 761/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, designo
a licenciada Maria Teresa Gonçalves da Cruz para assegurar, con-
juntamente com o cargo de directora da 10.a Delegação, onde está
colocada, as funções de directora da 12.a Delegação, com efeitos a
1 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Despacho n.o 13 762/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo), designo a subdirectora de
contabilidade Laurinda da Silva Pinto dos Santos Ferreira, para subs-
tituir a directora de contabilidade, licenciada Maria Teresa Gonçalves
da Cruz, nas suas ausências, faltas ou impedimentos legais.

1 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.
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Despacho (extracto) n.o 13 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Orçamento de 6 de Junho de 2001:

Adélia Maria Lopo Mano dos Santos, Maria Augusta Lemos Nogueira
Ferreira, José Manuel dos Santos Pereira, Graça Maria de Oliveira
Ferreira Rodrigues Lopo e Lino Augusto Gonçalves Amoedo, pro-
gramadores principais da carreira de informática do quadro desta
Direcção-Geral — nomeados, na sequência de concurso, na cate-
goria de programadores especialistas do mesmo quadro, com efeitos
a 18 de Maio de 2001, considerando-se na mesma data exonerados
dos lugares anteriores. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 8544/2001 (2.a série). — Por despacho de
11 de Junho de 2001 da subdirectora-geral, no uso de poderes dele-
gados e subdelegados:

Licenciada Maria João Pacheco da Cunha Coutinho, com contrato
administrativo de provimento — cessa, por mútuo acordo, o refe-
rido contrato, com efeitos a partir de 18 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Ge-
ral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho (extracto) n.o 13 764/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Maio de 2001:

Maria de Fátima da Silva Pinheiro — promovida após aprovação em
concurso para a categoria de operador de sistemas principal do
quadro de pessoal da ADSE.

18 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1131/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Miguel Augusto Ribeiro Costa, reverificador assessor da carreira
técnica superior aduaneira, foi nomeado, em regime de comissão de
serviço, no cargo de director da Alfândega de Ponta Delgada em
26 de Março de 1997, cargo em que ainda se mantém, reúne os requi-
sitos exigíveis para o acesso à categoria de reverificador assessor prin-
cipal e requereu a criação do correspondente lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho,
um lugar da categoria de reverificador assessor principal da carreira
técnica superior aduaneira, a extinguir quando vagar.

20 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 13 765/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 7 de Junho de 2001, por delegação:

Maria Helena Martins Torres Rocha, Maria Gorete Pinto Queiroz
Pereira, Guilhermina Ratinho Xavier Lourenço, Maria Fernanda
Figueiredo de Meneses de Melo, Maria Zaira Miranda, Luís Lopes
da Luz Aniceto, Paulina Maria Amaral da Silva Correia, Isabel
Pinto Ferreira Loureiro, Antónia Mariana Baptista Mano, Maria

Filomena de Almeida Rita, Margarete de Fátima Neves de Sousa
Machado Ferreira, Raquel Cristina Paulino Coucello e Maria
Teresa de Almeida Rodrigues Salgado, assistentes administrativos
principais da carreira de assistente administrativo do quadro dos
Serviços Centrais desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo
concurso, assistentes administrativos especialistas do mesmo quadro
e carreira. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Anúncio n.o 88/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1,
alínea d), e para efeitos do disposto nos artigos 103.o, n.o 1, alínea c),
e 66.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público
que as candidaturas ao Sistema de Incentivos à Melhoria do Impacte
Ambiental dos Transportes Públicos Rodoviários de Mercadorias
(SIMIAT), efectuadas em Abril de 2000, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 181/95, de 26 de Julho, ficam sem efeito por se
ter esgotado a verba estabelecida para o SIMIAT de acordo com
a Comissão Europeia.

8 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 8545/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
no Diário da República, concurso interno geral de acesso com vista
ao provimento de um lugar na categoria de técnico-profissional prin-
cipal da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal não
docente da Escola Náutica Infante D. Henrique, aprovado pela Por-
taria n.o 629/88, de 10 de Setembro, com alterações introduzidas pela
Portaria n.o 935/90, de 3 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, e 141/2001, de 24 de Abril, e pelas Portarias n.os 629/88,
de 10 de Setembro, e 935/90, de 3 de Outubro.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do lugar existente, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — competirá especialmente exercer fun-
ções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos, enquadradas em direc-
tivas bem definidas nas áreas de apoio e no âmbito de manutenção
das instalações e equipamento.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Avenida do Engenheiro Bonneville Franco, em Paço de Arcos,
tendo como condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração pública
central.

6 — Remunerações — as remunerações são as fixadas de acordo
com o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, na sua nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e demais legislação complementar aplicável.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — os requisitos de admis-
são ao concurso são os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 121/96, de 9 de Agosto.

8 — Formas de avaliação — a avaliação dos candidatos é feita atra-
vés da avaliação curricular e entrevista profissional de selecção e serão
ponderadas na escala de 0 a 20 valores.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes pontos:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional complementar, em que se ponderam

as acções de formação e aperfeiçoamento profissional de
acordo com as exigências da função;

c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.
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8.2 — A avaliação curricular será obtida de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=(2HL)+(2CS)+(0,5FPC)+(2,5EP)
7

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
CS=classificação de serviço;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional.

8.3 — Cada um dos factores será classificado da seguinte forma:
a) Habilitações literárias:

Habilitações inferiores ao 9.o ano de escolaridade — 12 pontos;
9.o ano de escolaridade — 14 pontos;
11.o de escolaridade — 16 pontos;
12.o ano de escolaridade — 18 pontos;
Habilitações superiores ao 12.o de escolaridade — 20 pontos;

b) Classificação de serviço — a classificação de serviço será pon-
tuada pela forma quantitativa e convertida na escala de 0 a 20, de
acordo com o seguinte exemplo: (10 está para 20 assim como 6 está
por x);

c) Formação profissional específica:

Por cada curso até trinta horas — 1 ponto;
Por cada curso de trinta a sessenta horas — 2 pontos;
Por cada curso superior a sessenta horas — 3 pontos;

d) Formação profissional não específica:

Por cada curso até trinta horas — 0,5 pontos;
Por cada curso de trinta a sessenta horas — 1 ponto;
Por cada curso superior a sessenta horas — 1,5 pontos;

e) Experiência profissional:

Tempo de serviço na categoria:

Até 4 anos — 12 pontos;
De 5 a 7 anos — 14 pontos;
De 8 a 10 anos — 16 pontos;
De 11 a 12 anos — 18 pontos;
Mais de 13 anos — 20 pontos;

Tempo de serviço na carreira:

Até 4 anos — 12 pontos;
De 5 a 8 anos — 14 pontos;
De 9 a 12 anos — 16 pontos;
De 13 a 16 anos — 18 pontos;
Mais de 16 anos — 20 pontos.

8.4 — Entrevista profissional de selecção:

Expressão oral e fluência verbal — de 0 a 10 pontos;
Sentido crítico e capacidade de análise — de 0 a 10 pontos.

9 — A classificação final será o resultado da média ponderada da
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

10 — A relação dos candidatos, a lista de admissão e a da clas-
sificação final serão afixadas no hall principal do edifício sede da
ENIDH, em Paço de Arcos, e comunicada aos interessados, em carta
registada e com aviso no Diário da República.

11 — Em caso de igualdade de classificação, preferem-se os can-
didatos pela ordem prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Formalização da candidatura — a formalização das candida-
turas deverá ser feita através de requerimento donde conste o nome,
número do bilhete de identidade com indicação da data e o arquivo
de identificação que o emitiu, número de contribuinte, categoria a
que pertence, morada, código postal e telefone, e será dirigido ao
director da Escola Náutica Infante D. Henrique, devendo ser entregue
directamente no secretariado da direcção sito na Avenida do Enge-
nheiro Bonneville Franco, 2780-572 Paço de Arcos, ou enviado pelo
correio, sob registo, e com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para o efeito, devendo o requerimento ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato pertence, onde consta o vínculo à função pública, natu-
reza da sua nomeação, tempo de serviço prestado na categoria
que detém e a classificação de serviço dos três últimos anos;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

e) Documento comprovativo das acções de formação profissio-
nal, com os respectivos tempos de duração;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal;

g) Os candidatos dos serviços ficam dispensados da entrega dos
documentos constantes das alíneas b) e e) do presente aviso
cujos originais se encontrem nos respectivos processos indi-
viduais.

13 — Em caso de dúvidas, o júri pode exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documento comprovativo das suas decla-
rações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri do actual concurso:

Presidente — Divo Monteiro, chefe de repartição de adminis-
tração geral.

Vogais efectivos:

Carlos Eleutério Martins Santos, chefe de Secção do Patri-
mónio e Economato, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Maria Adelaide M. G. R. de Almeida, chefe de secção do
pessoal.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição M. Gigante Ramos, chefe de secção,
secretaria.

Rosa Maria Ramos Miguel, chefe de secção de conta-
bilidade.

Todos os elementos do júri, são funcionários da ENIDH.

11 de Junho de 2001. — O Director, João Manuel R. Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 13 766/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no subdirector-geral, enge-
nheiro Bento de Moraes Sarmento, as seguintes competências no
âmbito da Direcção de Serviços de Combustíveis (DSC) e da Direcção
de Serviços de Energia Eléctrica (DSEE):

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites
por aqueles serviços;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e respectivo
pagamento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

c) Autorizar deslocações em serviço no interior do País, bem
como o processamento dos correspondentes abonos ou des-
pesas com aquisição de títulos de transporte e ajudas de custo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em
território nacional;

e) Autorizar alterações ao plano de férias do pessoal;
f) Autorizar a atribuição de abonos ou regalias a que os fun-

cionários tenham direito nos termos da lei;
g) Autorizar despesas excepcionais de representação até ao mon-

tante de 150 000$;
h) Empossar e assinar termos de aceitação relativos ao pessoal

da Direcção-Geral da Energia, conforme o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de 1 000 000$.

2 — Ficam ratificados todos os actos cuja natureza esteja abrangida
pelo âmbito da presente delegação, praticados pelo delegado desde
20 de Novembro de 2000 até à presente data.

7 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.



11 008 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 152 — 3 de Julho de 2001

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 13 767/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do director-geral da Indústria:

Licenciado Manuel Ramalho Cordeiro Pereira, assessor do quadro
de pessoal da Direcção-Geral da Indústria — nomeado, precedendo
concurso, assessor principal (carreira de engenheiro) do mesmo
quadro (escalão 1, índice 710), considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da data da aceitação da nova categoria. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Despacho (extracto) n.o 13 768/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 da subdirectora-geral das Relações
Económicas Internacionais, no uso de competência delegada:

Maria Teresa Guedes Loff Mascarenhas de Lemos, Anabela Maria
Barradinhas Roque, Nathalie Oliveira, Catarina Isabel de Carvalho
Frazão e Nuno José Cabrita Fortunato — contratados em regime
de contrato de trabalho a termo certo para exercerem funções cor-
respondentes à categoria de técnico superior de 2.a classe, enquanto
durar o impedimento dos titulares dos lugares, pelo período máximo
de dois anos, improrrogáveis, com efeitos a partir de 2, 3, 5 e
8 de Maio e de 1 de Julho de 2001, respectivamente. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Maria Adozinha Cid Sobreirinho.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 8546/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 5 de Junho de 2001 do director da Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para preenchimento
de três lugares na categoria de técnico profissional principal da carreira
técnica profissional do quadro de pessoal desta Direcção Regional,
constante do mapa II da Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — O concurso é válido para os lugares referidos e cessa com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
profissional principal funções de natureza executiva de aplicação téc-
nica com base no estabelecimento ou adaptação de métodos e pro-
cessos, enquadrados em directivas bem definidas, nomeadamente de
apoio técnico aos serviços e execução de tarefas nas áreas de licen-
ciamento e fiscalização/apoio técnico administrativo, secretariado,
documentação, informação, relações públicas, licenciamento e fis-
calização.

5 — Local de trabalho — Direcção Regional do Centro do Minis-
tério da Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser admitidos ao presente concurso os candidatos que
satisfaçam os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os especiais constantes
da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

8 — A relação dos candidatos admitidos ao presente concurso é
afixada no átrio da Direcção Regional do Centro do Ministério da
Economia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando das classificações obtidas na aplicação do método de
selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Centro do Ministério da Economia ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, na Rua
de Câmara Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e sua validade), situação militar, quando obri-
gatória, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
f) Identificação dos documentos anexos ao requerimento, nos

termos do n.o 10.3.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas, sem arredondamento) obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

d) Declaração, autenticada, do serviço, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas,
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional previsto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram e a respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10.4 — Os candidatos em exercício de funções na DRE — Centro
ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos, que constem do respectivo processo individual, devendo
declarar tal facto no requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José Maria Rodrigues Taboada, chefe
de divisão da DRE — Centro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Alcemino Simões dos Santos, técnico supe-
rior de 1.a classe da DRE — Centro.
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2.o Engenheira Mariana da Paz Rodrigues Cabrita Mendes,
técnica superior principal da DRE — Centro.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Victor Manuel de Matos Cabo, técnico espe-
cialista principal da DRE — Centro.

2.o Engenheiro Manuel Carlos Varela Quadros Figueiredo,
técnico especialista da DRE — Centro.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Junho de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 583/2001. — No contexto da utilização
de fontes e energia renováveis, o aproveitamento da energia eólica
para a produção de electricidade é um dos vectores de desenvol-
vimento mais interessantes, quer no que respeita ao cumprimento
da estratégia nacional de redução das emissões de gases com efeito
de estufa quer no âmbito da diversificação das fontes e da melhoria
da segurança do abastecimento energético. O interesse em desenvolver
a energia eólica encontra-se ainda consubstanciando nos objectivos
nacionais da futura directiva europeia sobre produção de electricidade
a partir de energias renováveis.

De facto, a energia eólica é uma forma de produção de electricidade
que apresenta reduzidos impactes ambientais, quer a nível global quer
do ponto de vista da qualidade do ambiente envolvente.

Por outro lado, constata-se que algumas zonas do território mais
interessantes para a instalação de parques eólicos podem também
corresponder a zonas sensíveis do ponto de vista ambiental, nomea-
damente áreas protegidas ou outras áreas classificadas, tais como sítios
da Lista Nacional de Sítios ou zonas de protecção especial, no quadro
do processo de constituição da Rede Natura 2000. Por conseguinte,
é necessário acautelar os possíveis reflexos, sobretudo ao nível dos
impactes paisagísticos e dos valores biofísicos relevantes dos ecossis-
temas que comportam.

Entende-se, por isso, que pode constituir uma importante mais-valia
a sujeição ao regime de avaliação de impacte ambiental dos projectos
de parques eólicos previstos para as citadas zonas.

Assim, no sentido da clarificação dos procedimentos relativos ao
licenciamento deste tipo de projectos, ao abrigo do n.o 3 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — Todos os projectos de instalação de parques eólicos em zonas
de protecção especial (ZPE) e em sítios integrados na Lista Nacional
de Sítios, classificados ao abrigo da directiva das aves e da directiva
dos habitats, nos termos do Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril,
e, em áreas protegidas, classificadas nos termos do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 227/98, de 17 de Julho, fica sujeita ao procedimento de avaliação
de impacte ambiental, constante do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3
de Maio, independentemente das características particulares e do
número de torres de tais projectos.

2 — Para efeito da aplicação do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de
Maio, os projectos de parques eólicos abrangidos pelo presente des-
pacho seguem o regime aplicável aos projectos constantes do anexo II
ao referido diploma.

11 de Junho de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 13 769/2001 (2.a série). — A Portaria
n.o 543-B/2001, de 30 de Maio, fixou restrições várias à pesca da
sardinha, incluindo condicionantes à sua captura, manutenção a bordo,
desembarque e comercialização em determinados períodos, bem como
a limitação anual do esforço de pesca e a fixação de limites de desem-

barque por embarcação ou organização de produtores, para vigorarem
durante o ano 2001.

Atendendo à circunstância de o período de interdição normal pre-
visto na referida portaria coincidir com os festejos religiosos e popu-
lares dos dias 23 e 24 de Junho, tendo em conta a necessidade de
adaptar àquele feriado as melhores condições de comercialização da
sardinha capturada pela frota do cerco, nos termos da Portaria
n.o 543-B/2001, de 30 de Maio, determino o seguinte:

1 — A norte do paralelo que passa na margem sul da lagoa de
Mira, latitude 40o 26′ 6″ N é permitida a captura, manutenção a bordo,
desembarque e comercialização de sardinha até às 24 horas de sábado
do dia 23 de Junho de 2001.

2 — Na zona prevista no número anterior, o período de interdição
decorrerá das 0 horas de domingo, dia 24, até às 0 horas de terça-feira,
dia 26 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Contrato (extracto) n.o 1498/2001. — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

Licenciada Joana Aires de Queiroz Antunes — celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, para exercer funções inerentes à categoria de
técnica superior de 2.a classe nesta Direcção-Geral, com a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 400,
da tabela de vencimentos dos funcionários da Administração
Pública, pelo período de um ano, renovável até ao máximo de
dois, tendo início em 15 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Despacho (extracto) n.o 13 770/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 e de 13 de Junho de 2001 do director-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar e do presidente do Instituto Por-
tuguês da Qualidade, respectivamente:

Engenheira Ana Cristina Menezes Pereira Sabrosa, técnica superior
de 1.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Ins-
tituto Português da Qualidade — transferida para o quadro de pes-
soal desta Direcção-Geral na mesma categoria, carreira, escalão
e índice, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director-Geral, António J. N. Ramos.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 13 771/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director regional de Agricultura do Alentejo de 11 de Junho
de 2001:

Claudino António Pereira de Matos, Maria de Lurdes da Silva Gomes
de Matos Eliseu, Maria Antonieta Santana Ramalho, Constança
Ramalho Ambrósio Franco Gomes, Maria Fernanda Calvão Rodri-
gues, Isabel Maria de la Puente Uva Cansado de Lacerda, Pedro
João Prestes Salgueiro, José Eduardo Gonçalves Lourenço, Ana
Maria Santos Quintalo Cunha e Maria Teresa Possidónio Santos,
técnicos superiores de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — pro-
movidos, mediante concurso, a técnicos superiores principais da
carreira de engenheiro do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerados das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria.

Ana Paula Fernandes de Sampaio Mendes, José Luís Pereira Caldeira
Fernandes, João Artur Marafuz de Morais, Carlos Manuel Caldas
Borges, Maria Helena Nunes Gomes de Sá Ramalho, Luís Pedro
Varela Bettencourt, Guilherme Antunes dos Santos, Ana Paula
Monteiro Pais, Ilídia da Conceição Neves Mendes Catrapolo Té,
Joaquim Jorge Pisco Santos Teigão, Carlos Fernando Esteves de
Sá Ramalho, Maria João Caldeirinha Roma Martins Gomes da
Silva, Maria Eduarda Pauzinho Pontes da Silva Morais, Anabela
Silva Possacos e Nuno do Carmo Rosmaninho Riscado, técnicos
superiores de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de
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pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — pro-
movidos, mediante concurso, a técnicos superiores de 1.a classe
da carreira de engenheiro do mesmo quadro, considerando-se exo-
nerados das anteriores funções à data da nomeação na nova
categoria.

João Rosado Lopes Godinho, Maria Alice Guerra Piteira Prates,
António Patrocínio Dias, Manuel Rosairinho Guerreiro, Manuel
Augusto Guerreiro da Silva, José Sebastião Fonte Santa Roque,
Luís Manuel Tomás Roque, Jorge Manuel Brito Escorcio de
Almeida, Luísa de Jesus Gaião Monteiro Charrua Boazinha, José
Inácio da Fonseca Vareia, Maria Rosalina Charrua Boazinha Char-
rua, José António Santos Barbado, Rosa de Fátima Varela Grilo
Taveira Pinto, Luís Aurélio Cardoso Linâ, Joaquim Manuel
Pinheiro Lopes Caldeira, Nuno Fernando de Jesus Azedo, Francisco
Guerreiro Espada, Luís José Freire de Mira Murteira, José Luís
Picão Caldeira Pires, Carlos Alberto Fialho, Carolina do Rosário
Figo Serra da Glória Fialho, José Joaquim Romão Caldeira, Fran-
cisco José Aguiar Pinheiro, Edmundo João Ferreira Argente, Pos-
sidónio Jaime Rosado Ribeiro, João Maria Calhau Murteira Cor-
reia, Joana Maria Vilela Correia Barrocas Roxo Rodrigues, José
Alberto Atafonas Monteiro, João Hermínio Henriques Janeiro, José
Manuel Fialho Pires, Joaquim Gonçalves dos Prazeres Malanho,
Manuel Inácio Vidigal Santana, Nuno Miguel Barros de Moura
Fernandes, João Júlio Meireles Xavier, António Leonardo Barreto
Mexia de Almeida, Vítor Manuel Calção Palminha, Domingos
Manuel Ortega Cláudia, Manuel dos Santos Gonçalves, José Joa-
quim Fonseca de Oliveira e Estrela de Fátima Mota Oliveira Lou-
renço Reia, técnicos de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico
agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo — promovidos, mediante concurso, a técnicos princi-
pais da carreira de engenheiro técnico agrário do mesmo quadro,
considerando-se exonerados das anteriores funções à data da
nomeação na nova categoria.

Miguel Jorge Viegas Cardoso e José Paulo de Carvalho Rocha, téc-
nicos de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — promovidos, mediante concurso, a técnicos de 1.a classe da
carreira de engenheiro técnico agrário do mesmo quadro, consi-
derando-se exonerados das anteriores funções à data da nomeação
na nova categoria.

Joaquim António Reis Tubal, técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional de pecuária do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — promovido,
mediante concurso, a técnico profissional especialista principal da
carreira de técnico profissional de pecuária do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerado das anteriores funções à data da nomeação
na nova categoria.

Vasco Maria Pacheco da Câmara Pereira, Ana Maria Gonçalves
Ribeiro, João José Neca Cataluna, Manuel Joaquim Lampreia
Guerreiro e Artur Panarra dos Santos Ferreira, técnicos-profis-
sionais principais da carreira de técnico profissional de pecuária
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — promovido, mediante concurso, a técnicos-profissionais
especialista da carreira de técnico profissional de pecuária do
mesmo quadro, considerando-se exonerados das anteriores funções
à data da nomeação na nova categoria.

Idalina Russo Pereira Lavado, operadora de sistema de 1.a classe
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Alentejo — promovida, mediante
concurso, a operadora de sistema principal da carreira de operador
de sistema do mesmo quadro, considerando-se exonerada das ante-
riores funções à data da nomeação na nova categoria.

Joana Rosa Martinho Serrano Parreira da Conceição, operadora de
sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — pro-
movida, mediante concurso, a operadora de sistema de 1.a classe
da carreira de operador de sistema do mesmo quadro, conside-
rando-se exonerada das anteriores funções à data da nomeação
na nova categoria.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 13 772/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Maio de 2001, é o assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve José Maria Soares,
a exercer funções correspondentes à carreira técnica superior desde
11 de Julho de 2000, nomeado em comissão de serviço extraordinária,
nos termos do n.o 2 do artigo 6.o, conjugado com a alínea b) do

n.o 1 e n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
com vista a posterior reclassificação na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior, ficando posicionado no
escalão 1, índice 310, com efeitos a partir da data do despacho. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 13 773/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria José Albuquerque de Campos Quilhó Cardoso Lourenço, asses-
sora principal da carreira de engenheiro do quadro próprio da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior — nomeada
em comissão de serviço, mediante concurso, no cargo de chefe
da Divisão de Ajudas à Produção e ao Rendimento, destes serviços,
lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Adminis-
tração, António de Melo Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 13 774/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria João Aguilar de Carvalho Águas, técnica superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior — nomeada em comissão de ser-
viço, mediante concurso, no cargo de chefe da Divisão de Fis-
calização dos Produtos de Origem Vegetal, destes serviços, lugar
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Adminis-
tração, António de Melo Bernardo.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 13 775/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Maria de Jesus Couto Mouraz Miranda Pereira da Costa — nomeada
para a categoria de assessor principal da carreira de engenheiro
agrónomo, escalão 1, índice 710. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Directora de Recursos Humanos, Maria
Teresa Madureira.

Despacho (extracto) n.o 13 776/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Maria Teresa Madureira dos Santos — nomeada para a categoria de
assessor jurídico principal da carreira de consultor jurídico, esca-
lão 1, índice 710. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Directora de Recursos Humanos, Maria
Teresa Madureira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 8547/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária,
sob proposta da comissão coordenadora do conselho científico do
INIA, reunida em 6 de Junho de 2001, nos termos do disposto no
artigo 31.o e no n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de
20 de Abril, designa o seguinte júri para as provas de habilitação
requeridas pelo investigador auxiliar Dr. Vítor Carlos Batista Valente
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de Almeida na área científica de Economia e Sociologia Agrá-
rias — Desenvolvimento:

Presidente — Engenheiro agrónomo António Albino Correia
Fragata, investigador-coordenador do Instituto Nacional de
Investigação Agrária.

Vogais:

Doutor António Gabriel da Silva St’Aubyn, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Tiago Nunes Mexia, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Margarida Branco Brito Tavares Tomé, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior de Agronomia
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Diniz Pestana, professor catedrático da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Antónia Turkman, professora catedrática
da Faculdade de Ciências da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Manuel Bravo Lima, investigador-coordenador do
Instituto Nacional de Investigação Agrária, Estação Agro-
nómica Nacional.

Engenheira agrónoma Maria Luísa Barros e Sousa, inves-
tigadora-coordenadora, aposentada, do Instituto Nacio-
nal de Investigação Agrária.

11 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel Pereira.

Aviso n.o 8548/2001 (2.a série). — Lista de funcionários reclas-
sificados do Instituto Nacional de Investigação Agrária. — Por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária de 12
de Junho de 2001, proferido nos termos das alíneas d) e e) do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclas-
sificação do pessoal constante do mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Nuno Miguel de Carvalho Marques . . . . . . . Técnico de 1.a classe — enge-
nheiro técnico.

1 340 Técnico superior de 2.a classe —
engenheiro.

1 400

José Manuel Ferreira Nobre Semedo . . . . . Técnico de 1.a classe — enge-
nheiro técnico.

1 340 Técnico superior de 2.a classe —
engenheiro.

1 400

Dispensados do exercício de funções em comissão de serviço nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão e Administração, Vítor Manuel Sanches Lucas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 777/2001 (2.a série). — Nesta data dou por
findas, a seu pedido, por ir exercer outro cargo público, as funções
que o licenciado Vasco Manuel Correia Alves vinha exercendo como
adjunto do meu Gabinete.

31 de Maio de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 13 778/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Luís Miguel dos Santos Goucho,
professor do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
de Maria Amália Vaz de Carvalho.

1 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 13 779/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete licenciado Luís Miguel dos Santos
Goucho, para substituir a chefe do Gabinete, engenheira Delfina Feijó
Alvarez Porto, nas suas ausências ou impedimentos.

1 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 13 780/2001 (2.a série). — Considerando que a
entrada em vigor do disposto no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de
Janeiro, no ano lectivo de 2001-2002, no que respeita ao 2.o ciclo
do ensino básico e, progressivamente, a partir do ano lectivo de
2002-2003, para o 3.o ciclo, leva à coexistência de diferentes planos
curriculares em escolas básicas com 2.o e 3.o ciclos, podendo, este
facto, suscitar dúvidas ou dificuldades na organização dos tempos
lectivos;

Considerando que tais dificuldades podem ser ultrapassadas pelo
recurso a um dos seguintes procedimentos:

Apresentação de um projecto de gestão flexível do currículo para
o 3.o ciclo, ao abrigo e nas condições previstas no despacho

n.o 9590/99, de 14 de Maio, o qual deverá, para o 7.o ano,
seguir o desenho curricular previsto no Decreto-Lei n.o 6/2001,
de modo a evitar diferentes planos curriculares para o 3.o
ciclo no ano lectivo seguinte;

Coexistência de dois regimes diferentes para o 2.o ciclo, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 6/2001, e para o 3.o ciclo, segundo
o Decreto-Lei n.o 286/89, através da organização dos horários
das aulas e dos intervalos de modo adequado, estabelecendo,
eventualmente, uma organização diferenciada dos tempos lec-
tivos nos diferentes períodos do dia;

Organização do 3.o ciclo, de acordo com o Decreto-Lei n.o 286/89,
adaptando os períodos lectivos de modo a torná-los compa-
tíveis com a organização prevista no Decreto-Lei n.o 6/2001:

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 6/2001, de

18 de Janeiro, determina-se:
1 — No caso de a escola optar por organizar o 3.o ciclo do ensino

básico de acordo com o Decreto-Lei n.o 286/89, de 29 de Agosto,
mas ajustando os períodos lectivos à organização prevista no
Decreto-Lei n.o 6/2001, o número de tempos lectivos indicados para
cada disciplina deve ser respeitado na íntegra, considerando-se que
a duração de cada um desses tempos pode ser de quarenta e cinco
minutos, sempre que possível, agrupados em períodos de noventa
minutos.

2 — No respeito pelo tempo total semanal previsto para as com-
ponentes obrigatórias do currículo, o plano curricular deverá ser acres-
cido de um período de noventa minutos, correspondente à integração
de uma área de Estudo Acompanhado, e de um período de quarenta
e cinco minutos, correspondente à integração de uma área de For-
mação Cívica, organizadas nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 6/2001, de 18 de Janeiro.

12 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 13 781/2001 (2.a série). — O novo desenho cur-
ricular do ensino básico aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/2001, de
18 de Janeiro, altera o período de duração dos tempos lectivos dos
alunos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico para segmentos de
90 minutos.
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Importa, portanto, promover o equilíbrio dos horários dos docentes,
evitando situações de desigualdade no cálculo da componente lectiva
referida no artigo 77.o do Estatuto da Carreira dos Educadores de
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário (ECD),
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 105/97, de 29 de Abril, e pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro, com as reduções previstas no artigo 79.o
do mesmo Estatuto.

Dado que na nova organização curricular do ensino básico estão
ainda previstas áreas curriculares que promovem o desenvolvimento
de projectos e o aprofundamento de uma prática pedagógica dife-
renciada, torna-se necessário proceder a uma adequação do despacho
n.o 10 317/99, de 26 de Maio, a esta nova organização do currículo.

Foram ouvidas as organizações sindicais do sector, nos termos da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim, e nos termos do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, determino:

1 — A componente lectiva semanal dos docentes dos 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico deverá organizar-se de acordo com a seguinte tabela:

Matriz curricular do Decreto-Lei n.o 6/2001
(Segmentos de noventa minutos)

Tempos lectivos Tempo para outras
actividades

Componente lectiva
(artigo 77.o e 79.o ECD)

(1) (2) (3)

22 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 1
20 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 1
18 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 1
16 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 0,5
14 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 0,5

2 — O tempo indicado na coluna (3) da referida tabela será utilizado
no desenvolvimento de actividades de coordenação pedagógica, no
âmbito dos conselhos de turma, ou de enriquecimento curricular.

3 — O tempo a que se refere o número anterior não poderá ser
utilizado para actividades de articulação curricular ou de direcção
de turma.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto no presente despacho,
a componente C + AE do crédito global, prevista no n.o 9 do despacho
n.o 10 317/99, de 26 de Maio, será calculada de acordo com a seguinte
fórmula:

C + AE=número de alunos em regime diurno × carga horária
25

semanal do respectivo ano curricular × 0,04

5 — A redução da componente lectiva para o exercício de cargos
de natureza pedagógica, nos termos do n.o 2 do artigo 80.o do ECD,
assim como as faltas dos professores deverão ser referenciadas a perío-
dos de quarenta e cinco minutos.

6 — O disposto no presente despacho é igualmente aplicável no
caso de os estabelecimentos de ensino organizarem o 3.o ciclo do
ensino básico com tempos lectivos de noventa minutos, no âmbito
do quadro legal existente.

7 — A aplicação deste despacho, no ano lectivo de 2001-2002, será
objecto de avaliação, em função da qual se procederá à sua rea-
preciação, mediada a participação das organizações representativas
dos professores.

12 de Junho de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 13 782/2001 (2.a série). — Manuel de Oliveira
Perpétua nasceu em Penhasco, concelho de Mação, a 4 de Outubro
de 1921.

Concluiu o curso dos liceus, em Santarém, tendo sido colocado
a leccionar em escolas do ensino primário deste distrito — Chamusca,
Tramagal e Alpiarça, após a realização de alguma formação.

Realizou o serviço militar, como oficial miliciano, nas Caldas da
Rainha.

Ao concluir o curso de Ciências Histórico-Filosóficas na Univer-
sidade de Coimbra, iniciou carreira de professor do ensino secundário
nas Caldas da Rainha. Nesta cidade foi presidente do Caldas Sport
Clube e da direcção da Banda Comércio e Indústria.

Durante a década de 60 desenvolveu o projecto que deu lugar
à criação do Colégio de Porto de Mós. Esta obra contribuiu para

retirar do isolamento cultural esta vila histórica e igualmente preparou
muitas centenas de jovens da região para o mercado de trabalho.

A Escola Preparatória de D. Fuas Roupinho, em Porto de Mós,
criada pela Portaria n.o 562/72, de 28 de Setembro, actual Escola
Básica do 2.o Ciclo D. Fuas Roupinho, Porto de Mós, está instalada
no edifício, arquitectonicamente notável, do ex-Colégio de Porto de
Mós.

Atendendo ao exposto, é justa a proposta do conselho executivo
da Escola Básica do 2.o Ciclo D. Fuas Roupinho, Porto de Mós,
que obteve a concordância da Câmara Municipal no sentido de atribuir
o nome do Dr. Manuel de Oliveira Perpétua àquele estabelecimento
de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 2.o Ciclo de D. Fuas Roupinho, Porto de Mós,
passa a denominar-se Escola Básica do 2.o Ciclo Dr. Manuel de Oli-
veira Perpétua, Porto de Mós.

11 de Junho de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8549/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 8 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de
duas vagas existentes na categoria de chefe de repartição do quadro
único de pessoal dos serviços centrais, regionais e tutelados do Minis-
térios da Educação, com as seguintes referências:

Referência n.o 1 — Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL) — uma vaga;

Referência n.o 2 — Direcção Regional de Educação do Algarve
(DRE Algarve) — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, nomeadamente funções de orientação, coordenação e super-
visão das actividades desenvolvidas nas áreas administrativas, fixadas
nas respectivas leis orgânicas, designadamente de expediente geral,
de gestão financeira e administrativa, de recursos humanos, de con-
tabilidade, de economato e património, e ainda de outras áreas ine-
rentes aos serviços em que se situam os lugares postos a concurso.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
Lisboa (referência n.o 1) e em Faro (referência n.o 2).

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho
e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários com vínculo adequado e que reúnam
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — os previstos no n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consistirá numa prova
escrita, com a duração de duas horas, que se realizará em Lisboa
e terá por base o programa aprovado por despacho de 27 de Dezembro
de 1995 do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e incidirá sobre as
seguintes matérias:

Noções gerais de direito e organização política e administrativa
do Estado:

Órgãos de soberania;
Competência para legislar;
Definição e hierarquia das leis;
Caracterização e estrutura da Administração Pública;
Estrutura orgânica e atribuições do Ministério da Educação;

Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego: constituição, modificação e
extinção; nomeação e contrato; noção e modalidades;

Noção de funcionário e agente;
Requisitos para o exercício de funções públicas;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Prestações sociais e segurança social: abonos, prestações

complementares, subsídios, ADSE, protecção na mater-
nidade e na paternidade e pensão de sobrevivência;

Regime disciplinar, responsabilidade, infracção e penas
disciplinares;

Regime de férias, faltas e licenças: noção, espécies e efeitos;
Recrutamento e selecção de pessoal: noções e processos,

tipos de concurso e instrumentos de mobilidade;
Regime de aposentação;
Quadros e carreiras;
Incompatibilidades e acumulação de funções;
Regime de duração e horário de trabalho;
Classificação de serviço dos funcionários e agentes;
Acidentes em serviço;

Regime da administração financeira do Estado:

Noção de serviços públicos;
Noção de contabilidade pública: receitas e despesas públicas;
Regimes de administração: serviços simples, serviços com

autonomia administrativa e serviços autónomos;
Orçamento do Estado: noção, elaboração e execução;
Distinção entre Orçamento e Conta Geral do Estado;
Realização de despesas: dotação orçamental, noção de cabi-

mentos e regime duodecimal;
Despesas com pessoal: processamento de vencimentos, des-

contos, abonos, prestações sociais e prestações comple-
mentares, ajudas de custo, e trabalho extraordinário e
em dia de descanso semanal;

Despesas com aquisição de bens e serviços;
Controlo da execução orçamental;
Fundo permanente: constituição, realização de despesas e

regularização;

Património e economato:

Bens do Estado: classificação, cadastro e inventariação;
Gestão de stocks;
Serviço de aquisições;
Contratos de fornecimento e arrendamento;
Regime jurídico-administrativo das aquisições;
Gestão de veículos do Estado;

Expediente e arquivo:

Documentos: noção, função e espécies;
Circuito da correspondência: registo de entrada e saída;
Classificação: conceito e sistemas de classificação;
Arquivo: conceito, funções, tipos e níveis;

Aplicação das leis no tempo;
Competência para a prática de actos administrativos: compe-

tências própria e delegada;
Código do Procedimento Administrativo;
Regimes de empreitadas de obras públicas, de prestação de ser-

viços e de aquisição de bens, bem como a respectiva con-
tratação;

Carta Deontológica do Serviço Público;
Gestão do conflito: a mudança e o desenvolvimento das orga-

nizações.

8.2 — A prova de conhecimentos será pontuada de 0 a 20 valores
e terá carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — Avaliação curricular (2.a fase) — em que serão obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com a exigência da fun-

ção, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida,
a formação profissional, em que se ponderarão as acções de formação
e o aperfeiçoamento profissional relacionadas com as áreas funcionais
dos lugares postos a concurso, e a experiência profissional, em que
se ponderará o desempenho efectivo de funções na área de actividade
para o qual o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designada-
mente, pela sua natureza e duração.

8.4 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exi-
gências da função, apreciando, nomeadamente, os seguintes factores:
capacidade de expressão e fluência verbal, capacidade de chefia, valo-
rização e actualização profissionais, sentido crítico e capacidade de
relacionamento.

9 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada das pontuações obtidas nos diversos métodos de selecção
utilizados.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que na prova
de conhecimentos, de carácter eliminatório, ou na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

11 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data da publicação do respectivo aviso e a referência
a que se candidata;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

13 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
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período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

13.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

14 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua da Alcárcova
de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Isabel Maria Amarante Palminha Andreta Morais,
técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Vítor Duarte Tavares, chefe de repartição, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Fernando Luís Dias Mendes, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Cândida Fernandes Rocha Araújo, chefe de repar-
tição.

Maria Conceição Sousa Alves, chefe de repartição.

8 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 8550/2001 (2.a série). — Faz-se público que as relações
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro único do pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 55,
de 6 de Março de 2001, poderão ser consultadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional N.o 125, Faro.

12 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 8551/2001 (2.a série). — Faz-se público que as relações
de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso misto para
preenchimento de vagas na categoria de técnico principal da carreira
técnica do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril
de 2001, poderão ser consultadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, sítio das Figuras,
Estrada Nacional N.o 125, Faro.

12 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária Rainha D. Amélia

Aviso n.o 8552/2001 (2.a série). — Avisam-se os docentes inte-
ressados de que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade, para efeitos de concurso (graduação), pro-
gressão na carreira e aposentação, com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias a contar do dia da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Acordo n.o 63/2001. — Acordo de colaboração para construção
escolar — pavilhão desportivo da Escola Básica 2, 3 Dr. Francisco Gon-
çalves Carneiro, em Chaves. — A Direcção Regional de Educação do
Norte (DREN), representada pelo director regional, e a Câmara Muni-
cipal de Chaves, representada pelo seu presidente, ao abrigo do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, celebram
entre si o presente acordo de colaboração, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo escolar da Escola Básica 2, 3 Dr. Francisco
Gonçalves Carneiro, em Chaves.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Fornecer os projectos de construção civil e instalação eléctrica
para a execução do empreendimento;

2) Analisar e aprovar o projecto de implantação e arranjos exte-
riores a fornecer pela autarquia;

3) Garantir o financiamento do empreendimento, até ao máximo
de 85 000 contos, durante os anos económicos de 2003 e 2004,
através de dotações orçamentais a inscrever, aprovar e visar
nos termos legais;

4) Fornecer listagens do equipamento, de acordo com as tipo-
logias aprovadas, para que a autarquia possa, atempadamente,
proceder à sua aquisição e instalação;

5) Dar parecer e obter homologação superior sobre as propostas
de adjudicação da empreitada e dos fornecimentos preparados
pela Câmara Municipal;

6) Promover o registo em favor do Estado do pavilhão despor-
tivo, integrando-o na Escola;

7) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Elaborar o projecto de implantação e arranjos exteriores,
levando-o à aprovação da Direcção Regional;

2) Lançar o concurso e adjudicar, após homologação pelo Minis-
tro da Educação, garantindo a fiscalização e coordenação das
empreitadas;

3) Garantir o financiamento do empreendimento através de
dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos
legais;

4) Assegurar a construção e os arranjos exteriores, englobando
construção civil, instalação eléctrica, redes de água, esgotos
e telefones (ligação à Escola);

5) Fornecer e instalar o equipamento;
6) Remeter à DREN o auto de recepção provisória da emprei-

tada e do fornecimento do equipamento.

4.o

Gestão e utilização

1 — O pavilhão desportivo será gerido pela Escola durante o seu
período normal de funcionamento lectivo.
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2 — A Câmara Municipal assegurará a gestão do pavilhão despor-
tivo, nos horários extra-escolares, bem como aos fins-de-semana e
nos períodos de férias.

3 — A distribuição dos custos de utilização (água, electricidade e
gás), bem como pormenores de gestão corrente, serão objecto de
acordo, a firmar entre a Câmara Municipal e a Escola, homologado
pelo director regional de educação.

1 de Junho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, o Director, Jorge Martins. — Pela Câmara Municipal de Chaves,
o Presidente, Altamiro da Ressurreição Claro.

Homologo.

O Ministro da Educação, Augusto Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Agência Nacional de Educação
e Formação de Adultos

Despacho n.o 13 783/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 9229/2001, de 23 de Abril, da presidente da ANEFA, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2001,
aprovou o regulamento de acreditação das entidades promotoras dos
centros de reconhecimento, validação e certificação de competências.
O capítulo III (Apreciação, decisão e publicitação), artigo 7.o, do citado
despacho, estabelece que a apreciação das candidaturas à acreditação
é efectuada por «comissão constituída para o efeito no âmbito da
ANEFA, da qual poderão fazer parte, a título pessoal, individualidades
de reconhecida competência e idoneidade que exerçam ou tenham
exercido funções ou investigação nas áreas da educação, formação,
da certificação ou do emprego».

Nesta conformidade, encontrando-se as candidaturas apresentadas
em fase de apreciação técnica, de acordo com o previsto, importa
agora nomear as individualidades que vão constituir a referida
comissão.

Assim, de acordo com as competências próprias estabelecidas no
artigo 4.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro,
e no estabelecido no artigo 2.o, n.o 2, alínea a), conjugado com o
artigo 5.o do despacho conjunto n.o 262/2001, de 22 de Março, nomeio
as seguintes individualidades para constituírem a comissão prevista
no despacho n.o 9629/2001, de 23 de Abril:

Dr. José Manuel de Castro (presidente).
Dr.a Conceição Afonso.
Engenheira Lúcia Mestre.
Dr.a Francisca Nobre.
Dr. Florindo Ramos.
Dr.a Marta Alves.
Dr.a Ana Correia.
Dr.a Maria de Lurdes Mangerona;
Dr.a Ana Luísa Neves.
Dr.a Dora Cabete.

18 de Junho de 2001. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Márcia Trigo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 13 784/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no direc-
tor-geral da Saúde, Prof. Doutor José Pereira Miguel, com a faculdade
de subdelegar, as seguintes competências:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

b) Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de substi-
tuição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para
além dos limites fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição
legal;

d) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, com observância do disposto no artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

f) Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como o regresso dos fun-
cionários à actividade, nos termos do n.o 2 do artigo 78.o
e do n.o 2 do artigo 82.o, ambos do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

g) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
no âmbito da União Europeia, do Conselho da Europa e
da Organização Mundial de Saúde;

h) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 282/89, de 23 de Agosto.

2 — No âmbito da gestão orçamental:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
50 000 000$, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante
estimado da despesa não exceda 25 000 contos;

c) Autorizar a realização de arrendamentos para instalação dos
serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar
as minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda
anual não exceda 20 000 contos;

d) Conceder aditamento a empreiteiros e fornecedores de bens
e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

3 — O director-geral da Saúde apresentar-me-á, com uma perio-
dicidade semestral, um relatório síntese donde constem os elementos
estatísticos e de custos relativos aos actos praticados por delegação
ao abrigo das alíneas c) e d) do n.o 1 do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director-geral da Saúde no âmbito dos poderes agora delegados.

4 de Junho de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 161/2001. — Torna-se pública a lista de candidatos
admitidos referente ao concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia, a prover no
Centro de Saúde de Sintra, aberto pelo aviso n.o 2559/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 2001, e com a rectificação n.o 904/2001, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001:

Ana Maria Amaral Gomes da Silva.

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Graciete Costa
Rodrigues.
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Rectificação n.o 1530/2001. — Rectificação ao aviso n.o 1955/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2
de Fevereiro de 2000. — Por ter sido alterada a composição do júri
do concurso externo de ingresso para o provimento de 29 lugares
na categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro do pessoal da Sub-Região de Saúde de Lis-
boa, rectifica-se que onde se lê «1.a vogal suplente — Maria Jacinta
Gomes Carvalho de Melo, chefe de secção» deve ler-se «1.a vogal
suplente — Maria do Carmo Gata Nunes, técnica superior de
1.a classe».

20 de Junho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, J. M. Bap-
tista Marques.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 13 785/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 12 de Junho de 2001,
no uso de competência subdelegada, é autorizada a equiparação a
bolseiro à enfermeira Maria da Conceição Ferreira Silva Ponte, do
Centro de Saúde do Barreiro, com a duração de catorze horas sema-
nais, excepto no período de férias escolares, para frequentar o curso
de complemento de formação em Enfermagem na Escola Superior
de Enfermagem de Artur Ravara, em Lisboa, de 30 de Maio de 2001
a 30 de Maio de 2002. (Não carece de fiscalização prévia.)

15 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Despacho n.o 13 786/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bragança:

Maria Gorete de Jesus Baptista Martins, assistente do 1.o triénio desta
Escola — autorizada a prorrogação do prazo de equiparação a bol-
seiro até 7 de Maio de 2002, na sequência de autorização inicial-
mente concedida, inserida em despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Gilberto
Rogério Pires dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 8553/2001 (2.a série). — Torna-se público que a lista
dos candidatos aprovados no concurso de provas públicas de acesso
para o provimento de duas vagas na categoria de professor-coorde-
nador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
na área científica de Ciências de Enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 16 927/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 4 de Dezembro de 2000, com a rectificação n.o 3094/2000, inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de
2000, se encontra afixada no expositor da Secretaria a partir da data
da publicação do presente aviso.

18 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8554/2001 (2.a série). — Concurso n.o 61/00 — pessoal
de enfermagem — enfermeiro (externo) — audiência dos interessa-
dos. — Para conhecimento dos interessados, e cumprindo o estabe-
lecido no artigo 101.o do CPA (audiência escrita), divulga-se o seguinte
projecto de lista de classificação dos candidatos ao concurso em
epígrafe:

Nome Classificação
final

Número
de ordem

Maria Clara de Matos Pina . . . . . . . . . . . . . . . . 17,225 1.o
Mónica Salomé Carvalho Fernandes . . . . . . . . 16,950 2.o

Nome Classificação
final

Número
de ordem

Sílvia Margarida Almeida Carvalho . . . . . . . . . 16,700 3.o
Isabel Luísa Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,615 4.o
Sílvia Magda Santos Pereira dos Reis . . . . . . . 16,547 5.o
Ana Isabel Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 16,483 6.o
Ricardo Manuel Barrocas Simões . . . . . . . . . . 16,300 7.o
Susana Catarina Carvalho Arzileiro . . . . . . . . . 16,183 8.o
João Carlos Cunha da Costa . . . . . . . . . . . . . . . 16,150 9.o
Cláudia Alexandra Gonçalves Peres . . . . . . . . 16,085 10.o
Rosa Maria Seabra Simões . . . . . . . . . . . . . . . . 16,066 11.o
Fernanda Maria dos Santos Cortez . . . . . . . . . 16,063 12.o
Mónica Cristina Queirós Lucas . . . . . . . . . . . . 16,050 13.o
Márcia Maria Salgado da Silva . . . . . . . . . . . . . 15,975 14.o
João Daniel da Silva Folhas Balhau . . . . . . . . . 15,797 15.o
Rosária de Fátima Santos Esteves da Silva . . . 15,763 16.o
João Pedro Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,745 17.o
Marlene Isabel Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,743 18.o
Regina Maria de Almeida Cancela . . . . . . . . . 15,713 19.o
Eunice Maria Gonçalves Mota . . . . . . . . . . . . . 15,690 20.o
Sónia Oliveira de Matos Soares . . . . . . . . . . . . 15,650 21.o
Carla Sofia do Carmo Fernandes . . . . . . . . . . . 15,635 22.o
Sofia Isabel Rodrigues Lemos . . . . . . . . . . . . . 15,633 23.o
Célia Cristina Escudeiro Rufino . . . . . . . . . . . . 15,611 24.o
Sara Cristina de Pinho Godinho . . . . . . . . . . . . 15,597 25.o
Rute Isabel Pereira Margarido Prata dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,575 26.o
Frederico Manuel Gameiro Simões . . . . . . . . . 15,550 27.o
Carlos José Correia Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,533 28.o
Joana Rita Tiago Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . 15,521 29.o
Rui Tavares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,500 30.o
Isabel Cristina Fonseca Pinto . . . . . . . . . . . . . . 15,485 31.o
Teresa Mónica Henriques Gama de Oliveira . . . 15,443 32.o
Maria de Fátima Alves Pereira Ferreira . . . . . 15,415 33.o
Marta Alexandra Martins Teixeira . . . . . . . . . . 15,410 34.o
Sónia Sofia Jorge Penas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350 35.o
Andreia Sofia Patrício Rodrigues . . . . . . . . . . . 15,345 36.o
Marina Isabel Rodrigues Mendes . . . . . . . . . . 15,338 37.o
Ana Isabel Crespo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,336 38.o
Inês Isabel Clérigo Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . 15,300 39.o
Margarida Isabel dos Santos Rosendo . . . . . . . 15,293 40.o
Carla Alexandra Gonçalves da Costa . . . . . . . . 15,283 41.o
Isabel João Nunes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 15,275 42.o
Rui Jorge Alvarinhas Mendes . . . . . . . . . . . . . . 15,261 43.o
Sandra Cristina Simões Mateus . . . . . . . . . . . . 15,253 44.o
Marco Alexandre Cruz Heleno . . . . . . . . . . . . 15,250 45.o
Catarina Isabel Marques Figueiredo . . . . . . . . 15,247 46.o
Marco Fernandes Neves China . . . . . . . . . . . . 15,188 47.o
Cláudia Maria Fernandes Pinto . . . . . . . . . . . . 15,175 48.o
Fernando Manuel Machado Santos . . . . . . . . . 15,150 49.o
Isabel Alexandra Freire Costa . . . . . . . . . . . . . 15,125 50.o
Paula Cristina Mendes de Brito . . . . . . . . . . . . 15,113 51.o
Nélson Alexandre Gomes Lourenço . . . . . . . . 15,105 52.o
Cristina Maria Gonçalves dos Santos . . . . . . . 15,098 53.o
Hélder António Braga dos Santos . . . . . . . . . . 15,095 54.o
Humberto José Gomes Domingues Angélico . . . 15,090 55.o
Catarina Pessoa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,083 56.o
Jorge Manuel Ferreira Margarido . . . . . . . . . . 15,018 57.o
Cláudio Fernando Timóteo Venceslau . . . . . . 15,000 58.o
Carla Maria Simões de Almeida Dias . . . . . . . 14,979 59.o
Júlia Maria da Conceição Rodrigues . . . . . . . . 14,975 60.o
Susana Eunice dos Santos Pereira . . . . . . . . . . 14,950 61.o
Jorge Manuel Graça Marques . . . . . . . . . . . . . 14,940 62.o
Tânia Sofia de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,888 63.o
Paula Cristina Marques da Graça . . . . . . . . . . 14,857 64.o
Cristina Isabel Gomes da Costa . . . . . . . . . . . . 14,850 65.o
Odete Susana Sousa Lourenço Conde . . . . . . . 14,822 66.o
Ana Maria de Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . 14,818 67.o
Patrícia Margarida Craveiro das Neves . . . . . . 14,800 68.o
Filipe Miguel Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,790 69.o
Isabel Mónica Coelho Gomes de Sá . . . . . . . . 14,763 70.o
Paula Cristina Cabeleira Brites . . . . . . . . . . . . 14,760 71.o
Armando dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 14,708 72.o
Elsa Susana Pinto Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700 73.o
Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo . . . . . 14,688 74.o
Mário José Medeiros Vilarinho . . . . . . . . . . . . 14,675 75.o
Elisabete Batista Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,647 76.o
Ricardo Duarte Tomás da Conceição . . . . . . . 14,636 77.o
Susana Sofia Guímaro da Cruz . . . . . . . . . . . . . 14,633 78.o
Dina Teresa Andrade Baião . . . . . . . . . . . . . . . 14,622 79.o
Carla Sofia Martins Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . 14,618 80.o
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Nome Classificação
final

Número
de ordem

Susana Margarida Pinheiro Barreto . . . . . . . . 14,600 81.o
Paula Isabel Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . 14,575 82.o
Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira . . . . . . . . . 14,563 83.o
Helena Veríssimo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,538 84.o
Cidália Maria Rainho Freitas . . . . . . . . . . . . . . 14,507 85.o
Dora Isabel Oliveira Valadares . . . . . . . . . . . . 14,500 86.o
Maria João Machado Simões . . . . . . . . . . . . . . 14,493 87.o
Marta Sofia Batista Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,475 88.o
Cristina Maria da Cruz Pereira . . . . . . . . . . . . . 14,458 89.o
Maria Filomena Conceição Dias . . . . . . . . . . . 14,450 90.o
Maria do Rosário Amado Pereira . . . . . . . . . . 14,448 91.o
Fernanda Maria Correia Ferreira . . . . . . . . . . 14,447 92.o
Ana Cristina Moreira da Fonseca . . . . . . . . . . 14,443 93.o
Mónica Alexandra Dias Mendes . . . . . . . . . . . 14,438 94.o
Isabel Maria Ribeiro Gomes Loureiro . . . . . . 14,433 95.o
Maria Cristina Fernandes Carlos . . . . . . . . . . . 14,423 96.o
Rogério Nuno de Jesus Amaro . . . . . . . . . . . . . 14,413 97.o
Clara Sofia Alves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,393 98.o
Ana Alexandra Martins Tavares de Almeida . . . 14,388 99.o
Brigite Lopes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,383 100.o
Sandra Isabel Machado Peixoto Oliveira de

Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,380 101.o
Rafaela Alexandra Carrão Graça . . . . . . . . . . . 14,375 102.o
Maria Manuela da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . 14,368 103.o
Dora Maria dos Santos Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 14,350 104.o
Lígia Inês Correia Rocha Couceiro da Costa . . . 14,330 105.o
Vânia Amélia Gonçalves Leitão . . . . . . . . . . . . 14,300 106.o
Luís Miguel Teixeira Mendes Filipe . . . . . . . . 14,290 107.o
Guida Maria Marques da Silva Amaral . . . . . . 14,283 108.o
Cláudia Margarida dos Santos Rocha . . . . . . . 14,250 109.o
Catarina Alexandra de Sousa Cavaleiro . . . . . 14,247 110.o
Ana Cristina Santos Eva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,240 111.o
Teresa da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,233 112.o
Vera Lúcia Rodrigues Moreira . . . . . . . . . . . . 14,218 113.o
Ana Filipa dos Reis Marques Cardoso . . . . . . 14,190 114.o
Andrea Susana Coimbra Pereria Antunes . . . 14,168 115.o
Jacinta Rodrigues de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 14,161 116.o
Isabel Cristina Costa Martins Ferreira Rolo . . . 14,150 117.o
Sara Sofia Hernandez dos Santos . . . . . . . . . . . 14,147 118.o
Célia Maria Gaspar Moita da Silva . . . . . . . . . 14,143 119.o
Ângela Maria Fernandes Marques da Cunha

Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,108 120.o
Carla Susana Cortez Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 14,070 121.o
Sílvia Fernandes Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,065 122.o
João José Boeiro Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,050 123.o
Maria Sandra Vieira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . 14,040 124.o
Telma Sofia dos Santos Carvalheira Ribeiro

Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,025 125.o
Maria Filomena Clemente Maltez . . . . . . . . . . 14,018 126.o
Luís Filipe Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,011 127.o
Carla Sofia Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 14,000 128.o
Maria Elisabete Domingues Carrasqueira . . . 13,995 129.o
Rui Manuel Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 13,975 130.o
Dora Marília Pereira Duarte Leonardo . . . . . 13,950 131.o
Ilda Maria Martins Cotrim . . . . . . . . . . . . . . . . 13,918 132.o
Susana Paula Pereira Marques Ribeiro . . . . . . 13,911 133.o
Luísa Erse Marques Ribeiro de Carvalho . . . . 13,893 134.o
Dulce Marisa André Torrão . . . . . . . . . . . . . . . 13,888 135.o
Nuno Miguel Almeida Teixeira . . . . . . . . . . . . 13,885 136.o
Andreia Catarina Várzeas Ferreira . . . . . . . . . 13,865 137.o
Aura Maria Silva Branco Rodrigues Lourenço 13,850 138.o
Lina Maria Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,848 139.o
André Ganho Pereira Athayde . . . . . . . . . . . . . 13,825 140.o
Ana Isabel Fernandes Pinheiro . . . . . . . . . . . . 13,818 141.o
Maria da Conceição Pinto Gomes Ferreira . . . . 13,815 142.o
Rui Pedro Cardoso Loureiro . . . . . . . . . . . . . . 13,810 143.o
Paula Maria Moço da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 13,807 144.o
Isabel Cláudia Batista Cardoso . . . . . . . . . . . . . 13,804 145.o
Mónica Vilhena Tábuas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,800 146.o
Dina Maria da Rocha Inocêncio . . . . . . . . . . . 13,743 147.o
Carlos Eduardo Baptista Belo da Silva . . . . . . 13,735 148.o
Rita Marisa dos Santos Batista . . . . . . . . . . . . . 13,718 149.o
Catarina Sofia Rodrigues Teixeira . . . . . . . . . . 13,713 150.o
Catarina José Lucas de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 13,695 151.o
Carla Isabel Marques de Azevedo . . . . . . . . . . 13,693 152.o
Sandra Isabel Rumor da Costa . . . . . . . . . . . . . 13,675 153.o
Teresa Cláudio Carvalho Fontes . . . . . . . . . . . 13,668 154.o
Maria Gracinda Carreira Anastácio Junqueira 13,650 155.o
Cristina Maria Ramos Crespo de Carvalho 13,625 156.o

Nome Classificação
final

Número
de ordem

Liliana Patrícia Gomes dos Santos . . . . . . . . . . 13,618 157.o
Ana Margarida Proença Raimundo . . . . . . . . . 13,578 158.o
Paula Alexandra da Silva Agra . . . . . . . . . . . . . 13,564 159.o
Nuno Miguel Branco Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . 13,550 160.o
Nélson Jorge de Jesus Tavares . . . . . . . . . . . . . 13,538 161.o
Clarisse Susete da Silva Querido Rodrigues 13,525 162.o
Cláudia Alexandra Marques Arêde dos Santos 13,515 163.o
Liliana Alves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475 164.o
Olga Marisa Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . 13,468 165.o
Margarida Sofia Pereira Monteiro . . . . . . . . . . 13,458 166.o
Carina Assunção Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,450 167.o
Dulce Cláudia Rocha da Silva . . . . . . . . . . . . . 13,441 168.o
Teresa Margarida Antunes Portela . . . . . . . . . 13,430 169.o
João Carlos Ribeiro Girão Meco . . . . . . . . . . . 13,418 170.o
Ana Maria das Neves Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 13,415 171.o
Maria Del Carmen Corral Gomez . . . . . . . . . . 13,407 172.o
Paula Isabel Ferreira Diogo Dias . . . . . . . . . . . 13,383 173.o
Joana Margarida Antão dos Santos . . . . . . . . . 13,375 174.o
Sílvia Maria Fernandes da Silva Oliveira . . . . . 13,363 175.o
Sérgio Oliveira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,361 176.o
Guida Maria Gomes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . 13,343 177.o
Liliana Catarina Valadas Fernandes . . . . . . . . 13,340 178.o
Louise Fonseca de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,325 179.o
Sandra Cristina Rosinha Mateus . . . . . . . . . . . 13,318 180.o
Eunice Sofia Almeida Moreira Branquinho

Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,315 181.o
Isabel Maria de Brito Panão . . . . . . . . . . . . . . . 13,313 182.o
Cristina Cabral Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,298 183.o
Emanuel do Vale Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,243 184.o
Maria Filomena dos Santos Mendes . . . . . . . . 13,225 185.o
Custódia Sofia Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . 13,218 186.o
José Carlos Sarmento Pires . . . . . . . . . . . . . . . . 13,214 187.o
Rui António Ferreira de Carvalho . . . . . . . . . . 13,205 188.o
Teresa Margarida Gaspar Monteiro . . . . . . . . 13,200 189.o
Sandra Isabel Antunes Fernandes . . . . . . . . . . 13,188 190.o
Pedro José dos Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . 13,170 191.o
Anabela Cristina Rodrigues de Almeida . . . . . 13,163 192.o
Eduardo José Galvão Pereira da Silva . . . . . . . 13,161 193.o
Patrícia Rolo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,150 194.o
Sandra Cristina Varino de Figueiredo . . . . . . . 13,138 195.o
Natacha Filipa Justino Ferreira . . . . . . . . . . . . 13,129 196.o
Marta Isabel Oliveira Ângelo . . . . . . . . . . . . . . 13,122 197.o
José Carlos Jorge dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,118 198.o
Maria de Fátima Marques da Silva . . . . . . . . . 13,113 199.o
Isabel Maria Alves Rodrigues da Costa . . . . . . 13,111 200.o
Lina Vera Santos Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,107 201.o
Ana Cristina Neves da Costa . . . . . . . . . . . . . . 13,089 202.o
Miguel Faria Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,083 203.o
Joana Miguel Coelho Padilha de Oliveira . . . . 13,075 204.o
Sílvia Leal Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,043 205.o
Carla Alexandra Lopes Rodrigues dos Santos 13,025 206.o
Mónica Sofia da Costa Simões . . . . . . . . . . . . . 13,020 207.o
Cristina Isabel Antunes Duarte . . . . . . . . . . . . 13,014 208.o
Nádia Cristina de Oliveira Basílio . . . . . . . . . . 12,995 209.o
Ana Carreira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975 210.o
João Manuel Graça Frade . . . . . . . . . . . . . . . . 12,935 211.o
Carlos Alexandre Almeida Tavares Sequeira 12,918 212.o
Helena Catarina Fernandes Dias . . . . . . . . . . . 12,913 213.o
Magda Raquel Gonçalves Maia . . . . . . . . . . . . 12,875 214.o
Paulo Jorge de Carvalho da Conceição . . . . . . 12,863 215.o
Ana Marta Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . 12,838 216.o
Luís Miguel de Almeida Cascão . . . . . . . . . . . . 12,725 217.o
Mónica Isabel Gomes Cunha . . . . . . . . . . . . . . 12,714 218.o
Sónia Andreia da Silva Ramos . . . . . . . . . . . . . 12,703 219.o
Edson Veríssimo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700 220.o
Raquel da Silva Gonçalves Carvalho . . . . . . . . 12,657 221.o
Nélia Márcia dos Santos Almeida . . . . . . . . . . 12,650 222.o
Cármen Susana Ferreira Martins . . . . . . . . . . . 12,638 223.o
Jorge Manuel Batista Catorze . . . . . . . . . . . . . 12,625 224.o
Sandra Cristina dos Santos Areias . . . . . . . . . . 12,593 225.o
Elisabete Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,589 226.o
Lara Campos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,557 227.o
José Martins de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,400 228.o
Álvaro Rodrigues Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,950 229.o
Maria Gabriela Balreira dos Prazeres . . . . . . . 11,925 230.o
Maria da Graça Simões Martins Meles Sal-

danha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11,547 231.o

Emanuel Ricardo Moreira Laranjeira . . . . . . . 11,150 232.o
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Assim, e nos termos do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo, ficam por esta via notificados os
candidatos de que disporão de 10 dias úteis a partir da data desta
publicação para informar o júri, querendo, por escrito, do que se
lhes oferecer sobre esta decisão.

Nota. — Para eventuais esclarecimentos, encontra-se o júri dispo-
nível às quartas-feiras e quintas-feiras, dentro do prazo referido, das
9 às 12 horas, no Gabinete do enfermeiro-chefe, Neurologia 3, dos
HUC (piso 1).

13 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 8555/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/2001 — con-
curso institucional interno geral de ingresso para assistente de pediatria
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco de 11 de Janeiro de
2001, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de pediatria da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
ao concurso e vinculados à função pública.

3 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
forme o n.o 17 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99,
de 15 de Outubro, no Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, no
Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, na Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Amato
Lusitano — Castelo Branco, podendo vir a prestar serviço em outras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime
de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os definidos

no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-

selho de administração do Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000-085 Castelo Branco,
entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade
e número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como o número de concurso e a área profissional a
que se candidata;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou de equivalência a
esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, da situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um
desses requisitos.

11.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 11 implica a não admissão
ao concurso.

11.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Constituição do júri (na constituição do júri tem-se em conta
a secção II da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro):

Presidente — Dr.a Maria dos Anjos Carmona Marques, chefe
do serviço de pediatria.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Luísa Sales Henriques Avelar Teixeira, assistente
de pediatria.

Dr.a Maria de Lurdes Lopes Vicente Carvalhinho, assistente
de pediatria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Fernanda Nunes Ribeiro Costa Marcelo, assis-
tente de pediatria.

Dr.a Ana Gabriela Martins Figueiredo Almeida, assistente
de pediatria.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

13 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.
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Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 8556/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 7 de Junho de 2001 do conselho de administração deste
Hospital, torna-se pública a lista de classificação final referente ao
concurso interno de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento de enfermeiros do nível 1 aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, após
audiência aos candidatos, nos termos do Código do Procedimento
Administrativo: Valores

Maria de La Salete Virgílio de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2
Carla Sónia Santos Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,975
Rui do Carmo Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria de Jesus
Marques.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso (extracto) n.o 8557/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica que, por terem desistido do provimento no lugar,
de acordo com a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo de ingresso para enfermeiros aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, são
abatidos à lista de classificação final os enfermeiros abaixo men-
cionados:

António Taveira Pinto.
Maria de Fátima da Cunha Pereira.
Rosa Sandra Barbeitos Reis.
Susana Isabel Ramos Rodrigues.
Maria Teresa Branco Palhares.
Delfina da Conceição Gomes Queirós.
Rosa Maria Prozil da Costa Pereira.
Sílvia Manuela Gonçalves Gomes.
Paula Cristina da Costa Fernandes.
Elsa Maria da Silva Rodrigues.
Vera Cristina Silva Sousa Pinto.
José Maria Queirós Coutinho.
José Manuel da Silva Brandão.
Maria Manuela Araújo Neiva.
Hugo Parente Viana da Silva.
Maria da Graça Fernandes Lopes.
Raquel Portela da Barrosa Rocha.
Sónia Maria Martins da Costa.
Arminda Fernanda Cadilha Ferreira da Costa Diegues.
Vicência Sofia Pires Fernandes Pontedeira.
Ana Maria de Castro Florêncio.
Ilda Oliveira Marinho.
Isabel Maria Coelho Falcão.
Maria Adelaide Correia Batista.
Filipe Lameira.
Natália Rodrigues Moreno.
Sérgio Alexandre Neves Guimarães.
Liliana Isabel de Vasconcelos e Castro.
Angélica Cerqueira Alves Ramalho.
Carla Marina Gomes Pereira.
Anastácia Emanuela Alves Teixeira.
Vanda Patrícia Melo Verde.
Jacinta Maria Pisco Alves Gomes.
Carla Alexandra Sousa Monteiro.
Maria Emília Silva do Vale.
Sónia Eduarda Elisário de Morais.
Sandrina Alves de Sousa.

19 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1033/2001. — A firma Euro-Labor, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Condrosil, comprimido, 300 mg, concedida em 20 de Janeiro de 1986,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9633529.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Condrosil, comprimido,
300 mg, na apresentação blister — 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Euro-Labor, S. A., e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Processo Admi-

nistrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Condrosil, comprimido, 300 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 9633529, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1034/2001. — A firma Zyma Farmacêutica Por-
tuguesa é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Colírio Óculos Pilocarpina, colírio, solução, 2 %, con-
cedida em 18 de Dezembro de 1992, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2155489.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Colírio Óculos Pilocarpina,
colírio, solução, 2 %, na apresentação frasco — 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Zyma Farmacêutica Portuguesa e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Processo
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Colírio Óculos Pilocarpina, colírio,
solução, 2 %, consubstanciada no registo n.o 2155489, e anular os
respectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1035/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Laurilmicina, cápsula dura, 250 mg, concedida em 13 de Maio
de 1986, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9649509.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Laurilmicina, cápsula dura,
250 mg, na apresentação caixa — 16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Processo Admi-
nistrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Laurilmicina, cápsula dura, 250 mg, con-
substanciada no registo n.o 9649509, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1036/2001. — A firma CREFAR — Represen-
tações, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Samarin, pó oral, 43,7 mg/g+52,3 mg/g, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 2033983.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Samarin, pó oral,
43,7 mg/g+52,3 mg/g, na apresentação frasco — 150 g.

Assim, a pedido da sociedade CREFAR — Representações, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cesso Administrativo, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Samarin, pó oral,
43,7 mg/g+52,3 mg/g, consubstanciada no registo n.o 2033983, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1037/2001. — A firma CREFAR — Represen-
tações, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Samarin, pó oral, 43,7 mg/g+52,3 mg/g, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 2033884.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Samarin, pó oral,
43,7 mg/g+52,3 mg/g, na apresentação saqueta — 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade CREFAR — Representações, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cesso Administrativo, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Samarin, pó oral,
43,7 mg/g+52,3 mg/g, consubstanciada no registo n.o 2033884, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 8558/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/2001 —
interno de acesso geral para técnico profissional de 1.a classe, área fun-
cional de informática. — 1 — Por deliberação de 6 de Junho de 2001
do conselho de administração deste Centro, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o provimento
de um lugar de técnico profissional de 1.a classe, área de informática,
do quadro deste Centro.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
acima indicada e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do IPOFG,
sito na Avenida de Bissaya Barreto, 98, Coimbra.

5 — Remuneração — ao lugar a prover correspondem as condições
de trabalho e as regalias sociais genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central, sendo o respectivo vencimento
o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, para a referida categoria.

6 — Conteúdo funcional — registo da entrada de documentos de
origem e da saída dos trabalhos; preparação da colheita de dados
e sua codificação; transcrição para suporte adequado do conteúdo
dos documentos; verificação quanto à conformidade dos registos com
os dados originais; execução de todas as operações atinentes ao fun-
cionamento e optimização do equipamento, e elaboração de esta-
tísticas de produção.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98.
8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o e do n.o 1 do artigo 36.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a avaliação curricular
tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.2 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do
CROC a ser entregue no Serviço de Pessoal do Centro, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e dele deverão
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Identificação do concurso e respectiva categoria a que se can-
didata, especificando o número e a data do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração comprovativa do tipo de vínculo, da categoria
e do tempo de serviço na carreira, na categoria e na função
pública;

b) Fotocópia autenticada do documento das habilitações lite-
rárias;

c) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou do serviço cívico, se for caso disso;

d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Fotocópias autenticadas pelo serviço de origem das classi-

ficações de serviço dos últimos três anos;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

9.2.1 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 9.2
são dispensáveis nesta fase caso os candidatos declarem no reque-

rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e

ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Luísa Soares Santos Gouveia, técnica de
informática do grau 2, nível 2, do CROC.

Vogais efectivos:

Maria Carolina Falcão Montalvão, técnica profissional espe-
cialista, área de informática, do CROC.

Maria Glória Bento Cardoso, técnica profissional principal,
área de informática do CROC.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Peres Costa Silva, técnica profissional de
1.a classe, área de informática, do CROC.

José Santos Chelinho, estagiário programador do CROC.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 8559/2001 (2.a série). — Concurso n.o 16/2001 —
interno de acesso geral para técnico profissional de 1.a classe, área fun-
cional de secretaria de serviços de saúde. — 1 — Por deliberação de
6 de Junho de 2001 do conselho de administração deste Centro, nos
termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o provimento de um lugar de técnico profissional de 1.a classe, secre-
taria de serviços de saúde, do quadro deste Centro.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
acima indicada e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do IPOFG,
sito na Avenida de Bissaya Barreto, 98, Coimbra.

5 — Remuneração — ao lugar a prover correspondem as condições
de trabalho e regalias sociais genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central, sendo o respectivo vencimento
o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, para a referida categoria.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apoio
ao órgão de direcção e apoio técnico, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos definidos relativos às áreas de atendimento,
encaminhamento, informação, expediente, arquivo e dactilografia;
atendimento de doentes, organização e actualização de ficheiros,
requisição de material destinado aos serviços; ligação com os restantes
serviços administrativos e técnicos do hospital, tratamento dos registos
diários de entrada, transferência e alta de doentes; requisição e mar-
cação de exames clínicos e outros actos médicos, e arquivo dos mesmos
nos respectivos processos clínicos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98.
8 — Método de selecção — avaliação curricular.
8.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o e do n.o 1 do artigo 36.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a avaliação curricular
tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.2 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do
CROC e ser entregue no Serviço de Pessoal do Centro, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso
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de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e dele deverão
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Identificação do concurso e respectiva categoria a que se can-
didata, especificando o número e a data do Diário da República
onde vem publicado o presente aviso.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Declaração comprovativa do tipo de vínculo, categoria e
tempo de serviço na carreira, na categoria e na função pública;

b) Fotocópia autenticada das habilitações literárias;
c) Certidão comprovativa do cumprimento da lei do serviço mili-

tar ou do serviço cívico, se for caso disso;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado de robustez física;
f) Fotocópias autenticadas pelo serviço de origem das classi-

ficações de serviço dos últimos três anos;
g) Três exemplares do curriculum vitae.

9.2.1 — Os documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 9.2
são dispensáveis nesta fase caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e

ou excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Isabel Maria Pinto Correia Batista, chefe de secção
do CROC.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Ferreira Maia Lopes, técnica profissional
especialista principal, área de biblioteca e documentação,
do CROC.

Cristina Isabel Ferreira Pinto, técnica profissional de
1.a classe, secretaria de serviços de saúde, do CROC.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Pinto Marques Baptista Amado, técnica pro-
fissional principal, secretaria de serviços de saúde, do
CROC.

Otília Fernanda Alves Lourenço, técnica profissional prin-
cipal, secretaria de serviços de saúde, do CROC.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Deliberação n.o 1038/2001. — Por deliberação de 15 de Maio
de 2001 do conselho de administração deste Centro, de acordo com
o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 27 de Abril de 2001, foi revogado o des-
pacho de homologação da lista de classificação final do concurso
interno de acesso condicionado para o provimento de um lugar de
técnico de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública.

30 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Centro

Aviso n.o 8560/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de anti-
guidade do pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência reportada a 31 de
Dezembro de 2000 se encontra afixada nas instalações da Rua de
Bernardo de Albuquerque, 86, Coimbra, onde pode ser consultada.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do diploma acima citado, a
reclamação a deduzir terá de ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

13 de Junho de 2001. — A Presidente, Maria da Luz Vaz Patto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 13 787/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do provedor da Casa Pia de Lisboa de 20 de Abril de 2001:

Ana Luísa Marques Malhado — celebrado contrato administrativo de
provimento para o ano lectivo de 2000-2001 como educadora de
infância, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2001.

Hugo Belo Torres — celebrado contrato administrativo de provimento
para o ano lectivo de 2000-2001 como professor de formação técnica
do curso técnico-profissional de cozinha/pastelaria, com efeitos a
partir de 5 de Março de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 13 788/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte trabalhadora e
para a categoria a seguir indicada:

Adosinda Maria Lopes Domingues Marcelino — auxiliar de serviços
gerais, com efeitos a partir de 11 de Maio de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 8561/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação da direc-
ção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho (IDICT) de 29 de Maio de 2001 e ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico superior de 1.a classe, para a área de segurança e saúde no
trabalho e da prevenção dos riscos profissionais, do quadro de pessoal
do IDICT, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho,
alterado nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para os lugares postos a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
anexo I à Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

5 — Os locais de trabalho situam-se nos serviços centrais do IDICT.
6 — A remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os requisitos especiais são a posse de um mínimo de três anos
de serviço na categoria de técnico superior de 2.a classe classificados
de Bom.

9 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, da

natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;
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d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
nas funções públicas enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem a identificação completa, a experiência pro-
fissional, com a indicação das funções com mais interesse
para o exercício do cargo a que se candidata (se possível,
referenciando o período de tempo em que exerceu essas fun-
ções) e dos cursos de formação que tenha frequentado, com
indicação das datas em que foram realizados, tempo (em
horas) de duração dos mesmos e entidade que os organizou,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem inequivocamente
a existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativas das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

13.1 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
IDICT são dispensados de apresentação do documento referido na
alínea d) do número anterior, que será oficiosamente entregue ao
júri pela Secção de Pessoal e Assuntos Gerais, ficando igualmente
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c) e e) do mesmo número desde que os mesmos se encontrem arqui-
vados no respectivo processo individual.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, ao IDICT, Repartição de Admi-
nistração de Pessoal, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, ou entre-
gues pessoalmente no mesmo endereço.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Bernardete Pires Duarte Pina Salgado de
Oliveira, assessora principal.

Vogais efectivos:

Maria Helena Antunes Ribeiro da Silva Franco, assessora
principal, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

António Bernardo Brandão Guedes, assessor principal.

Vogais suplentes:

Ana Maria Geada e Silva Rebordão Amaral, assessora
principal.

Luís Januário Vieira, assessor principal.

12 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 13 789/2001 (2.a série). — Despacho de subde-
legação de competências do delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), nos subde-
legados regionais, nos dirigentes das unidades orgânicas dos Serviços
de Coordenação da Delegação Regional e nos directores dos centros
de emprego, formação e reabilitação respectivos e director do
CACE — Centro de Apoio à Criação de Empresas da Península de
Setúbal. — Ao abrigo do n.o 5.1 da deliberação de delegação de com-
petências da comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação

Profissional (IEFP) de 29 de Dezembro de 2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de Fevereiro de 2001, subdelego,
sem prejuízo do direito de avocação:

Nos subdelegados regionais Dr. Manuel Viriato Caldas Fernandes
e Dr.a Maximina Rosa Dias Carapinha Alcobia São Pedro Ribeiro
a competência para, no âmbito das respectivas áreas, exercerem os
seguintes poderes:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços da Delegação Regional, com excepção
da correspondência e demais documentos destinados aos órgãos de
soberania (incluindo os tribunais) e respectivos titulares, às entidades
e organismos internacionais, ao Provedor de Justiça e confederações
patronais e sindicais.

1.2 — Autorizar despesas com locação, com excepção do arren-
damento urbano, e a aquisição de bens e serviços e, nos termos dos
artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e do
artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas e outorgar os
respectivos contratos escritos, até ao valor de 5000 contos por acto.

1.3 — Assinar e endossar cheques.
1.4 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária.
1.5 — Endossar vales de correio.
1.6 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior

a 5000 contos.
1.7 — Assinar precatórios-cheques.
1.8 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-

cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados.

1.9 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos.
1.10 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados e res-

pectiva alienação depois de abatidos.
1.11 — Autorizar as deslocações em serviço no país, bem como

antecipação e o pagamento de ajudas de custo.
1.12 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar, ou dela resultem maiores encargos para o Instituto.

1.13 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento da Delegação Regional.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.3 a 1.7
fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 14.5 das notas
gerais e finais comuns do presente despacho.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
2.2 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

2.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
2.4 — Conceder licenças sem vencimento ou retribuição, até 90 dias.
2.5 — Autorizar a realização de trabalho suplementar.
2.6 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalhadores

do centro, independentemente da natureza do seu vínculo ao IEFP,
designadamente através da proposta de instauração das averiguações,
dos inquéritos preliminares e dos processos disciplinares que no caso
couberem.

2.7 — Autorizar a realização de estágios académicos, bem como
assinar os respectivos protocolos de estágio.

2.8 — Autorizar a participação de trabalhadores em acções de for-
mação, promovidas por entidades externas, até ao limite de 150 contos
por acção.

2.9 — Autorizar o processamento de remunerações variáveis devi-
das ao pessoal da região, designadamente as correspondentes à par-
ticipação em feiras e certames e a formadores internos eventuais.

3 — No âmbito dos programas de emprego, formação, certificação
e inserção:

3.1 — Emitir e assinar certificados para efeitos do disposto no
artigo 9.o, n.o 11, do Código do IVA (isenção de entidades for-
madoras).

Nos dirigentes das unidades orgânicas dos serviços de coordenação
da Delegação Regional e a seguir indicados:

Director de Serviços de Emprego e Formação Profissional, Dr.
José Manuel Martins Lucas;

Director de Serviços de Planeamento Operacional e Controlo
de Gestão, Dr. Victor Manuel Nogueira Rebordão;

Director de Serviços Administrativos e Financeiros, Dr. José
Maria Fernandes Correia;

Chefe de Divisão de Recursos Humanos e Organização, Dr.a
Olívia de Jesus Roloa Toscano Carreto;

Chefe de Divisão da Assessoria Jurídica, Dr.a Patrícia Maria
Silva Ramalho da Fonseca;

Chefe de Divisão de Avaliação e Certificação, Dr.a Maria da
Graça Pestana Leão;
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Coordenadora do Núcleo de Comunicação, Dr.a Maria de Lurdes
da Graça Anjinho,

competência para, no âmbito dos respectivos serviços, exercerem os
seguintes poderes:

4 — No âmbito geral:
4.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços, com excepção da correspondência e
demais documentos destinados aos órgãos de soberania (incluindo
os tribunais) e respectivos titulares, às entidades e organismos inter-
nacionais, ao Provedor de Justiça e confederações patronais e sindicais.

4.2 — Autorizar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
4.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
4.4 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prática

de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja ela-
boração decorra do normal funcionamento dos serviços.

5 — Específicas do director de serviços Administrativos e Finan-
ceiros, Dr. José Maria Fernandes Correia:

5.1 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e do artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas
e outorgar os respectivos contratos escritos, até ao valor de 2500 contos
por acto.

5.2 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 2500 contos.

5.3 — Assinar ordens de pagamento ou transferências bancárias.
5.4 — Assinar e endossar cheques.
5.5 — Endossar vales de correio.
5.6 — Assinar precatórios-cheques.
5.7 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos.
5.8 — Autorizar o abate de bens ou de valores imobilizados e res-

pectiva alienação depois de abatidos.
§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 5.2 a 5.6

fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 14.5 das notas
gerais e finais comuns do presente despacho.

Nos directores dos centros de emprego a seguir indicados:

Dr. João Carlos Pina da Costa — Abrantes;
Dr. José Alberto M. da Fonseca — Alcântara;
Dr. António José Lopes — Alcobaça:
Engenheiro Luís Filipe da Costa Pico Adão — Almada;
Dr. João Paulo Janelas D. Lopes — Amadora;
Dr.a Maria das Mercês Gomes Borges — Barreiro.
Dr.a Fernanda do Rosário S. Freire — Benfica;
Dr.a Maria Manuela G. D. Ludovino — Caldas da Rainha;
Ema Isabel Rodrigues Gonçalves — Cascais;
Dr. António dos Santos Rebelo — Conde Redondo (Lisboa);
Dr. Norberto Gomes Filipe — Loures;
Dr.a Margarida Maria Lopes Teixeira — Montijo;
Dr. João Manuel Ramos Jorge — Moscavide;
Dr. Octávio Félix de Oliveira — Picoas (Lisboa);
Fernando Arnaldo Coelho Marques — Salvaterra de Magos;
Dr.a Maria Lucília Martins Vieira — Santarém;
Dr. José António G. Dias Ramos — Seixal;
Maria Virgínia Leitão Amaro Bacalhau — Setúbal;
Dr.a Maria Helena M. Carreto — Sintra;
Dr. Fernando Rodrigues dos Santos — Tomar;
Dr. Fernando Manuel Amaro Pratas — Torres Novas;
Carlos Fernando Araújo Pinto — Torres Vedras;
Clélia Maria Cecília M. Gonçalves — Vila Franca de Xira,

competência para, no âmbito dos respectivos centros, exercerem os
seguintes poderes:

6 — No âmbito geral:
6.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo tribunais) e respectivos titulares, às entidades e organismos
internacionais, ao Provedor de Justiça e confederações patronais e
sindicais.

6.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e do artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas
e outorgar os respectivos contratos escritos, até ao valor de 2500 contos
por acto.

6.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público.

6.4 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação nos pro-
cessos de concessão de apoios que tenham obtido prévia autorização
da entidade competente.

6.5 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
6.6 — Assinar e endossar cheques.

6.7 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária.
6.8 — Endossar vales de correio.
6.9 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior

a 1000 contos.
6.10 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-

cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados.

6.11 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-
dades dependentes do centro.

6.12 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
6.13 — Autorizar as deslocações em serviço no país, bem como

a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.
6.14 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultam maiores encargos para o IEFP.

6.15 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 6.6 a 6.9
fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 14.6 das notas
gerais e finais comuns do presente despacho.

7 — No âmbito do pessoal:
7.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
7.2 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

7.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
7.4 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
7.5 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse.
7.6 — Autorizar a realização de trabalho suplementar dentro dos

limites legal e regulamentarmente previstos.
7.7 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas médi-

cas que no caso couberem.
7.8 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalhadores

da área do centro, independentemente da natureza do seu vínculo
ao IEFP, designadamente através da proposta de instauração das ave-
riguações, dos inquéritos preliminares e dos processos disciplinares
que no caso couberem.

8 — No âmbito dos programas de emprego, formação, certificação
e inserção:

8.1 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
ou de outros incentivos previstos no âmbito de todos os programas,
acções e medidas em vigor na área do emprego, formação profissional
e inserção cujas gestão, execução e decisão se incluam nas atribuições
e nas competências conferidas ao IEFP e, em geral, sobre os res-
pectivos processos.

8.2 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP no âmbito dos referidos processos e autorizar as
despesas decorrentes daqueles vínculos e pagamentos.

8.3 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória.

8.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

8.5 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada.

8.6 — Autorizar o pagamento das despesas devidamente compro-
vadas com transportes colectivos públicos efectuadas pelos trabalha-
dores desempregados inscritos no respectivo centro de emprego,
quando sejam por este convocados para controlo presencial e
personalizado.

8.7 — Promover o reembolso dos créditos do IEFP resultantes da
concessão por despacho do director do centro de apoios ao emprego,
formação profissional e reabilitação, de acordo com as orientações
da comissão executiva, determinando, se necessário, a cobrança coer-
civa através do envio aos serviços de finanças competentes dos pedidos
de execução, acompanhados da documentação adequada.

§ 1.o Em caso de cobrança coerciva determinada pelo director do
centro nos termos do presente número, a remessa dos pedidos de
execução aos serviços de finanças competentes deverá processar-se
através da assessoria jurídica da Delegação Regional;

§ 2.o Em caso de oposição à execução ou de interposição de recursos,
o processo passará a ser conduzido pela Assessoria Jurídica e de
Contencioso do IEFP.

Nos directores dos centros de formação e reabilitação profissional
a seguir indicados:

Dr. Victor Manuel de Sousa Gil — Centro de Formação Pro-
fissional de Alverca;
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Dr. Avelino Guedes Cibrão — Centro de Formação Profissional
para as Artes Gráficas e Multimédia;

Engenheiro Rui Jorge Girão Ovelheira Ferreira — Centro de
Formação Profissional para o Sector Terciário;

Dr. Cândido Santos Pereira Baptista — Centro de Formação Pro-
fissional de Santarém;

Dr.a Maria José Bruno Esteves — Centro de Formação Profis-
sional do Seixal;

Engenheiro Fernando Roberto de Oliveira — Centro de For-
mação Profissional de Setúbal;

Engenheiro Carlos Manuel Cruz e Sousa — Centro de Formação
Profissional de Tomar;

Engenheiro Custódio Sousa Henriques — Centro de Formação
Profissional da Venda Nova;

Engenheiro António Riço Calado — Centro de Reabilitação Pro-
fissional de Alcoitão/Ranholas,

competência para, no âmbito dos respectivos centros exercerem os
seguintes poderes:

9 — No âmbito geral:
9.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo tribunais) e respectivos titulares, às entidades e organismos
internacionais, ao Provedor de Justiça e confederações patronais e
sindicais.

9.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e do artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas
e outorgar os respectivos contratos escritos, até ao valor de 2500 contos
por acto.

9.3 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público.

9.4 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação nos pro-
cessos de concessão de apoios que tenham obtido prévia autorização
da entidade competente.

9.5 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
9.6 — Assinar e endossar cheques.
9.7 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária.
9.8 — Endossar vales de correio.
9.10 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior

a 1000 contos.
9.11 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos ajudi-

cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados.

9.12 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-
dades dependentes do centro.

9.13 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
9.14 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como

antecipação e o pagamento de ajudas de custo.
9.15 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar ou dela resultem maiores encargos para o IEFP.

9.16 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-
tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 9.6 a 9.10
fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 14.6 das notas
gerais e finais comuns do presente despacho.

10 — No âmbito do pessoal:
10.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
10.2 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

10.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
10.4 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
10.5 — Autorizar a prorrogação do prazo de posse.
10.6 — Autorizar a realização de trabalho suplementar dentro dos

limites legal e regularmentarmente previstos.
10.7 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas

médicas que no caso couberem.
10.8 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalha-

dores da área do centro, independentemente da natureza do seu vín-
culo ao IEFP, designadamente através da proposta de instauração
das averiguações, dos inquéritos preliminares e dos processos dis-
ciplinares que no caso couberem.

11 — No âmbito dos programas de formação, certificação e inser-
ção:

11.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional
incluídas no plano anual aprovado pela Delegação Regional, asse-

gurando a sua adequação às necessidades do mercado de emprego,
às exigências curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso,
bem como aos demais critérios previstos nos referenciais definidos
para a formação profissional realizada no âmbito do IEFP e, ainda,
às normas do elegibilidade de custos em vigor.

11.2 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo IEFP no âmbito das referidas acções e autorizar as despesas
decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos.

11.3 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos formandos, nos termos da Lei do Serviço Militar.

11.4 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pelas rescisão
antecipada.

11.5 — Atribuir certificados de formação a todos os formandos que
concluam com aproveitamento qualquer acção de formação (os quais,
no âmbito da formação em regime de aprendizagem, se designam
certificados de aptidão profissional) e certificados de frequência
quando a formação não tenha avaliação final eliminatória.

No director do CACE — Centro de Apoio à Criação de Empresas
da Península de Setúbal, Dr. Carlos António Ferreira Costa, com-
petência para, no âmbito do respectivo Centro, exercer os seguintes
poderes:

12 — No âmbito geral:
12.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania
(incluindo tribunais) e respectivos titulares, às entidades e organismos
internacionais, ao Provedor de Justiça e confederações patronais e
sindicais.

12.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e do artigo 23.o do Estatuto do IEFP, aprovar as minutas
e outorgar os respectivos contratos escritos, até ao valor de 2500 contos
por acto.

12.3 — Outorgar contratos de comodato com empresas a instalar
no âmbito do CACE — Centro de Apoio às Criação de Empresas.

12.4 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
12.5 — Assinar e endossar cheques.
12.6 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária.
12.7 — Endossar vales de correio.
12.8 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior

a 1000 contos.
12.9 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-

cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados.

12.10 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-
dade dependentes do Centro.

12.11 — Autorizar o abate de bens ou valores imobilizados.
12.12 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como

a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.
12.13 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslo-

cações em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não
seja possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de
transportes públicos não seja compatível com a urgência do serviço
a realizar ou dela resultem maiores encargos para o IEFP.

12.14 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a
prática de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do Centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 12.5 a 12.8
fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 14.6 das notas
gerais e finais comuns do presente despacho.

13 — No âmbito do pessoal:
13.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
13.2 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro dos limites
legais.

13.3 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
13.4 — Autorizar a realização de trabalho suplementar dentro dos

limites legal e regulamentarmente previstos.
13.5 — Determinar a comparência dos trabalhadores às juntas

médicas que no caso couberem.
13.6 — Propor o exercício da acção disciplinar sobre os trabalha-

dores da área do Centro, independentemente da natureza do seu
vínculo ao IEFP, designadamente através da proposta de instauração
das averiguações, dos inquéritos preliminares e dos processos dis-
ciplinares que no caso couberem.

14 — Notas gerais e finais comuns:
14.1 — As competências atribuídas pelo presente despacho não

podem ser subdelegadas.
14.2 — A realização de quaisquer despesas e a prática de qualquer

acto no âmbito das competências subdelegadas pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) A existência de verba disponível;
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c) O cabimento orçamental;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva do IEFP e do delegado regional.

14.3 — Para determinação dos limites das competências subdele-
gadas, deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações
ou aquisições que se destinem ao mesmo fim o ocorram dentro de
um período de seis meses.

§ único. Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, refei-
tórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham carácter de
necessidade permanente, em que deverá ser considerado o encargo
anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas da sua
prestação a terceiros (designadamente a trabalhadores e a formandos,
no caso dos refeitórios).

14.4 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

14.5 — As contas bancárias abertas nos serviços de coordenação
da Delegação Regional só poderão ser movimentadas mediante duas
assinaturas, sendo uma obrigatoriamente do delegado regional ou
de um subdelegado regional e a outra de um subdelegado regional
ou do director de serviços administrativos e financeiros.

14.6 — As contas bancárias abertas pelos centros de emprego, pelos
centros de formação profissional e reabilitação profissional e pelo
CACE só poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo
uma a do director do centro e a outra de quem por este for designado,
devendo da abertura dessas contas ser dado conhecimento imediato
ao delegado regional.

14.6 — As presentes subdelegações de competência são de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que com elas se mostrem conformes praticados pelos
subdelegatários até à presente data.

14.7 — Consideram-se ainda expressamente ratificados pelo dele-
gado regional os actos praticados pelo engenheiro Custódio Sousa

Henriques e pelo engenheiro Francisco Óscar Fernandes até à data
em que cessaram funções como, respectivamente, director do Centro
de Emprego do Conde Redondo (Lisboa) e director do Centro de
Formação Profissional da Venda Nova, desde que esses actos sejam
conformes com a presente subdelegação de competências.

4 de Junho de 2001. — O Delegado Regional, Manuel Francisco
Tomás.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 13 790/2001 (2.a série). — Nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, nomeio para o exercício de funções de secretariado no meu
gabinete de apoio Paula de Jesus Vieira de Almeida e Silva.

A esta funcionária será atribuída a gratificação mensal prevista
no n.o 3 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
calculada nos termos do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Despacho n.o 13 791/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados, em comissão de serviço
extraordinária, nos termos dos artigos 4.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários constantes do mapa
anexo no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Actual Reclassificação

Nome

Categoria Carreira Categoria Carreira

Ana Isabel Pacheco dos Reis . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Maria de Lurdes Soares Carvalho (a) Ajudante de acção sócio-
-educativa.

Ajudante de acção
sócio-educativa.

Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Maria Antónia Efigénio Palma Can-
sado.

Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Maria João Vieira Bronze Pena Vaz . . . Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Miguel Filipe Neves de Sá . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Ana Cecília Pinto Marques Matos Cas-
telo Branco.

Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Cláudia Lopes de Almeida Girão . . . . Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Emília de Fátima Pereira Fiúza da
Cunha.

Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

Gustavo Adolfo Monteiro Almeida . . . Assistente administrativo . . . Administrativa . . . . . . Estagiário da carreira téc-
nica superior.

Técnica superior.

(a) Encontra-se nomeada em regime de comissão de serviço extraordinária na categoria de assistente administrativo na sequência de concurso, cessando a mesma logo que inicie
as funções da categoria prevista neste mapa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional, a Directora dos Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 13 792/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso de autorização conferida por despacho da
directora do Serviço Sub-Regional de Loures, do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 4 de Dezembro
de 2000, subdelego nas chefes de repartição de regimes Maria do
Rosário Mateus Mendes Sousa Lopes e Palmira Rosa Quitério e na
chefe de secção Maria Matilde Fernandes Sousa, com efeitos a partir
de 20 de Dezembro de 1999, as seguintes competências:

1.1 — De competência genérica:
1.1.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações do pessoal sob a sua dependência;

1.1.2 — Autorizar férias anteriores à saída dos planos de férias e
o gozo de férias interpoladas;

1.1.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.1.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionários;

1.1.5 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.1.6 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-

tantes a beneficiários e contribuintes em matéria que não tenha carác-
ter reservado;

1.1.7 — Autorizar deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.1.8 — Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcio-
nários do serviço respectivo, nos termos dos artigos 37.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
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1.1.9 — Autorizar a inscrição de funcionários em acções de for-
mação previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

1.1.10 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como as despesas de transporte e de ajudas de custo a
que haja lugar.

1.2 — De competência específica:
1.2.1 — No que concerne ao âmbito das respectivas áreas, o poder

previsto na alínea d) do artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 36/93,
de 21 de Outubro;

1.2.2 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas de ambulância para a realização de exames
médicos;

1.2.3 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes;

1.2.4 — Despachar os pedidos de justificação de falta de compa-
rência dos interessados nos exames para que foram convocados;

1.2.5 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

1.2.6 — Despachar processos de verificação de incapacidades tem-
porárias, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97, de
17 de Dezembro;

1.2.7 — Despachar os pedidos de restituição de prestações nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

1.2.8 — Proceder ao registo de remunerações;
1.2.9 — Atribuir a prestação de rendimento mínimo a que se refere

o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 196/97, de 29 de Junho.
2 — Nos termos do artigo 35.o do já referido Código, delego nas

chefes de repartição e na chefe de secção acima referidas a com-
petência para assinar correspondência corrente.

3 — Ficam as chefes de repartição abrangidas pelo presente des-
pacho autorizadas a subdelegar as competências agora atribuídas em
chefes de secção.

7 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Regimes
de Segurança Social, Maria José Martins Mendes Caldeira Fradique.

Despacho n.o 13 793/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no uso de autorização conferida por despacho da directora
do Serviço Sub-Regional de Loures, do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, de 4 de Dezembro de 2000, subdelego
na chefe de secção Maria da Conceição Soares Antunes Rodrigues
da Silva, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999, as seguintes
competências:

1) Proceder ao registo de remunerações;
2) Atribuir a prestação do rendimento mínimo garantido;
3) Assinar a correspondência corrente.

7 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Regimes
de Segurança Social, Maria José Martins Mendes Caldeira Fradique.

Despacho n.o 13 794/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA) e no uso de autorização conferida pelo despacho
n.o 866/2001 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de Lou-
res, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 4 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, subdelego no chefe de
secção Lucínio Costa Correia, para o serviço local da Lourinhã, as
seguintes competências:

1) Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
ou fazer o pedido por telefone ou fax em caso de urgência;

2) Despachar as dispensas relacionadas com amamentação, tra-
tamento ambulatório, consultas médicas ou exames comple-
mentares de diagnóstico, bem como as relacionadas com o
estatuto de trabalhador-estudante já previamente autorizadas;

3) Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcionários
do serviço respectivo, nos termos dos artigos 37.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

4) Autorizar a inscrição de funcionários em acções de formação
previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

5) Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
a beneficiários e contribuintes em matéria que não tenha
carácter reservado;

6) Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do CPA, ficam ratificados
todos os actos praticados no âmbito do presente despacho
desde 20 de Dezembro de 1999.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria da Glória Ferreira de Magalhães Lopes Manoel.

Despacho n.o 13 795/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA) e no uso de autorização conferida pelo despacho
n.o 866/2001 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de Lou-
res, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 4 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, subdelego no chefe de
secção António Pratas Cardoso, para os serviços dos concelhos de
Alenquer, Arruda dos Vinhos, Azambuja e Vila Franca de Xira, as
seguintes competências:

1) Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma assi-
natura do funcionário ou dirigente a quem tenha sido con-
ferida essa competência;

2) Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais;

3) Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
ou fazer o pedido por telefone ou fax em caso de urgência;

4) Despachar as dispensas relacionadas com amamentação, tra-
tamento ambulatório, consultas médicas ou exames comple-
mentares de diagnóstico, bem como as relacionadas com o
estatuto de trabalhador-estudante, já previamente autori-
zadas;

5) Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcionários
do serviço respectivo, nos termos dos artigos 37.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

6) Autorizar a inscrição de funcionários em acções de formação
previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

7) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
de consumo corrente até 30 000$, respeitando as regras esta-
belecidas pelo conselho directivo;

8) Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
a beneficiários e contribuintes em matéria que não tenha
carácter reservado;

9) Nos termos do artigo 35.o do CPA, subdelego no mencionado
chefe de secção a competência para assinar a correspondência
relacionada com assuntos de natureza corrente dos respectivos
serviços;

10) Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do CPA, ficam ratificados
todos os actos praticados no âmbito do presente despacho
desde 20 de Dezembro de 1999.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria da Glória Ferreira de Magalhães Lopes Manoel.

Despacho n.o 13 796/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA) e no uso de autorização conferida pelo despacho
n.o 866/2001 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de Lou-
res, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 4 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, subdelego na chefe de
secção Ana Maria Charneca Almeida Simões, para os serviços dos
concelhos de Cadaval, Torres Vedras e Sobral de Monte Agraço,
as seguintes competências:

1) Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma assi-
natura do funcionário ou dirigente a quem tenha sido con-
ferida essa competência;

2) Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais;

3) Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
ou fazer o pedido por telefone ou fax em caso de urgência;

4) Despachar as dispensas relacionadas com amamentação, tra-
tamento ambulatório, consultas médicas ou exames comple-
mentares de diagnóstico, bem como as relacionadas com o
Estatuto do Trabalhor-Estudante já previamente autorizadas;

5) Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcionários
do serviço respectivo, nos termos dos artigos 37.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

6) Autorizar a inscrição de funcionários em acções de formação
previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

7) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
de consumo corrente até 30 000$, respeitando as regras esta-
belcidas pelo conselho directivo;
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8) Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
a beneficiários e contribuintes em matéria que não tenha
carácter reservado;

9) Emitir declarações sobre a situação contributiva dos con-
tribuintes;

10) Nos termos do artigo 35.o do CPA, subdelego na mencionada
chefe de secção a competência para assinar a correspondência
relacionada com assuntos de natureza corrente dos respectivos
serviços;

11) Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do CPA, ficam ratificados
todos os actos praticados no âmbito do presente despacho
de 20 de Dezembro de 1999.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria da Glória Ferreira de Magalhães Lopes Manoel.

Despacho n.o 13 797/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA) e no uso de autorização conferida pelo despacho
n.o 866/2001 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de Lou-
res, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 4 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, subdelego na chefe de
secção Noémia Cunha Santos Sequeira Pereira, para os serviços dos
concelhos de Loures e Odivelas, as seguintes competências:

1) Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma assi-
natura do funcionário ou dirigente a quem tenha sido con-
ferida essa competência;

2) Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
ou fazer o pedido por telefone ou fax em caso de urgência;

3) Despachar as dispensas relacionadas com amamentação, tra-
tamento ambulatório, consultas médicas ou exames comple-
mentares de diagnóstico, bem como as relacionadas com o
estatuto de trabalhador-estudante já previamente autorizadas;

4) Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcionários
do serviço respectivo, nos termos dos artigos 37.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

5) Autorizar a inscrição de funcionários em acções de formação
previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

6) Emitir declarações sobre a situação contributiva dos con-
tribuintes;

7) Nos termos do artigo 35.o do CPA, subdelego na mencionada
chefe de secção a competência para assinar a correspondência
relacionada com assuntos de natureza corrente dos respectivos
serviços;

8) Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do CPA, ficam ratificados
todos os actos praticados no âmbito do presente despacho
desde 20 de Dezembro de 1999.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria da Glória Ferreira de Magalhães Lopes Manoel.

Despacho n.o 13 798/2001 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA) e no uso de autorização conferida pelo despacho
n.o 866/2001 (2.a série), da directora do Serviço Sub-Regional de Lou-
res, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 4 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, subdelego na chefe de
secção Maria da Encarnação Raminho Custódio, para os serviços
dos concelhos de Loures e Odivelas, as seguintes competências:

1) Solicitar a verificação domiciliária de doença dos funcionários
ou fazer o pedido por telefone ou fax em caso de urgência;

2) Despachar as dispensas relacionadas com amamentação, tra-
tamento ambulatório, consultas médicas ou exames comple-
mentares de diagnóstico, bem como as relacionadas com o
estatuto de trabalhador-estudante já previamente autorizadas;

3) Solicitar à ADSE a submissão a junta médica dos funcionários
do serviço respectivo, nos termos dos artigos 37.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

4) Autorizar a inscrição de funcionários em acções de formação
previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

5) Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
a beneficiários e contribuintes em matéria que não tenha
carácter reservado;

6) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente até 30 000$, respeitando as regras esta-
belecidas pelo conselho directivo;

7) Nos termos do artigo 35.o do CPA, subdelego na mencionada
chefe de secção a competência para assinar a correspondência

relacionada com assuntos de natureza corrente dos respectivos
serviços;

8) Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do CPA, ficam ratificados
todos os actos praticados no âmbito do presente despacho
desde 20 de Dezembro de 1999.

8 de Fevereiro de 2001. — A Chefe da Repartição Administrativa,
Maria da Glória Ferreira de Magalhães Lopes Manoel.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 799/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, é nomeado o engenheiro Hemetério José Antunes Monteiro,
para o efeito requisitado à Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Alentejo, para, no âmbito do meu
Gabinete, prestar assessoria técnica na área dos recursos hídricos,
ficando autorizado a exercer a faculdade prevista na alínea a) do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

2 — Pela realização dos trabalhos que lhe forem confiados o ora
nomeado auferirá a quantia mensal ilíquida de 611 900$ a título de
remuneração, actualizável nos mesmos termos da função pública, aufe-
rindo ainda dos subsídios, direitos e regalias de que gozam os adjuntos
do meu Gabinete, incluindo despesas de representação.

3 — A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovável
por iguais períodos sendo, porém, revogável a todo o tempo.

20 de Abril de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1499/2001. — Contrato-programa de remodelação e
ampliação do edifício dos Paços do Concelho de Baião. — Em 18 do
mês de Maio de 2001, entre o director-geral das Autarquias Locais
e o presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
da parte da administração central, e o município de Baião, repre-
sentado pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a remodelação
e ampliação do edifício dos Paços do Concelho de Baião, cujo inves-
timento elegível ascende a E 1 178 160,63 (236 200 000$).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRN, e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN.

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN,
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;
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b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, contempla os encargos da Câmara Municipal de Baião
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 548 677,69 (110 000 000$), assim dis-
tribuída:

2001 — E 274 338,84 (55 000 000$);
2002 — E 274 338,85 (55 000 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Baião assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Baião caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Norte e da Câmara Municipal de Baião.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Baião e do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território, dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberam
ao abrigo da lei das finanças locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

18 de Maio de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, (Assinatura ilegível.) — A Presidente da Câmara
Municipal de Baião, Emília dos Anjos Pereira da Silva.

Declaração (extracto) n.o 210/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 7 de Maio de 2001, indeferiu o pedido de declaração de
caducidade da declaração de utilidade pública com carácter urgente
da expropriação de duas parcelas de terreno, em Brejos de Josué,
destinada à execução da obra de construção do nó viário EN 10-AE 2,
apresentado pelo expropriado António Maria Oliveira Margarido
Piedade.

Aquele despacho foi emitido no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, do Ministro do Ambiente e
do Ordenamento do Território, com fundamentos de facto e de direito
constantes da informação técnica n.o 35/2001/DSJ, de 13 de Março
de 2001, da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Urbano.

12 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho (extracto) n.o 13 800/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Algarve de 4 de Junho de 2001:

Cessou, por conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Maio de 2001, as funções de secretariado a assistente administrativa
Dina Maria Cravinho Montes.

4 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

Rectificação n.o 1531/2001. — Por ter sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2001, incorrectamente
o despacho (extracto) n.o 12 077/2001 (2.a série), a p. 9634, de novo
se publica:

«Por despacho da directora regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Algarve de 24 de Maio de 2001:

Maria Beatriz Xavier Henriques Neves e Lúcia de Barros Silveira,
técnicas superiores de 2.a classe da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Algarve — promovidas, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, a técnicas superiores
de 1.a classe do mesmo quadro, sendo exoneradas da categoria
anterior a partir da data do respectivo despacho. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

12 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Rectificação n.o 1532/2001. — Por se ter registado inexactidão
no despacho n.o 11 591/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2001, a p. 9277, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho da directora regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Algarve de 10 de Maio de 2000»
deve ler-se «Por despacho da directora regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Algarve de 10 de Maio de 2001».

12 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1132/2001 (2.a série). — Considerando que a enge-
nheira Maria Fernanda Coelho Santiago, em exercício de funções
dirigentes no cargo de subdirectora-geral da Direcção-Geral do
Ambiente, reúne os requisitos necessários para o acesso à categoria
de assessor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Ambiente,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 144/95, de 14 de Fevereiro,
com a alteração introduzida pela Portaria n.o 308/2000, de 29 de Feve-
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reiro, um lugar de assessor principal da carreira de técnico superior,
a extinguir quando vagar.

5 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 13 801/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Isabel Alves dos Santos Pereira, técnica profissional especialista da
carreira de técnico profissional de biblioteca e documentação de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — autorizada a passar ao regime de prestação de trabalho desig-
nado por semana de quatro dias.

19 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 8562/2001 (2.a série). — Resultado final das provas de
acesso à categoria de investigador auxiliar requeridas pela licenciada
Maria Margarida Lourenço de Castro Roque Lourenço Pinheiro, para
as quais foi nomeado o júri cuja constituição foi publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001 (despacho
n.o 3808/2001):

A candidata foi recusada pelo júri por maioria.

12 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 13 802/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Elvira Pereira do Rosário Neves, com a categoria de assistente admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Administração — nomeada, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa especialista, com efeitos reportados à data do despacho,
ficando exonerada do anterior lugar.

13 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1500/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Surf, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste

contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 14 500 000$ (E 72 325,70).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 1 770 000$ (E 8828,72), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 1 270 000$ (E 6334,73), no final de cada um
dos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto,
Setembro, Outubro e Novembro, em prestações de igual
montante;

c) O remanescente, de 1 300 000$ (E 6484,37), até final de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.
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Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 30 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Surf, José Soares Coelho.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]

Contrato n.o 1501/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Orientação (FPO),
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 16 000 000$ (E 79 807,66).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 1 770 000$ (E 8828,72), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 1 420 000$ (E 7082,93), no final de cada um
dos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto,

Setembro, Outubro e Novembro, em prestações de igual
montante;

c) O remanescente, de 1 450 000$ (E 7232,57), até final de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 30 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Orientação, Higino Fernando Neves Esteves.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]
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Contrato n.o 1502/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Voo Livre (FPVL),
representados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 7 000 000$ (E 34 915,85).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 2 050 000$ (E 10 225,36), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 550 000$ (E 2743,39), no final de cada um dos
meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outu-
bro, Novembro e Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 5 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Voo Livre, António Alberto Bastos Gomes da Cruz.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]

Contrato n.o 1503/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Tiro (FPT), repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 30 000 000$ (E 149 639,37) sendo:

a) 25 000 000$ (E 124 699,47) para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 5 000 000$ (E 24 939,89) para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
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da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 3 370 000$ (E 16 809,49), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 2 400 000$ (E 11 971,15), no final de cada um
dos meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro,
Outubro e Novembro, em prestações de igual montante;

c) O remanescente, de 2 430 000$ (E 12 120,79), até ao final
do mês de Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 550 000$ (E 2743,39), no final de cada um dos
meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outu-
bro e Novembro, em prestações de igual montante;

b) O remanescente, de 600 000$ (E 2992,79), até ao final do
mês de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste contrato-
-programa o orçamento corrigido do programa de actividades
em função do apoio financeiro a ser prestado através deste
contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa dis-
criminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponiblizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta comprovação, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 9 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Tiro, José Estrela Loureiro.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]

Contrato n.o 1504/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação dos Arqueiros e Besteiros de Por-
tugal (FABP), representados pelos respectivos presidentes, um con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 6 000 000$ (E 29 927,87).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.
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3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 740 000$ (E 3691,10), já entregue como adian-
tamento;

b) A quantia de 580 000$ (E 2893,03), no final de cada um dos
meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outu-
bro e Novembro, em prestações de igual montante;

c) O remanescente, de 620 000$ (E 3092,55), até final de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 60 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 10 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação dos Arquei-
ros e Besteiros de Portugal, Henrique Bernardino Godinho.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da

alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]

Contrato n.o 1505/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Pesca Desportiva
de Alto Mar (FPPDAM), representados pelos respectivos presidentes,
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 8 000 000$ (E 39 903,83).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 1 000 000$ (E 4987,98), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 770 000$ (E 3840,74), no final de cada um dos
meses de Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outu-
bro e Novembro, em prestações de igual montante;

c) O remanescente, de 840 000$ (E 4189,90), até final de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;
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f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 23 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Pesca Desportiva de Alto Mar, Luís Maria Borges.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]

Contrato n.o 1506/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 125/95, de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional
do Desporto (IND) e a Federação Portuguesa de Aeronáutica, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, programa este que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 2 500 000$ (E 12 469,95).

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,

a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 500 000$ (E 2493,99), no final de cada um dos
meses de Maio e Junho, em prestações de igual montante;

b) A quantia de 250 000$ (E 1246,99), no final de cada um dos
meses de Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e
Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto
O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho

Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto
É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-

grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato
As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a

sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 2 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Aeronáutica, Tomás George Conceição e Silva.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
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alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]

Contrato n.o 1507/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Taekwondo, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de desenvolvimento da
prática desportiva, e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição e selecções nacionais, programas estes que a Fede-
ração apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso
do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 18 500 000$ (E 92 277,61) sendo:

a) 13 000 000$ (E 64 843,73) para a execução do programa de
desenvolvimento da prática desportiva; e

b) 5 500 000$ (E 27 433,88) para a execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções
nacionais.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(desenvolvimento da prática desportiva) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 3 960 000$ (E 19 752,40), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 1 130 000$ (E 5636,42), no final de cada um
dos meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro, em prestações de igual montante.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição e selecções nacionais) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 3 500 000$ (E 17 457,93), já entregue como
adiantamento;

b) A quantia de 250 000$ (E 1246,99) no final de cada um dos
meses de Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro,
Novembro e Dezembro, em prestações de igual montante.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e ao orçamento
corrigido, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos nos mesmos;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto de 2001, um mapa de exe-
cução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao 1.o semestre e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2002, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2002, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2001 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2002, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponiblizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Incumprimento das atribuições da Federação

O incumprimento por parte da Federação outorgante das obri-
gações referidas na cláusula 5.a implicará a suspensão das compar-
ticipações financeiras do IND decorrentes deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Ministro
da Juventude e do Desporto.

Lisboa, 17 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Taekwondo, António José de Almeida.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
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alínea p) do despacho n.o 1768/2001, de 11 de Janeiro, in
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001.]

Contrato n.o 1508/2001. — Aditamento a contrato-pro-
grama — referência IND/ID/03/2001/ALEN. — 1 — Tendo em vista a
obra de construção da piscina de aprendizagem de Seda, em Alter
do Chão, foi celebrado em 13 de Dezembro de 1999 entre o Instituto
Nacional do Desporto, como primeiro outorgante, e a Câmara Muni-
cipal de Alter do Chão, como segundo outorgante, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo através do qual e para aquele
efeito foi concedida pelo primeiro outorgante ao segundo outorgante
uma comparticipação financeira de 11 700 contos.

2 — Tendo em consideração que, entretanto, foram aprovados e
introduzidos factores de beneficiação ao projecto inicial da referida
obra, de cujos investimentos resultou a ultrapassagem do custo de
referência inicial, o volume de obras previsto atinge agora o montante
de 48 000 contos, pelo que se justifica a concessão pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante de um reforço à comparticipação
financeira estabelecida através do contrato-programa referido no n.o 1,
no montante de 12 300 contos, a liquidar contra autos de medição
da obra.

3 — O presente aditamento é celebrado ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março,
e do regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, sendo o primeiro outorgante representado pelo seu presidente,
Manuel Brito, e o segundo outorgante representado por António
Hemetério Cruz, na qualidade de presidente da Câmara Municipal
de Alter do Chão.

21 de Maio de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ile-
gível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 1768/2001, do Ministro da Juventude e do Desporto
(Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001).]

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 13 803/2001 (2.a série). — Subdelego
nos presidentes do Tribunal da Relação de Lisboa, do Tribunal da
Relação do Porto, do Tribunal da Relação de Coimbra e do Tribunal
da Relação de Évora, com efeitos a partir de 5 de Abril de 2001,
os seguintes poderes que me foram subdelegados pelo presidente do
Conselho Superior da Magistratura:

Autorizar que magistrados se ausentem do serviço.

8 de Junho de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 13 804/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9
de Abril, e do artigo 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, autorizo que a colaboração jurídica especializada da
licenciada Ana Cristina Claro Carvalho de Magalhães ao meu Gabi-
nete seja prestada em regime de tempo parcial (metade do tempo
completo).

A autorização é válida pelo período de sete meses, com início em
1 de Junho do corrente ano, período esse durante o qual a referida
jurista auferirá metade da remuneração estabelecida no meu despacho
n.o 13 710/2000 (2.a série), de 5 de Julho.

30 de Maio de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1509/2001. — Por despacho de 1 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Miguel Frazão Fernandes Ferreira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial, a 50 %, da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime
de substituição temporária ao abrigo do programa PRODEP, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100,

com efeitos reportados a 1 de Março de 2001 e até ao regresso
do substituído.

19 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1510/2001. — Por despacho de 12 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Cláudia Helena Nunes Henriques — autorizada a renovação
do contrato como equiparada a professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve
pelo período de dois anos, com início em 11 de Junho de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1511/2001. — Por despacho de 12 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Ana Paula Gomes Trindade da Costa — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a professora-adjunta da Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do
Algarve pelo período de dois anos, com início em 15 de Junho
de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1512/2001. — Por despacho de 12 de
Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Helena Borges dos Santos Dias Nunes — autorizada
a renovação do contrato como equiparada a professora-adjunta
da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve pelo período de dois anos, com início em 10 de Junho
de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 8563/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, notifica-se que se encontra pendente
processo disciplinar contra a auxiliar de alimentação Palmira Rosa
Leandro Custódio e que deverá apresentar a sua defesa por escrito
até ao dia 16 de Setembro do corrente ano.

18 de Junho de 2001. — O Instrutor, Luís Pereira de Almeida.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 13 805/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 9 de Fevereiro de 2001:

Mestra Maria José Aguilar Madeira Silva, assistente — concedida
equiparação a bolseira fora do País no período compreendido entre
15 e 17 de Fevereiro de 2001.

Mestre João Carlos Correia Leitão, assistente — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 14
e 17 de Fevereiro de 2001.

Mestra Helena Maria Batista Alves, assistente — concedida equipa-
ração a bolseira fora do País no período compreendido entre 14
e 17 de Fevereiro de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Mestre Ricardo Manuel de Magalhães Pinheiro Alves, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 14 e 16 de Fevereiro de 2001.

Doutor José Ramos Pires Manso, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
14 e 17 de Fevereiro de 2001.

Mestre João Dionísio Monteiro, assistente — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 14 e 17 de
Fevereiro de 2001.
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De 17 de Abril de 2001:

Licenciada Ana Cristina Mendes Dias Cabral, assistente — concedida
equiparação a bolseira fora do País no período compreendido entre
11 e 17 de Maio de 2001.

De 23 de Abril de 2001:

Mestra Anabela Antunes de Almeida, assistente — concedida equi-
paração a bolseira fora do País no período compreendido entre
5 e 9 de Junho de 2001.

De 26 de Abril de 2001:

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 10 de Maio de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 7 e 17 de Maio de 2001.

Doutor José Manuel Boavida Santos, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 10 de Maio de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 13 806/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 19 de Junho de 2001:

Licenciado Rui Manuel Fernandes Pedro da Costa — autorizado o
contrato administrativo de provimento para a categoria de espe-
cialista de informática, estagiário, da carreira técnica de especialista
de informática do quadro de pessoal não docente da Universidade
da Beira Interior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, ao abrigo do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

19 de Junho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Rectificação n.o 1533/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 735/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2001, rectifica-se que
onde se lê «nomeado técnico superior de informática de 1.a classe
do mesmo quadro» deve ler-se «especialista de gau 2, nível 1, da
carreira técnica superior de informática, do mesmo quadro», pro-
duzindo efeitos à data da publicação.

18 de Junho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 807/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Fevereiro de 2001:

Miguel Ângelo de Abreu de Lourenço Martins, auxiliar técnico de
BAD desta Universidade — autorizada a recuperação do venci-
mento de exercício perdido, no período de 29 a 31 de Janeiro
de 2001, num total de três dias.

17 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 808/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Abril de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, professor catedrático
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 20 a 25 de Junho de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 809/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Abril de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
desta Universidade — no período de 6 a 9 de Junho de 2001.

À Doutora Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada desta Universidade — no período de 27 de Junho a 1 de
Julho de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 810/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 27 de Abril de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Hélder Adegar Teixeira Dias da Fonseca, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 13 a 19 de Novembro
de 2001.

À Doutor Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 2 a 10 de Junho de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 811/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 11 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Anacleto Cipriano Pinheiro, professor associado desta
Universidade — no período de 8 a 18 de Junho de 2001.

À mestra Maria João Tavares da Costa, assistente desta Universi-
dade — nos períodos de 27 de Julho a 5 de Agosto e de 30 de
Setembro a 7 de Outubro de 2001.

Ao mestre Rui Manuel de Sousa Fragoso, assistente desta Univer-
sidade — no período de 6 a 9 de Junho de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 13 812/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 15 de Maio de
2001, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Pedro Manuel Silva Gentil Anastácio, professor auxiliar desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 23 a 28 de Junho de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 13 813/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 7 de Maio de 2001:

Doutora Maria João Marinho Lança Silva de Almeida, assis-
tente — admitida como professora auxiliar provisória através de
contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, pelo período de cinco anos, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos a partir
de 27 de Março de 2001, sendo rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data.

Mestre Vítor Manuel Beires Pinto Nogueira, assistente convi-
dado — admitido como assistente através de contrato administra-
tivo de provimento, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de seis anos, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 7 de
Maio de 2001, sendo rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 13 814/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 23 de Maio de 2001:

Mestre Paula Maria Vieira Reaes Pinto, assistente estagiária — admi-
tida como assistente através de contrato administrativo de pro-
vimento, por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis
anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 24 de Maio de 2001,



11 038 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 152 — 3 de Julho de 2001

sendo rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 13 815/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
artigo 46.o dos Estatutos da Universidade de Lisboa, colhido o parecer
favorável do senado:

1 — Delego no presidente do conselho directivo da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação as competências que por lei
me são conferidas no que se refere à gestão académica de alunos:

a) Realizar matrículas e inscrições e, sendo caso disso, definir
os respectivos prazos e difundi-los, designadamente, pela
publicação de editais e anúncios ou outros meios de publi-
cidade;

b) Definir os casos em que serão permitidas inscrições fora dos
prazos para tal estabelecidos e autorizá-las;

c) Emitir certificados e certidões de matrícula, inscrição, fre-
quência e aproveitamento de disciplinas feitas e respectivas
classificações, bem como passar declarações de tais actos, nos
casos em que isso for legalmente admissível;

d) Emitir certidões de curso, mas depois de o interessado fazer
prova documental de que requereu o respectivo diploma na
Reitoria;

e) Cobrar e arrecadar as receitas provenientes dos actos de emis-
são mencionados nas duas anteriores alíneas;

f) Emitir declarações para efeitos de abono de família, para
fins militares e outros que forem fixados;

g) Passar a revalidar os cartões de estudante da Faculdade;
h) Receber, analisar e despachar os pedidos de alunos em maté-

ria de exames nas épocas de recurso especial;
i) Publicitar, através de editais e anúncios ou de outros meios

que forem reputados convenientes, os concursos de rein-
gresso, mudança de curso, transferência e dos concursos espe-
ciais de acesso ao ensino superior, bem como as suas várias
fases e respectivos prazos;

j) Receber, tratar e despachar, de acordo com os critérios esta-
belecidos, os processos de reingresso, mudança de curso e
transferência e, sendo caso disso, na sequência do deferimento
desses pedidos, ouvido o conselho científico, estabelecer para
cada interessado um plano de integração curricular;

k) Receber, tratar e despachar, de acordo com os critérios esta-
belecidos, os concursos especiais de candidatura ao ensino
superior que devam ser processados através da Universidade
de Lisboa, estabelecendo, tal como na alínea anterior, ouvido
o conselho científico, os planos de integração curricular que
se tornarem necessários.

2 — Delego no presidente do conselho científico da mesma Facul-
dade:

a) Fixar o número de vagas dos cursos de mestrado e de licen-
ciatura, bem como os respectivos critérios de selecção;

b) Nomear os júris das provas de aptidão pedagógica e de capa-
cidade científica;

c) Nomear os júris de mestrado;
d) Nos processos de equivalência e reconhecimento de habi-

litações estrangeiras ao nível superior, nomear os respectivos
júris.

3 — As competências delegadas no presidente do conselho directivo
podem ser subdelegadas, conforme os casos, em qualquer membro
docente do conselho ou no secretário da Faculdade, e as delegadas
no presidente do conselho científico podem ser subdelegadas no vice-
-presidente do mesmo conselho.

4 — No exercício das competências delegadas, designadamente no
que diz respeito à vida escolar dos alunos, matrículas, inscrições e
percurso académico, é obrigação dos serviços competentes da Facul-
dade manter permanentemente informados, pelos meios actualmente
ao seu dispor, os serviços da Reitoria de todos os actos relevantes
nas respectivas matérias, sendo desejável que num futuro próximo
essa informação, através de meios informáticos, seja simultaneamente
colhida na Secretaria da Faculdade e da Reitoria.

11 de Junho de 2001. — O Reitor, José Barata-Moura.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 8564/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 3, 5, 6.1
e 6.2 do regulamento do curso de mestrado em Teorias da Arte,
aprovado pela deliberação n.o 3/98, de 16 de Março, da comissão
científica do senado, publicado no Diário da República, 2.a série, de
5 de Maio de 1998, com a deliberação n.o 164/98, é fixado:

1) Numerus clausus do curso no ano lectivo de 2001-2002 — 20 alu-
nos;

2) Percentagem reservada aos docentes do ensino universitário
e politécnico além do numerus clausus — 5 alunos;

3) Prazo de candidatura — de 1 de Agosto a 14 de Setembro.

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 13 816/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Junho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Carlos Alberto Domingues Ventura, técnico profissional especialista
BD do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa — nomeado, precedendo concurso, téc-
nico profissional especialista principal BD da mesma Faculdade,
com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Romano Martinez.

Despacho (extracto) n.o 13 817/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Junho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado Luís Waldyr de Menezes Barbosa Vicente, assessor prin-
cipal do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa — nomeado, precedendo concurso,
secretário da mesma Faculdade, em comissão de serviço e por um
período de três anos, com efeitos à data do termo de posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Romano Martinez.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 13 818/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de
6 de Junho de 2001, proferido por delegação, conforme o Diário
da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998, é concedida
dispensa de serviço aos seguintes docentes:

Mestre António Francisco Figueiredo Cordeiro Lopes, assis-
tente — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Mestre José Augusto Nunes da Silva Horta, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciado José Manuel Henriques Varandas, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Mestre Julieta Maria Aires de Almeida Araújo, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

Licenciada Mariana Teodósia Lemos Castelo Branco Diniz Brum da
Silveira, assistente — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30
de Setembro de 2002.

Mestre Nuno Manuel Simões Rodrigues, assistente — no período de
1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2002.

11 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Despacho n.o 13 819/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de
6 de Junho de 2001, proferido por delegação, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
é concedida licença sabática aos seguintes docentes:

Doutor José Gabriel Trindade Santos, professor associado — no
período de 1 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro de 2002.

Doutora Manuela Rosa Coelho Mendonça de Matos Fernandes, pro-
fessora associada com agregação — no período de 1 de Outubro
de 2001 a 30 de Setembro de 2002.
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Doutora Maria Benedita Aires de Araújo, professora associada — no
período de 1 de Março a 30 de Setembro de 2002.

Doutora Maria Teresa Dias Furtado, professora associada — no
período de 1 de Março a 30 de Setembro de 2002.

Doutora Teresa Maria Menano Seruya, professora associada com
agregação — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Doutor João Carlos de Freitas de Senna Martinez, professor auxi-
liar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro
de 2002.

Doutor João dos Santos Ramalho Cosme, professor auxiliar — no
período de 1 de Março a 30 de Setembro de 2002.

Doutora Maria Leonor Lamas de Oliveira Xavier, professora auxi-
liar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro
de 2002.

Doutora Maria Luísa Araújo de Oliveira Monteiro Ribeiro Ferreira,
professora auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2001 a 30
de Setembro de 2002.

11 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Despacho n.o 13 820/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Paulo Alexandre Pedroso Pereira, operário — nomeado, precedendo
concurso, operário principal do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, considerando-se
exonerado do lugar anterior com efeitos reportados à data do termo
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 13 821/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 22 de Janeiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Madalena Coelho da Mota de Brito Colaço Belo, assis-
tente — prorrogado o contrato até final do ano escolar (14 de Outu-
bro de 2001), com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 13 822/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 28 de Abril de 2001, proferido por delegação do reitor:

Margarida Maria de Araújo Abreu Vilar de Queirós, assis-
tente — prorrogado o contrato até final do ano escolar (14 de Outu-
bro de 2001), com efeitos a partir de 28 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Despacho n.o 13 823/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 10 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Alexandre Lopes Campanhã Lousada, professora auxiliar de
nomeação provisória — nomeada definitivamente professora auxi-
liar, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernanda Gil Costa.

Despacho (extracto) n.o 13 824/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Junho de 2001, proferido por delegação
do reitor, é homologada a eleição do Doutor João Manuel Andrade
Peres, professor associado da Faculdade de Letras, como presidente
da mesa da assembleia de representantes, com efeitos reportados à
data da posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Despacho (extracto) n.o 13 825/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 11 de Junho de 2001, proferido por delegação
do reitor, é homologada a eleição do Doutor Pedro José Calafate
Villa Simões, professor associado da Faculdade de Letras, como pre-
sidente do conselho pedagógico, com efeitos reportados à data da
posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 826/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Eduardo José Castanheira Beira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor convidado
equiparado a professor auxiliar, por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 195, esca-
lão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato na cate-
goria anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia da Universidade
do Minho, em sessão de 4 de Outubro de 2000, apreciou a proposta
do Departamento de Sistemas de Informação para a contratação do
licenciado Eduardo José Castanheira Beira como professor convidado
equiparado a professor auxiliar a 100 %.

O conselho analisou o curriculum vitae e ponderou o teor dos pare-
ceres assinados por Altamiro Barbosa Machado, professor catedrático,
João Álvaro Soares Carvalho, professor associado, e Luís Amaral,
professor associado, todos afectos ao Departamento de Sistemas de
Informação, Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Em face do que foi presente, entendeu-se que o licenciado Eduardo
José Castanheira Beira tem formação e experiência em domínios que
são de interesse relevante para a actividade pedagógica, científica
e de extensão universitária do Departamento proponente e desta
Escola.

Assim, o conselho científico considerou que o candidato possui
currículo relevante e qualidades científicas e pedagógicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado, por unanimidade, pelos
membros do conselho em exercício de funções.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Engenharia, António José Marques Guimarães Rodrigues.

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 827/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Jorge Manuel Monteiro Osório de Figueiredo, estagiário
da carreira de especialista de informática, grau 1, em regime de
contrato administrativo de provimento — autorizada a nomeação
definitiva na categoria de especialista de informática, grau 1, nível 2,
do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 828/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Carla Maria Cerqueira Ribeiro de Castro, estagiária da
carreira de especialista de informática, grau 1, em regime de con-
trato administrativo de provimento — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de especialista de informática, grau 1, nível 2,
do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 829/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Rui Manuel Gomes de Oliveira, estagiário da carreira técnica de infor-
mática, grau 1, da carreira técnica de informática, em regime de
contrato administrativo de provimento — autorizada a nomeação
definitiva na categoria de técnico de informática, grau 1, nível 1,
do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 13 830/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Ana Maria Igreja Magalhães Ferreira — autorizada a nomeação pro-
visória na categoria de assistente administrativa da carreira de assis-
tente administrativo, da mesma Universidade, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador.

José Carlos de Freitas Oliveira, estagiário da carreira técnica de infor-
mática, grau 1, da carreira técnica de informática, em comissão
de serviço extraordinária — autorizda a nomeação definitiva na
categoria de técnico de informática, grau 1, nível 1, do quadro
da mesma Universidade, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 831/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Raul dos Anjos Duarte Soares, técnico profissional de 1.a classe da
carreira técnica profissional de laboratório, em comissão de serviço
extraordinária — autorizada a nomeação definitiva na categoria de
técnico profissional de 1.a classe da carreira técnica profissional
de fiscal técnico de obras do quadro da mesma Universidade, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 832/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Cecília Branco Marado Moreira, especialista de
informática, grau 2, nível 1, de nomeação definitiva, do quadro
da Universidade do Minho — autorizada a nomeação em comissão
de serviço, pelo período de um ano, ao abrigo do n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na categoria de chefe de divisão
de sistemas, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 13 833/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado João António dos Santos Cabral, assistente convidado a
50 %, em regime de contrato administrativo de provimento na Uni-
versidade do Minho — autorizada a rescisão do respectivo contrato,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1534/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 5 de Junho
de 2001, a p. 9491, o despacho (extracto) n.o 11 905/2001 (2.a série),
referente aos licenciados António Pedro Sarmento Coelho Carneiro
de Aragão e José Luís de Oliveira Faria, rectifica-se que onde se
lê «Por despacho de 11 de Março de 2001 do reitor da Universidade
do Minho» deve ler-se «Por despacho de 11 de Abril de 2001 do
reitor da Universidade do Minho.

11 de Junho de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 13 834/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências:

Alexandrina Aparício Guterres e Armando Beirão Cerdeira, assis-
tentes administrativos principais, e Isabel Rita Ribeiro das Neves,
assistente administrativa, do quadro de pessoal desta Reito-
ria — nomeados, definitivamente, precedendo concurso, assistentes
administrativos especialistas e assistente administrativa principal,
respectivamente, do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 13 835/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2001 do director (proferido por delegação de compe-
tências), é autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos
seguinte docentes desta Faculdade:

Doutora Ana Maria Viegas Firmino, professora auxiliar — durante
o período compreendido entre 3 e 10 de Junho de 2001.

Doutora Maria de Nazaré de Oliveira Roca, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 6 e 12 de Junho
de 2001.

Doutor Casimiro Manuel Marques Balsa, professor auxiliar —
durante o período compreendido entre 14 e 22 de Junho de 2001.

8 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 13 836/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Junho de 2001, proferido por delegação de competências, é
concedida equiparação a bolseiro no País à Doutora Maria José Leitão
Barroso Roxo, professora auxiliar desta Faculdade, durante o período
compreendido entre 7 e 10 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 837/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Manuel Eduardo de Carvalho Alves Ribeiro — denun-
ciado o contrato como assistente convidado, além do quadro da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 838/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Ana Paula Simões Costa — denunciado o contrato como
assistente convidada além do quadro da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

15 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 839/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Ana Paula Quirino Cabrita Santos Costa Tovim Monteiro,
assistente convidada, além do quadro, com 40 % do vencimento,
da Faculdade de Medicina desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 6 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

15 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Declaração n.o 211/2001 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foi
abatida à lista de classificação final do concurso interno com vista
ao preenchimento de três lugares de assistente administrativo da car-
reira de assistente administrativo do quadro dos Serviços de Acção
Social da Universidade do Porto, aberto por aviso publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2000, a candidata
Maria Sónia Soares de Araújo, posicionada em 4.o lugar.

12 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção Social, João
da Cruz Carvalho.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 8565/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Junho
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do Porto, no exercício de delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Ana Paula Sousa Freitas Madureira Serra, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparaçãoa bolseiro fora
do País no período de 27 de Junho a 1 de Julho de 2001.

Prof.a Doutora Susana Margarida Figueiredo de Sousa Borges Fur-
tado, professora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 23 a 31 de Junho de 2001.

Prof.a Doutora Maria Leonor Bastos de Vasconcelos Ferreira, pro-
fessora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bos-
leiro fora do País no período de 22 de Julho a 18 de Agosto de
2001.

12 de Junho de 2001. — A Técnica Superior de 1.a classe, Lídia
Soares.

Despacho n.o 13 840/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Maio de 2001 do presidente do conselho drectivo da Faculdade de
Economia do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria de Pinho Brito Duarte Silva, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 26 a 31 de Maio de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 8566/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
gera l para técnico prof i ss ional espec ia l i s ta pr inc ipal de
arquivo. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por meu despacho da presente data, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento do lugar a seguir discriminado da carreira téc-
nica profissional, área de arquivo, constante do quadro da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000:

1.1 — Técnico profissional especialista principal de arquivo — um
lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o cargo
existente, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica, com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadradas em directivas bem definidas, na área de
arquivo.

4 — Local de trabalho — na Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A /98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista para as carreiras e categorias da
Administração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir categoria

imediatamente inferior à do lugar a que se candidata na estrutura
da respectiva carreira, desde que tenha, pelo menos, três anos de
serviço na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Utilizar-se-á o método da avaliação curricular, que poderá

ser complementado por entrevista profissional de selecção, caso o
júri o entenda.

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — Na formação profissional apenas serão consideradas as acções
de formação com interesse para as funções a exercer e que sejam
devidamente comprovadas.

9.4 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Atitute profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-
cepção do posto de trabalho a promover);

b) Qualidades intelectuais;
c) Contacto e comunicação;
d) Conhecimentos profissionais;
e) Cultura geral.

10 — Sistema de classificação final:
10.1 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos

métodos de selecção, bem como a classificação e ordenação final
dos candidatos obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na secre-
taria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportada aos anos de
serviços exigidos como requisito de admissão ao concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (quatro exemplares);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, bem como a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço exigidos como requisitos especial de admissão
ao concurso.

11.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de
Medicina do Porto ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) a d) do n.o 11.3 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do
Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Maria Isabel Marques Lopes Alves, técnica supe-
rior de 2.a classe de biblioteca e documentação da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.
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Vogais efectivos:

1.o Teresa de Jesus Bernardo Brandão, técnica profissional
especialista principal de arquivo da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto.

2.o Maria Fernanda Salvini Melo Adrião Mergulhão, técnica
profissional especialista principal de biblioteca e docu-
mentação da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Cristina Silva Fernandes Moura, técnica profissional
especialista de biblioteca e documentação da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.

2.o Maria Manuela Loureiro Bernardo, técnica profissional
especialista de biblioteca e documentação da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.

11 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Despacho n.o 13 841/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 7 de Junho de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

À Doutora Ana Maria Mota Horta e Vale, professora auxiliar — no
período de 7 a 9 de Junho de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Mário Queirós Rebelo de Carvalho, professor asso-
ciado — no período de 13 a 15 de Julho de 2001.

À Doutora Helena Maria Pereira Faria Jardim, professora auxi-
liar — nos dias 22 e 23 de Junho de 2001.

De 8 de Junho de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís António da Mota Prego Cunha Soares Moura Pereira
Leite, professor catedrático — no período de 11 a 15 de Junho
de 2001.

De 11 de Junho de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria da Paz Neves Trigueiros Correia Alves, assistente
convidada a 40 % — no período de 2 a 8 de Junho de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 13 842/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 12 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana de Vasconcelos, professor
associado — no período de 15 a 19 de Junho de 2001.

15 de Junho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 13 843/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Março de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria João de Carvalho Durão dos Santos — contratada,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, pro-
fessora auxiliar além do quadro desta Faculdade a partir de 19 de
Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 13 844/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 30 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001):

Mestre Orlando de Jesus Semedo Mendes Fernandes — autorizado
o contrato administrativo de provimento, por seis anos, como assis-
tente além do quadro desta Faculdade, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 30 de Maio de 2001, consi-
derando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 13 845/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motrocidade Humana
de 4 de Junho de 2001, proferido por delegação de competência,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Doutor Youry V. Verkhoshansky — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento pelo período de 4 a 12 de Junho de 2001,
por urgente conveniência de serviço, como professor catedrático
visitante além do quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O professor Youry V. Verkhoshansky é presidente do Center of
Methodological and Theoretical Problems of Sport of the Russian
Research Institute of Sport. É um dos mais respeitados académicos
mundiais no âmbito do estudo da Teoria, Metodologia e Planeamento
do Treino. Conta com mais de 450 publicações científicas em revistas
internacionais. Os seus livros mais famosos estão traduzidos em 22 lín-
guas estrangeiras e publicados em 29 países.

Na sua vasta actividade profissional inclui-se o treino de atletas
de elite, da então União Soviética, actividade docente no State Central
Institute of Physical Education e a liderança científica do Scientific
Research Laboratory of Programming of Training and Physiology
Sporting Working Capacity.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição desta per-
sonalidade académica nos mestrados em Treino de Alto Rendimento
e Treino do Jovem Atleta virá enriquecer o nível de formação pre-
tendido no curso, pelo que se entende dever ser contratado como
professor catedrático visitante.

9 de Maio de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires — Pedro
Augusto Cordeiro Sarmento.

Despacho n.o 13 846/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 30 de Maio de 2001:

Doutor Luís Camilo do Canto de Loura, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro no País no período compreendido
entre 13 e 19 de Agosto.

De 31 de Maio de 2001:

Doutor Francisco José Bessone Ferreira Alves, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem
como as despesas resultantes da deslocação, no período compreen-
dido entre 23 e 29 de Julho de 2001.

De 4 de Junho de 2001:

Doutor Francisco dos Santos Rebelo, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período compreen-
dido entre 5 e 11 de Junho de 2001.

De 7 de Junho de 2001:

Doutor Francisco José Neves dos Santos, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 1 e 14
de Julho de 2001.

Mestre Júlia Maria Vitorino Teles, assistente — concedida equipa-
ração a bolseiro no País, bem como as despesas resultantes da
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deslocação, no período compreendido entre 11 e 19 de Agosto
de 2001.

11 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 8567/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciada Isabel Rute Sousa do Amaral Xavier Cabrita — autorizado
o contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções de assistente convidada em regime
de tempo integral, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 13 847/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como professora auxiliar da Doutora Rosângela Ber-
telli, com efeitos a partir de 24 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 13 848/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho científico de 27 de Março último, nos termos do artigo 29.o
dos Estatutos do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, foi alterado o plano de estudos do mestrado em Gestão
de Sistemas de Informação constante do despacho n.o 23 220/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro
de 2000:

Plano de estudos

A parte escolar do mestrado encontra-se organizada por dois grupos
de disciplinas: um grupo de cadeiras obrigatórias (20 créditos) e um
outro grupo de disciplinas optativas. Em relação ao segundo grupo,
os alunos são obrigados a escolher pelo menos duas disciplinas (4 cré-
ditos). Ainda em relação ao segundo grupo, apenas ocorrerão as dis-
ciplinas que, tendo em consideração as opções que entretanto forem
efectuadas pelos alunos, a comissão de mestrado decidir.

Grupo I:

Número de créditos obrigatórios — 20:

Introdução à Investigação (2 créditos);
Arquitectura da Informação e Bases de Dados (3 créditos);
Análise e Gestão Financeira (3 créditos);
Gestão Estratégica dos Sistemas da Informação (3 créditos);
Aplicações Distribuídas na Internet (3 créditos);
Gestão de Projectos de Sistemas de Informação (3 créditos);
Sistemas de Comunicação Integrados (3 créditos).

Grupo II:

Número de créditos obrigatórios — 4:

Sistemas Inteligentes de Apoio à Decisão (2 créditos);
Multimédia Digital (2 créditos);
Técnicas de Comunicação e Negociação Empresarial

(2 créditos);
Gestão, Liderança e Comportamento Organizacional (2 cré-

ditos);
Internet Marketing (2 créditos).

Seminário de tese (1 crédito) (obrigatório para defender tese de
mestrado).

Outros seminários de apoio à dissertação. Relativamente a estes
seminários cabe à comissão científica do mestrado a decisão sobre
a sua obrigatoriedade.

Trimestres Horas semanais Teóricas/práticas

1.o trimestre:

Introdução à investigação . . . . . . 40 T/P
Arquitectura da Informação e Ba-

ses de Dados . . . . . . . . . . . . . . . 40 T/P
Análise e Gestão Financeira . . . . 40 T/P

2.o trimestre:

Gestão Estratégica dos Sistemas
da Informação . . . . . . . . . . . . . . 40 T/P

Aplicações Distribuídas na Inter-
net . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 T/P

Sistemas de Comunicação Inte-
grados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 T/P

3.o trimestre:

Gestão de Projectos de Sistemas
de Informação . . . . . . . . . . . . . . 40 T/P

Sistemas Inteligentes de Apoio à
Decisão (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 40 T/P

Segurança de Redes e Protocolos
de Comunicação (*) . . . . . . . . . 40 T/P

Multimédia Digital (*) . . . . . . . . . 40 T/P
Técnicas de Comunicação e Ne-

gociação Empresarial (*) . . . . . 40 T/P
Gestão, Liderança e Comporta-

mento Organizacional (*) . . . . 40 T/P
Internet Marketing (*) . . . . . . . . . 40 T/P

(*) Disciplinas optativas.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 13 849/2001 (2.a série). — Despacho n.o 20/01 do
presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
(ISCTE) — mestrado em Finanças. — Por proposta do conselho cien-
tífico e nos termos do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE, publicados
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 105, de 5 de Setembro de
2000, determino o seguinte:

1.o

Reedição

No ano lectivo de 2001-2002 funcionará no Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) a 3.a edição do mestrado
em Finanças, criado pelo despacho n.o 12 946/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 8 de Julho de 1999.

2.o

Objectivos

São objectivos próprios do curso o aprofundamento e a actualização
do conhecimento científico sobre as finanças da empresa e os mercados
financeiros.

3.o

Organização

O curso especializado conducente ao mestrado em Finanças
(adiante designado simplesmente por curso) organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito, conforme o estabelecido no anexo I.

4.o

Grau e diploma

1 — O grau concedido é o de mestre em Finanças e será atribuído
a quem obtiver aprovação nas disciplinas da parte escolar, aprovação
no curso de preparação para a realização da dissertação com a desig-
nação de Métodos e Estudos Empíricos em Finanças e aprovação
na dissertação.

2 — A frequência com êxito das disciplinas que constituem a parte
escolar dá lugar à atribuição de um diploma de pós-graduação em
Finanças, com a designação de MSc Finanças, com indicação da média
final.

3 — A média final referida no número anterior será obtida na escala
de 0 a 20 valores, pelo cálculo da média ponderada das classificações
obtidas nas diferentes disciplinas, sendo os coeficientes de ponderação
iguais às unidades de crédito respectivas.
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5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso os candidatos titulares
de uma licenciatura, ou equivalente, nas áreas de Gestão de Empresas,
Economia ou afim, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Poderão ser também admitidos à matrícula candidatos que
tenham uma classificação de licenciatura inferior a 14 valores ou pro-
venientes de outras áreas de formação, desde que justifiquem uma
adequada preparação para a frequência do curso.

6.o

Limitações quantitativas

O número mínimo de inscrições é de 15 e o máximo de 30. A
percentagem de vagas reservada para docentes de estabelecimentos
do ensino superior é de 10.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do mestrado consta do anexo II a este regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

8.o

Coordenação

O mestrado será coordenado pela comissão do mestrado da Uni-
dade de Ensino de Ciências de Gestão, e o seu coordenador científico
será o Prof. Doutor Miguel Almeida Ferreira, do ISCTE, cabendo-lhe
as seguintes competências:

a) Ao coordenador científico:

Selecção dos candidatos;
Coordenação das actividades lectivas e tutorais;
Iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,

ouvindo os respectivos orientadores;

b) À comissão de mestrados:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do ISCTE;
Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado

excesso de faltas às aulas;
Decidir ou propor a decisão sobre casos omissos na regu-

lamentação ou no regulamento geral dos mestrados do
ISCTE.

9.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão seleccionados segundo os seguintes
critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Classificação do GMAT — Graduate Management Admis-

sion Test;
c) Curriculum vitae;
d) Entrevista, se considerada necessária.

10.o

Prazos e calendário lectivos

Os prazos e o calendário lectivos previstos para o funcionamento
do curso são os seguintes:

a) Candidatura — até 30 de Junho de 2001;
b) Matrícula e inscrição — de 9 a 12 de Julho de 2001;
c) Início das actividades lectivas — 7 de Setembro de 2001;
d) Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 7 de Setembro a 21 de Dezembro de
2001;

2.o trimestre — de 4 de Janeiro a 15 de Abril de 2002;
3.o trimestre — de 26 de Abril a 26 de Julho de 2002;
Final do prazo normal para entrega das dissertações — 7

de Setembro de 2003.

11.o

Propinas

As propinas serão fixadas pelo senado do ISCTE, mediante proposta
da Unidade de Ensino de Ciências de Gestão.

12.o

Candidatura

As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mestrado,
localizado no complexo INDEG/ISCTE, através de processo constante
de:

a) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
b) Certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Resultado do GMAT;
e) Duas fotografias;
f) Cópia do bilhete de identidade;
g) Cópia do cartão de contribuinte;
h) Pagamento da taxa de candidatura de 20 000$.

13.o

Reinscrição e prescrição

1 — É permitida a reinscrição dos alunos nos seguintes casos:

a) No ano seguinte ao da primeira inscrição, até duas disciplinas
em simultâneo com a realização da tese;

b) Os alunos que não terminarem a parte lectiva no quadro
do curso em cuja frequência foram admitidos poderão reque-
rer a reinscrição no curso imediatamente subsequente sem
necessidade de nova candidatura para frequentar as disci-
plinas que faltam.

2 — A prescrição de matrículas é fixada em três anos, após a ins-
crição inicial, salvo os casos de suspensão da contagem de prazo legal-
mente previstos.

14.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado do ISCTE.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
e investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pelo conselho científico do ISCTE, sob parecer da comissão de
mestrados.

3 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a co-o-
rientação de dissertação por dois orientadores.

15.o

Entrega da dissertação

1 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização de provas em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico do ISCTE, acompanhado por:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Seis resumos da dissertação em português e inglês, acom-

panhados pela indicação de cerca de seis palavras chave;
c) Dez exemplares do curriculum vitae.

2 — Se a primeira versão for aceite como definitiva na primeira
reunião do júri, o candidato entregará, nos 15 dias subsequentes,
mais quatro exemplares definitivos, incluindo na capa e na 1.a página
o nome do ISCTE, o título da dissertação, o nome do orientador
e do co-orientador, quando exista, o nome do candidato e a data.

3 — Se o júri proferir um despacho liminar em que recomenda
ao candidato a reformulação da dissertação, o candidato disporá, de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, de um prazo de 90 dias, improrrogáveis, durante
o qual pode proceder às alterações que julgue adequadas.

4 — Reformulada a dissertação, o candidato deve proceder à
entrega de 10 exemplares definitivos da dissertação e 10 resumos
da mesma e proceder como o descrito no n.o 3 no que respeita à
capa e à 1.a página.

5 — Se o candidato optar pela não reformulação da dissertação,
procede-se, de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 23 de Outubro, à marcação de provas
públicas de dissertação.

16.o

Nomeação do júri

O júri será nomeado pelo presidente do ISCTE, sob proposta do
conselho científico, ouvida a comissão do mestrado.
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17.o

Composição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação de mestrado é nomeado
nos 30 dias posteriores à sua entrega pelo presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE na área científica em
que se insere o curso de mestrado;

b) Um professor universitário, ou especialista reconhecido como
idóneo pelo conselho científico, da área específica do tema
da dissertação;

c) O orientador, ou orientadores, da dissertação.

3 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de pertencer a outra universidade ou, em todo o caso, ser exterior
ao ISCTE.

4 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados
do ISCTE, desde que não seja ultrapassado o número máximo de
cinco membros.

5 — O orientador da dissertação não deve ser arguente da mesma
nem presidente de júri.

6 — O júri será presidido pelo membro professor do ISCTE mais
antigo da categoria mais elevada e, em caso de impedimento, pelo
que, segundo o mesmo critério, se lhe segue.

7 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE.

18.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação pode ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, meios utilizados para a sua realização e
principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — A discussão da dissertação não deverá exceder noventa
minutos.

5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

19.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado, sendo esta com as classificações de Bom, Bom com
distinção ou Muito bom.

4 — Estas classificações deverão ter em conta as classificações obti-
das na parte escolar do curso.

5 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e a respectiva
fundamentação.

20.o

Avaliação

O coordenador científico e a comissão científica do mestrado deve-
rão apresentar relatórios de avaliação que incluam as opiniões dos
alunos e dos professores no final da parte escolar e após a conclusão
das provas públicas de defesa das dissertações.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

Curso de mestrado em Finanças

1 — Área científica de referência — Finanças.
2 — Duração da parte escolar — três trimestres.
3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses, após a con-

clusão da parte escolar.
4 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão

da parte escolar — 18 (10 de disciplinas obrigatórias e 8 de disciplinas
optativas).

ANEXO II

Plano de estudos

Disciplinas Carga
horária

Unidades
de

crédito

1.o trimestre

Análise e Avaliação de Empresas . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Investimentos Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Derivados e Gestão de Riscos . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2

2.o trimestre

Opções Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Corporate Finance . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2

3.o trimestre

Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Disciplina optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2

Disciplinas optativas:

Contabilidade de Operações Financeiras . . . . . . 33 (TP) 2
Controlo de Gestão e Performance . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Fiscalidade Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Estratégia Financeira da Empresa . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Finanças e Investimentos Internacionais . . . . . . . 33 (TP) 2
Mercados e Instrumentos de Taxa de Juro . . . . . 33 (TP) 2
Gestão de Instituições Financeiras . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Gestão de Carteiras de Investimentos . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Entrepreneurial Finance . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Complementos de Opções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2
Análise e Controlo de Riscos . . . . . . . . . . . . . . . . 33 (TP) 2

Nota. — TP=teórico-práticas.

Despacho n.o 13 850/2001 (2.a série). — Despacho
n.o 21/01 — mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde. — Por proposta
do conselho científico e nos termos do artigo 19.o dos Estatutos do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE), publicados
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 105, de 5 de Setembro de 2000,
determino o seguinte:

1.o

Reedição

No ano lectivo de 2001-2002 funcionará no Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) a 3.a edição do mestrado
em Gestão dos Serviços de Saúde, criado pelo despacho n.o 9059/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de
6 de Maio de 1999.

2.o

Objectivos

São objectivos do mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde o
aprofundamento e a actualização do conhecimento científico sobre
a organização e gestão das organizações, em geral, e da saúde, em
particular, enquadradas nas dinâmicas do seu meio envolvente.

3.o

Organização

O mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde organiza-se pelo
sistema de unidades de crédito, conforme o estabelecido no anexo I.

4.o

Grau e diploma

1 — O grau concedido é o de mestre em Gestão dos Serviços de
Saúde e será atribuído a quem obtiver aprovação em todas as dis-
ciplinas da parte escolar do curso de mestrado (quatro trimestres,
acrescidos do período de base e do período de pré-dissertação) e
aprovação na dissertação.

2 — A frequência com êxito das disciplinas que constituem a parte
escolar dá lugar à atribuição de um diploma de pós-graduação em
Gestão dos Serviços de Saúde, com indicação da média final.

3 — A média final referida no número anterior será obtida na escala
de 0 a 20 valores, pelo cálculo da média ponderada das classificações
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obtidas nas diferentes disciplinas, sendo os coeficientes de ponderação
iguais às unidades de crédito respectivas.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no mestrado os candidatos titulares
de uma licenciatura, ou curso equivalente, preferencialmente nas áreas
de Gestão de Empresas e licenciaturas com o perfil adequado para
o curso, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Poderão ser também admitidos à matrícula candidatos que
tenham classificação inferior a 14 valores com base em currículo
relevante.

6.o

Limitações quantitativas

O número mínimo de inscrições para os efeitos de funcionamento
do mestrado é de 22 e o máximo de 30. A percentagem de vagas
reservada para docentes de estabelecimentos do ensino superior é
de 10.

7.o

Plano de estudos

O plano de estudos do mestrado consta do anexo II a este regu-
lamento, do qual faz parte integrante.

8.o

Coordenação

O mestrado será coordenado pela comissão de mestrados da Uni-
dade de Ensino de Ciências de Gestão e pela comissão científica
do mestrado, presidida pelo Prof. Doutor Jorge Correia Jesuíno, do
ISCTE, cabendo-lhe as seguintes competências:

a) Comissão de mestrados:

Aprovar os candidatos seleccionados sob proposta da
comissão científica do mestrado;

Assegurar a coerência de orientação em relação aos outros
cursos de mestrado do ISCTE;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Decidir ou propor a decisão sobre casos omissos na regu-
lamentação ou no regulamento geral dos mestrados do
ISCTE;

b) Comissão científica:

Selecção dos candidatos;
Coordenação científica das actividades lectivas e tutorais;
Coordenação executiva das actividades lectivas e tutorais;
Iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,

ouvindo os respectivos orientadores.

9.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão seleccionados segundo os seguintes
critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Curriculum vitae;
c) Entrevista.

10.o

Prazos e calendário lectivos

Os prazos e o calendário lectivos previstos para o funcionamento
do curso são os seguintes:

a) Candidatura — até 30 de Junho de 2001;
b) Matrícula e inscrição — de 9 a 13 de Julho de 2001;
c) Início das actividades lectivas — 10 de Setembro de 2001;
d) Calendário lectivo:

Período de base — de 10 de Setembro a 24 de Novembro
de 2001;

1.o trimestre — de 26 de Novembro de 2001 a 24 de Feve-
reiro de 2002;

2.o trimestre — de 25 de Fevereiro a 25 de Maio de 2002;
3.o trimestre — de 27 de Maio a 7 de Setembro de 2002;
4.o trimestre — de 9 de Setembro a 23 de Novembro de

2002.
Período de pré-dissertação — de 25 de Novembro a 31 de

Dezembro de 2002;

e) Final do prazo normal para entrega das dissertações — 31
de Dezembro de 2003.

11.o

Propinas

As propinas serão fixadas pelo senado do ISCTE, mediante proposta
da Unidade de Ensino de Ciências de Gestão.

12.o

Candidatura

As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mestrado,
localizado no complexo INDEG/ISCTE, através de processo constante
de:

a) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
b) Certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Duas fotografias;
e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Cópia do cartão de contribuinte;
g) Duas cartas de recomendação;
h) Pagamento da taxa de candidatura de 20 000$ (não reem-

bolsável).

13.o

Reinscrição e prescrição

1 — É permitida a reinscrição dos alunos nos seguintes casos:

a) No ano seguinte ao da primeira inscrição, até duas disciplinas
em simultâneo com a realização da tese;

b) Os alunos que não terminarem a parte lectiva no quadro
do mestrado em cuja frequência foram admitidos poderão
requerer a reinscrição no mestrado imediatamente subse-
quente sem necessidade de nova candidatura para frequentar
as disciplinas que faltam.

2 — A prescrição de matrículas é fixada em três anos, após a ins-
crição inicial, salvo os casos de suspensão da contagem de prazo legal-
mente previstos.

14.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado do ISCTE.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
e investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pelo conselho científico do ISCTE, sob parecer da comissão de
mestrados.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

15.o

Entrega da dissertação

1 — Terminada a elaboração da dissertação, o mestrando deve soli-
citar a realização de provas em requerimento dirigido ao presidente
do conselho científico do ISCTE, acompanhado por:

a) Seis exemplares policopiados da dissertação;
b) Seis resumos da dissertação em português e inglês, acom-

panhados pela indicação de cerca de seis palavras chave;
c) Dez exemplares do curriculum vitae.

2 — Se a primeira versão for aceite como definitiva na primeira
reunião do júri, o candidato entregará, nos 15 dias subsequentes,
mais quatro exemplares definitivos, incluindo na capa e na 1.a página
o nome do ISCTE, o título da dissertação, o nome do orientador
e do co-orientador, quando exista, o nome do candidato e a data.

3 — Se o júri proferir um despacho liminar em que recomenda
ao candidato a reformulação da dissertação, o candidato disporá, de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, de um prazo de 90 dias, improrrogáveis, durante
o qual pode proceder às alterações que julgue adequadas.

4 — Reformulada a dissertação, o candidato deve proceder à
entrega de 10 exemplares definitivos da dissertação e 10 resumos
da mesma e proceder como o descrito no n.o 3 no que respeita à
capa e à 1.a página.

5 — Se o candidato optar pela não reformulação da dissertação,
procede-se, de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 23 de Outubro, à marcação de provas
públicas de dissertação.
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16.o

Nomeação do júri

O júri será nomeado pelo presidente do ISCTE, sob proposta do
conselho científico, ouvida a comissão de mestrados.

17.o

Composição do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação de mestrado é nomeado
pelo presidente do ISCTE, nos 30 dias posteriores à sua entrega,
sob proposta do conselho científico.

2 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE na área científica em
que se insere o mestrado;

b) Um professor universitário, ou especialista (reconhecido
como idóneo pelo conselho científico), da área específica do
tema da dissertação;

c) O orientador, ou orientadores, da dissertação.

3 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de pertencer a outra universidade ou, em todo o caso, ser exterior
ao ISCTE.

4 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados
do ISCTE, desde que não seja ultrapassado o número máximo de
cinco membros.

5 — O orientador da dissertação não poderá ser arguente da mesma
nem presidente de júri.

6 — O júri será presidido pelo membro professor do ISCTE mais
antigo da categoria mais elevada e, em caso de impedimento, pelo
que, segundo o mesmo critério, se lhe segue.

7 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE.

18.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação deve ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, metodologia e principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — A discussão da dissertação não deverá exceder noventa
minutos.

5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

19.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado, sendo esta com as classificações de Bom, Bom com
distinção ou Muito bom.

4 — Estas classificações deverão ter em conta as classificações obti-
das na parte escolar do mestrado.

5 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e a respectiva
fundamentação.

20.o

Avaliação

Os coordenadores científicos enviarão à comissão de mestrados
relatórios de avaliação que incluam as opiniões dos alunos e dos pro-
fessores, no final da parte escolar do mestrado.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

Curso de mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde

1 — Área científica de referência — Gestão das Organizações.
2 — Duração da parte escolar — seis trimestres (quatro normais,

período de base e período de pré-dissertação).

3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses, após a con-
clusão da parte escolar.

4 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão
da parte escolar — 29.

ANEXO II

Plano de estudos

Disciplinas obrigatórias
Número

de
horas

Unidades
de

crédito

Período de base

Mitologia e Semiótica da Saúde . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Fundamentos de Contabilidade e Finanças . . . . . 15 1
Ética e Direito da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Fundamentos da Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Sistemas de Informação para a Gestão . . . . . . . . 15 1

1.o trimestre

Avaliação das Tecnologias da Saúde . . . . . . . . . . 30 2
Política de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Análise Contabilística/Financeira . . . . . . . . . . . . . 15 1
Bioestatística e Sistemas Informáticos . . . . . . . . . 30 2

2.o trimestre

Metodologia de Investigação nas Organizações
de Saúde.

15 1

Mudança e Comportamento Organizacional . . . 15 1
Estratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Seminário: Gestão de Dispositivo Organizacional

e Logística.
15 1

3.o trimestre

Seminário: Desenvolvimento e Aplicação do
Pensamento Estratégico.

15 1

Seminário de Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Marketing e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Planeamento, Gestão e Controlo de Gestão dos

Serviços de Saúde.
30 2

4.o trimestre

Seminário: Contratualização . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Seminário de Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Promoção da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Políticas de Financiamento e Pagamento dos Ser-

viços da Saúde.
15 1

Período de pré-dissertação

Seminário: Projecto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . 435 29 UC

Ciclo de conferências (5)

«Evolução das Políticas Sociais e dos Sistemas
de Saúde.» 15

Despacho n.o 13 851/2001 (2.a série). — Considerando que o
plano de estudos da licenciatura em Engenharia e Gestão Industrial
constante do anexo I do despacho n.o 9430/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 1999,
integra no 1.o ano, 1.o semestre, o seminário de Física;

Considerando que o objecto pretendido com o referido seminário
é o de proporcionar aos estudantes que ingressam no 1.o ano maior
facilidade em acompanhar o programa das disciplinas de Física, pelo
que constitui um manifesto lapso a integração do referido seminário
no plano de estudos;

Considerando que, em conformidade com o atrás descrito, nunca
foram atribuídas quaisquer unidades de crédito ao seminário de Física:

Por deliberação do conselho científico de 24 de Abril de 2001,
nos termos do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto Superior de Ciên-
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cias do Trabalho e da Empresa, publica-se de novo o plano de estudos
referido anteriormente, devidamente rectificado.

12 de Junho de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

Licenciatura em Gestão e Engenharia Industrial

Plano de estudos (*)

Disciplinas Área científica Unidades
de crédito

1.o ano

1.o semestre (**)

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ 2
Álgebra vectorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ 2
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 3
Química Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 2
Informática de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . CTI 3
Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 3

2.o semestre

Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ 3
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 3
Desenho e Representação Gráfica . . . . . . . TPO 4
Gestão de Recurso Informáticos . . . . . . . . . CTI 2
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 3

2.o ano

1.o semestre

Mecânica Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 2
Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 3
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ 3
Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3
Gestão de Operações I . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 4

2.o semestre

Direito de Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 3
Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MQ 3
Contab. Anal. e Gestão Orçamental . . . . . . F 3
Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 3
Metodologias de Comunicação . . . . . . . . . . RH 3

3.o ano

1.o semestre

Investigação Operacional I . . . . . . . . . . . . . . MQ 3
Processos Tecnológicos II . . . . . . . . . . . . . . . TPO 4
Economia Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 2
Gestão Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3
Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 3

2.o semestre

Investigação Operacional II . . . . . . . . . . . . . MQ 3
Processos Tecnológicos II . . . . . . . . . . . . . . . TPO 4
Gestão da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 4
Gestão Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 3
Gestão de Operações II . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 3

4.o ano

1.o semestre

Sistemas de Controlo de Gestão . . . . . . . . . F 3
Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 4
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . RH 3
Automação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 4
Processos Tecnológicos III . . . . . . . . . . . . . . TPO 4

2.o semestre

Modelação de Sist. em Operações . . . . . . . . TPO 4
Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 3
Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . M 3
Processos Tecnológicos IV . . . . . . . . . . . . . . TPO 4
Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 4

Disciplinas Área científica Unidades
de crédito

5.o ano

1.o semestre

Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 3
Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 3
Optativa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Optativa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Projecto em GEI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TPO 16

(*) Antes do início das aulas funciona, de forma intensiva, um seminário de Física.
(**) Esta alteração produz efeitos a partir de 12 de Maio de 1999.

Áreas científicas:

TPO = Tecnologia, Produção e Operações;
MQ = Métodos Quantitativos;
CTI = Ciências e Tecnologias da Informação;
ECO = Economia;
GG = Gestão Geral;
F = Finanças.

Nota. — Por razões de optimização de recursos, as disciplinas em
que as matérias a leccionar não sejam consideradas precedentes pode-
rão funcionar em ambos os semestres ou em semestres e ano diferentes
daquele em que estão posicionadas no presente plano de estudos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8568/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 7 de Junho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para provimento do lugar de secretário do Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de Coimbra.

2 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reúnam cumulativa-
mente os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 ou
do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — De acordo com o sorteio realizado no dia 5 de Junho de 2001
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 297/2001 da referida Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Joaquim dos Santos Rebelo, presidente do
conselho científico do Instituto Superior de Engenharia, de
Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Mestre Joaquim Ferreira dos Santos Carvalho, vice-pre-
sidente do conselho científico do Instituto Superior de
Engenharia, de Coimbra.

2.o Licenciado Artur Manuel Quintas Cardoso Furtado.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Joaquim António dos Santos Silva, director
de serviços da Universidade de Coimbra.

2.o Licenciado Manuel Machado Faria, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior Agrária de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

5 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
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c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.3 — Condições preferenciais:

a) Habilitações literárias — licenciatura em Economia, Gestão,
Contabilidade e Auditoria;

b) Experiência profissional em instituição do ensino superior
politécnico.

5.4 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho é no Instituto Superior de Engenharia,
de Coimbra, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 8 ao Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar
respectiva e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes do Estado.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto pelo prazo de um ano contado a partir
da data de publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido pelo correio, com aviso de recepção, ou entregue direc-
tamente nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Coimbra,
Avenida do Dr. Marnoco e Sousa, 30, 3000 Coimbra.

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deve conter, sob
pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse de requisitos legais
de admissão a concurso referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae, do qual constem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1 do presente
aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

8.5 — O júri pode exigir a cada um dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos
comprovativos das respectivas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, na Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 175/95, de 21 de Junho, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e respectiva legislação complementar.

10 — A lista de admissão dos candidatos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Coimbra.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8569/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Junho de 2001:

Mestre Alexandra Maria Galvão Ribeiro, professora-adjunta do Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
8 e 12 de Julho de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 13 852/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do disposto no
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, e de
acordo com o estipulado no artigo 21.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, e no artigo 14.o dos estatutos do Instituto Politécnico de
Coimbra, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 85/95, de 18 de
Outubro, renovo a comissão de serviço do licenciado Artur Manuel
Quintas Cardoso Furtado para exercer o cargo de administrador do
Instituto Politécnico de Coimbra, pelo período de três anos, com
efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

Esta nomeação é efectuada por urgente conveniência de serviço,
nos termos do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

1 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Mapa n.o 24/2001. — Por despacho de 4 de Junho de 2001 do
vice-presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, é autorizada a
publicação do mapa de funcionários da Escola Superior de Educação
deste Instituto inseridos no grupo de pessoal de informática que tran-
sitam para as carreiras e categorias estabelecidas nos artigos 21.o e
30.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março:

Instituto Politécnico de Coimbra

Escola Superior de Educação de Coimbra

Mapa dos funcionários da ESEC inseridos no grupo de informática que transitam para as carreiras
e categorias estabelecidas pelos artigos 21.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março

Situação anterior
(Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro)

Situação actual
(Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março)

Nome

Carreira/categoria Escalão/índice Carreira/categoria Nível Escalão/índice

Programador: Especialista de informá-
tica:

Pedro Alexandre Sereno Nunes
Rocha Pais.

Programador . . . . . . . . . . . . . . 1/410 Especialista do grau 1 . . . . . . 1 1/420

José Luís Mendonça da Silva Programador . . . . . . . . . . . . . . 1/410 Especialista do grau 1 . . . . . . 1 1/420

Operador de sistemas de
1.a classe:

Técnico de informática:

Natividade dos Santos Vascon-
celos de Oliveira Pinto.

Operador de sistemas de
1.a classe.

1/325 Técnico de informática . . . . . 2 1/370

11 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres Farinha.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8570/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Juliana Marília Nicolau Mateus — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de técnica estagiária, vencimento cor-
respondente ao índice 215, actualizável nos termos legais, produ-
zindo efeitos a partir de 22 de Maio de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 8571/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria a lista de
candidatos admitidos/excluídos do concurso documental para recru-
tamento de dois assistentes do 1.o triénio para a Escola Superior
de Educação de Leiria — Departamento de Matemática e Ciências
da Natureza — nas áreas científicas de Biologia e Geologia, aberto
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 197/2001 foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 72,
de 26 de Março de 2001.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias úteis, para o presidente do Instituto Politécnico
de Leiria.

12 de Junho de 2001. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 8572/2001 (2.a série). — Faz-se público que a lista de
classificação final de estágio dos candidatos aprovados no concurso
interno geral de admissão a estágio para o ingresso na carreira de
operador de sistemas do grupo de pessoal de informática (carreira
de técnico de informática, Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março),
com vista ao preenchimento de duas vagas na categoria de operador
de sistemas de 2.a classe (técnicos do grau 1, cf. o artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março) do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, aberto por
aviso publicado Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março
de 1998, poderá ser consultada na Repartição de Recursos Humanos
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro
Emídio Navarro, em Lisboa.

6 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira.

Despacho n.o 13 853/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Maio de 2001:

Mestre Laura Cristina Iglésias Charters de Azevedo — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparada a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 8 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 13 854/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Maio de 2001:

Bacharel Fernando Paulo Neves da Fonseca Carreira — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 1 de
Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 8573/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de três lugares de assistente administrativo da carreira admi-
nistrativa além do quadro de pessoal não docente do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes que, através do ofício com a referência
n.o 1493/DRRCP/DIV/2001, informou não existir pessoal nas con-
dições requeridas, tendo em conta a fixação do número máximo de
não docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o
despacho n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções executivas nas áreas académicas,
de expediente, pessoal, arquivo, contabilidade, economato, património
e tesouraria, exercidas no âmbito das competências e atribuições do
Instituto Politécnico.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar.

6 — Vencimento, local de trabalho, condições de trabalho e regalias
sociais — o vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
nos termos do disposto pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e demais legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública. O local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, unidade orgânica do Instituto Poli-
técnico de Portalegre, sita no lugar da Abadessa, em Portalegre.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública que satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais que correspondem à posse do 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

A prova de conhecimentos, que será teórica e terá a forma escrita
e a duração máxima de uma hora e trinta minutos, tem carácter eli-
minatório para os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores.

A prova de conhecimentos incidirá sobre a matéria do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias da Escola Superior de

Tecnologia e Gestão e do Instituto Politécnico de Portalegre.

A não comparência à prova de conhecimentos determina a exclusão
do candidato.
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8.2 — Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar)
avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os
seguinte factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

Legislação aconselhada para a preparação da prova de conhe-
cimentos:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Despacho pres. n.o 11/96, de 14 de Junho — Estatutos da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório (regime geral);

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o) — deontologia
do serviço público.

9 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 valo-
res, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição dos
respectivos critérios de apreciação.

9.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo
ser entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção,
para os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça
do Município, 7300-110 Portalegre.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e menção expressa da categoria que
actualmente detém no serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, se for o caso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, como consta do artigo 29.o, n.o 2, e
de acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato ou, nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;

e) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar
ou cívico, sendo caso disso;

f) Certificado do registo criminal;

g) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado (se for o caso), devidamente autenticada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e antiguidade na mesma, bem
como na carreira e na função pública, assim como a espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo, neste caso,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles. Serão, contudo, os referidos documentos exigidos ao can-
didato que venha a ser provido.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com a salvaguarda do disposto no número anterior, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Alberto Lopes Abafa, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe de
repartição de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Rodrigues Côrte-Real Alegria Laranjo,
chefe de secção (em regime de substituição) da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Dinis Manuel Polainas Martins, assistente administrativo
especialista da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8574/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso geral
para o provimento de dois lugares de auxiliar administrativo da carreira
de auxiliar administrativo além do quadro de pessoal do Instituto
Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
t ê n c i a d e e x c e d e n t e s q u e , a t r a v é s d o s e u o f í c i o
n.o 1491/DRRCP/DIV/2001, informou não existir pessoal nas con-
dições requeridas, tendo em conta a fixação do número máximo de
não docentes padrão para o ano lectivo de 2000-2001, conforme o
despacho n.o 22 250/2000 (2.a série) do Ministro da Educação, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao auxiliar
administrativo as funções previstas no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, exercidas no âmbito das competências
e atribuições do Instituto Politécnico.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 15 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar.
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6 — Vencimento, local e condições de trabalho e regalias
sociais — o vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
nos termos do disposto pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e demais legislação complementar, nomeadamente o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública. O local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Portalegre.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso os candidatos vinculados e não vinculados à função
pública, que satisfaçam os requisitos gerais para o provimento em
funções públicas a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os requisitos especiais que correspondem à posse
da escolaridade obrigatória, de acordo com a data de nascimento
dos candidatos.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a prova de conhecimentos, complementada com entrevista profissional
de selecção, se o júri assim o entender.

A prova de conhecimentos gerais, que será teórica e terá a forma
escrita e a duração máxima de uma hora e trinta minutos, tem carácter
eliminatório para quem obtenha classificação inferior a 9,5 valores,
numa escala de 0 a 20 valores:

A prova de conhecimentos incidirá sobre a matéria do programa
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva categoria, fazendo apelo quer aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e
de matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência do
cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias da Escola Superior de

Educação e do Instituto Politécnico de Portalegre.
Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar) ava-

liar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e siste-
mática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por com-
paração com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguin-
tes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Iniciativa;
d) Sentido crítico e de responsabilidade.

Legislação aconselhada para a preparação da prova de conheci-
mentos específicos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de

acção da Administração Pública e modernização adminis-
trativa;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o) — deontologia
do serviço público;

Despacho normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Despacho pres. n.o 9/96, de 10 de Maio — Estatutos da Escola
Superior de Educação de Portalegre.

Nos termos do artigo 20.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a legislação e demais literatura aplicável à prova de
conhecimentos específicos será fornecida aos candidatos admitidos
que o solicitem atempadamente à Secção de Pessoal dos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre.

8.1 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição
dos respectivos critérios de apreciação.

8.2 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consideração
o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

10 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, estado civil,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém,
do serviço a que pertence, da natureza do vínculo e da anti-
guidade na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez necessária para o exercício do cargo e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar
ou cívico, sendo caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados, ou cópias, de cursos de formação profissional
com indicação do número de horas;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo, neste caso,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um deles. Serão, contudo,
os referidos documentos exigidos ao candidato que venha a ser
provido.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com a salvaguarda do disposto no número anterior, implica
a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim João da Guerra Conde, secretário da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Vogais efectivos:

Branca de Jesus Felisberto Quesada, assistente administra-
tiva principal da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Portalegre.
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Carlos Luís Facha da Silva, assistente administrativo prin-
cipal da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Adelina da Conceição Gasalho Roque Branquinho, assis-
tente administrativa principal da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Portalegre.

Alda Maria Miranda Cordas, auxiliar administrativa da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Portalegre.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso n.o 8575/2001 (2.a série). — Concurso n.o ISCA/E/11/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
tendo em vista o preenchimento de duas vagas de assistente admi-
nistrativo da carreira administrativa existentes no quadro do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração do Instituto Politécnico
do Porto, constante do anexo à Portaria n.o 104/95.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas referidas
e para as que possam vira a ocorrer no prazo de um ano a contar
da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de excedentes disponíveis relativamente aos lugares
a prover.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, nomeadamente administração de pessoal, contabili-
dade, património, aprovisionamento, arquivo, alunos, expediente e
processamento de texto ou dactilografia.

5 — O local de trabalho é no Instituto Superior de Contabilidade
e Administração, sito na Rua de Jaime Lopes Amorim, 4465-111 São
Mamede de Infesta, sendo o vencimento o correspondente ao escalão
previsto para a respectiva categoria, de acordo com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescido das regalias sociais gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da função pública.

6 — As condições de admissão são as seguintes:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas satisfaçam os seguintes requisitos constantes no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir como habilitações literárias o 11.o ano de escolaridade

ou equivalente;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — a este concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à função pública que possuam o 11.o
ano de escolaridade ou equivalente, conforme determina a alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico do Porto, sito
na Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar a identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, nacionalidade, data de nascimento, situação militar, número e
data do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone), habilitações literárias e ainda,
para os candidatos já vinculados à função pública, menção expressa
da natureza do vínculo, com referência à categoria, ao serviço a que

pertence e ao tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

8 — Documentos a entregar:
8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-

panhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificado das habilitações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da prestação do serviço militar ou

de serviço cívico, quando obrigatório;
g) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

h) Sendo o candidato vinculado à função pública, declaração,
devidamente autenticada e emitida pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública e a contagem de tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

i) Lista dos documentos que acompanham o processo.

8.2 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas e), f) e g) do n.o 8.1 do presente aviso desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada uma das situações.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos e a avaliação curricular são,
de per si, eliminatórias.

9.2 — As provas de conhecimentos versarão os seguintes temas:
9.2.1 — Prova de conhecimentos gerais — o programa da prova de

conhecimentos gerais consta do anexo ao despacho n.o 13 178/97
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de
23 de Dezembro de 1997;

9.2.2 — Prova de conhecimentos específicos — o programa da prova
de conhecimentos específicos consta do anexo ao despacho
n.o 13 179/97 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 295, de 23 de Dezembro de 1997.

9.3 — Na avaliação curricular serão ponderadas:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar;

c) A experiência profissional, em que se ponderará, em especial,
o desempenho efectivo de funções nas áreas correspondentes
às funções a desempenhar.

9.4 — A entrevista profissional de selecção obedece às regras cons-
tantes do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A ordenação final dos candidatos, por aplicação dos referidos
métodos de selecção, será expressa na escala de 0 a 20 valores, de
acordo com a seguinte fórmula:

5 PCG+PCE
+3AC+2EPS

2

10
CF=

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como
a lista de classificação final, serão afixadas no átrio do Instituto Poli-
técnico do Porto e do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
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do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — O concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro,
218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e na Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Alberto Manuel Carneiro do Couto, professor-
-adjunto e vice-presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração.

Vogais efectivos:

Olímpio de Jesus Pereira Sousa Castilho, secretário do Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Florentina Augusta Bernardo Leite Vieira de Meneses,
chefe de secção do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração.

Vogais suplentes:

Maria da Soledade Amieiro Borges Silva, assistente admi-
nistrativa especialista do Instituto Superior de Contabi-
lidade e Administração.

Maria do Céu Ivete Lopes Pereira da Costa, assistente admi-
nistrativa especialista do Instituto Superior de Contabi-
lidade e Administração.

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 8576/2001 (2.a série). — 1 — O Prof. Doutor João
Pedro de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz
saber que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para preenchimento de dois lugares vagos
na categoria de assistente administrativo principal do quadro de pes-
soal da Escola Superior de Enfermagem de Viseu, aprovado pela
Portaria n.o 192/99, de 23 de Março.

2 — O concurso visa exclusivamente os lugares referidos, esgotan-
do-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — aos assistentes administrativos compe-
tem funções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, economato e património, secre-
taria, expediente e dactilografia.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Viseu,
na Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

5 — Remuneração — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão e índice do sistema da função pública determinado de acordo
com os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais:

a) Satisfazer as condições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na
categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
A graduação final dos concorrentes será expressa de 0 a 20 valores.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando, de acordo

com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício das fun-
ções integradas na área do conteúdo funcional dos lugares a prover.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo fixado neste
aviso, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, para a Escola Superior de enfer-
magem de Viseu, sita na Estrada da Circunvalação, 3504-520 Viseu.

10.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do

artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para a admissão ao concurso;

e) Situação profissional, com indicação da categoria e serviço
a que pertence, bem como a natureza do vínculo e da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem a categoria e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Classificação de serviço nos anos relevantes para concurso;
d) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

12 — A lista dos candidatos e a lista de classificação serão afixadas
nos Serviços Administrativos da Escola Superior de Enfermagem de
Viseu.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Alaíde de Almeida Couto, chefe de repartição da
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Pereira da Silva Soares, chefe de secção, e
Margarida Maria Ramos Alves Vale, assistente adminis-
trativa principal, ambas do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Viseu.

Vogais suplentes:

Laurinda Ribeiro de Almeida, tesoureira, e Hermínia Maria
Lopes Pina de Sousa, assistente administrativa principal,
ambas do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Viseu.

No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído pelo
1.o vogal efectivo.

12 de Junho de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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Contrato (extracto) n.o 1513/2001. — Por meu despacho de 12 de
Março de 2001:

Mestre Maria João dos Santos Amante Rodrigues Sebastião, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação — autorizada a
acumular 20 %, três horas semanais, como equiparada a profes-
sora-adjunta, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com início em 1 de Fevereiro e 30 de Setembro
de 2001, por urgente conveniência de serviço.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 13 855/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Junho de 2001, proferido por delegação de
competências:

Maria Luísa Marques Pereira Martins, chefe de secção do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, precedendo concurso, como chefe de repartição da mesma
instituição, com efeitos a 6 de Junho de 2001, data da outorga
do contrato.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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